
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

SUPERINTENDÊNCIA DE AQUISIÇÕES E CONTRATOS 

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO EM COMPRAS 

 

 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 
 

I – INFORMAÇÕES GERAIS 

 
O Estudo Técnico Preliminar foi realizado de acordo com os elementos previstos no §1º do art. 18 
da Lei nº 14133, de 1º de abril de 2021. 
 
 

PSES 48820/2026 

Assunto: Aquisição, por meio de Licitação, de Mobiliário Hospitalar, para atendimento de 
demandas gerenciadas por unidades próprias da SES/SC.  
Classe: Aquisições e contratações de materiais 

1. Equipe de Planejamento 

 
Nome Cargo/função Matrícula E-mail 

Rafael Alflen Coordenador 373752-01-7 namat@saude.sc.gov.br 

Crystian Gonçalves Martins Diretor  0369495-0-01 dpgc@saude.sc.gov.br 
 

 

II – DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ATUAL 

 

2. Descrição do problema a ser resolvido ou da necessidade apresentada (art. 18, § 1º, I, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

A Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina – SES/SC, dentre suas atribuições 
institucionais, é responsável pela administração, manutenção e suporte às unidades próprias da 
rede estadual de saúde, o que inclui o provimento de bens permanentes necessários à adequada 
prestação dos serviços assistenciais e administrativos. 

No âmbito das unidades hospitalares, o mobiliário hospitalar constitui elemento essencial para a 
organização dos ambientes assistenciais, para a segurança dos pacientes, acompanhantes e 
profissionais de saúde, bem como para a adequada execução das rotinas clínicas, de enfermagem, 
apoio diagnóstico, atendimento ambulatorial, internação, observação, procedimentos e demais 
atividades correlatas. 

A presente demanda tem por finalidade a aquisição de mobiliário hospitalar, compreendendo itens 
destinados à reposição, complementação, padronização e ampliação da estrutura física e 
operacional das unidades da SES/SC, tais como camas, macas, mesas, armários, cadeiras, 
poltronas, carros, suportes, estantes, mobiliários de apoio assistencial e demais bens permanentes 
correlatos, conforme especificações e quantitativos consolidados no processo. 

A necessidade decorre do desgaste natural dos bens atualmente em uso, da necessidade de 
substituição de mobiliários obsoletos ou sem condições adequadas de utilização, da 
complementação de setores assistenciais e administrativos, bem como da necessidade de 
assegurar condições apropriadas de atendimento, higienização, segurança, ergonomia e 
organização dos ambientes hospitalares. 

A ausência da aquisição poderá impactar negativamente a prestação dos serviços públicos de 
saúde, ocasionando deficiência na estrutura de atendimento, improvisação de ambientes, redução 
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da segurança operacional, prejuízos à ergonomia dos servidores, dificuldade na acomodação de 
pacientes e acompanhantes e possível comprometimento da qualidade assistencial. Os 
quantitativos previstos foram estimados pelas unidades demandantes, com supervisão de suas 
respectivas Diretorias e áreas técnicas competentes, considerando a utilização provável, a 
necessidade de reposição e a continuidade dos serviços. 

 

3. Demonstração da previsão da contratação com o Plano Anual de Compras (art. 18, § 1º, II, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

Os itens objeto desta aquisição, bem como seus quantitativos estimados, encontram-se previstos 

no Plano de Contratações Anual – PCA SES 2026, conforme planejamento consolidado pelas 

unidades demandantes. Caso sejam identificadas divergências pontuais entre a demanda 

consolidada e o PCA, estas deverão ser objeto de análise e justificativa específica no processo, 

com a respectiva autorização da área competente, quando aplicável. 

 

4. Descrição dos requisitos da potencial contratação (art. 18, § 1º, III, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021) 

 

A contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais, sanitários, ergonômicos, logísticos 
e de sustentabilidade, de modo a assegurar que o mobiliário adquirido seja adequado ao uso 
hospitalar, resistente às rotinas de higienização, compatível com os ambientes de saúde e seguro 
para pacientes, acompanhantes, profissionais e demais usuários. 

 

5. Estimativas das quantidades para contratação, acompanhadas de memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte (art. 18, § 1º, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021), bem 
como unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e utilização 
prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas 
quantitativas, admitido o fornecimento contínuo (art. 40, III da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

As estimativas de quantidades foram obtidas a partir do levantamento das necessidades 
encaminhadas pelas unidades demandantes e consolidadas no processo, considerando a 
quantidade de setores atendidos, o mobiliário existente, a necessidade de reposição de bens 
desgastados ou inservíveis, a ampliação ou adequação de ambientes e a utilização provável ao 
longo do período de planejamento. 

As quantidades detalhadas, por item e por unidade solicitante, constam no Anexo VI.a – Relação de 
Compra Total (Relação de Compras SCCD), documento que integra a instrução processual e 
servirá de suporte para a elaboração do Termo de Referência e da respectiva pesquisa de preços. 

 

 

III – PROSPECÇÃO DE SOLUÇÕES  

 

6. Levantamento mercadológico (art. 18, § 1º, V, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) e custos e 
benefícios quando da possibilidade de compra ou locação de bens (art. 44, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 

 

Foram identificadas no mercado e no contexto administrativo as seguintes alternativas para 
atendimento da necessidade: 

Solução 1 – Aquisição de mobiliário hospitalar por meio de procedimento licitatório 

Consiste na aquisição dos bens permanentes necessários, por meio de procedimento licitatório 
compatível com a legislação aplicável, com especificações técnicas objetivas, disputa competitiva, 
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critérios de aceitação definidos e entrega conforme demanda consolidada das unidades. 

Essa solução permite à Administração incorporar os bens ao patrimônio público, ampliar e substituir 
mobiliários de uso contínuo, padronizar características técnicas, garantir maior controle sobre 
qualidade, garantia e recebimento, além de atender de forma planejada às necessidades das 
unidades próprias da SES/SC. 

 

Solução 2 – Locação de mobiliário hospitalar 

Consiste na contratação de empresa para disponibilização temporária de mobiliário hospitalar 
mediante pagamento periódico, podendo incluir manutenção, substituição e suporte durante a 
vigência contratual. 

Embora possa ser avaliada para situações transitórias, demandas excepcionais, eventos 
temporários, leitos provisórios ou necessidades emergenciais de curto prazo, a locação não se 
mostra, em regra, a alternativa mais adequada quando se trata de bens permanentes de uso 
contínuo pelas unidades hospitalares, pois tende a gerar despesa recorrente sem incorporação 
patrimonial, além de depender de disponibilidade de mercado e condições contratuais específicas. 

 

Solução 3 – Reforma, recuperação ou manutenção do mobiliário existente 

Consiste na recuperação de bens já pertencentes ao patrimônio da SES/SC, mediante conserto, 
reforma, substituição de componentes, pintura, ajuste estrutural ou outros serviços capazes de 
restabelecer as condições de uso dos itens. 

Essa alternativa pode ser adequada para mobiliários que apresentem viabilidade técnica e 
econômica de recuperação. Contudo, não resolve integralmente a demanda quando os bens se 
encontram obsoletos, estruturalmente comprometidos, sem condições sanitárias adequadas, 
incompatíveis com as necessidades atuais ou quando há necessidade de ampliação do quantitativo 
existente. 

 

Solução 4 – Remanejamento interno entre unidades 

Consiste na redistribuição de mobiliários existentes entre unidades da rede estadual, de modo a 
atender demandas pontuais a partir de bens disponíveis em outros locais. 

Embora possa ser utilizada de forma complementar e emergencial, essa alternativa não atende de 
forma estrutural à necessidade, pois depende da existência de bens ociosos, em bom estado e 
compatíveis com o uso pretendido. Além disso, o remanejamento pode gerar desabastecimento ou 
prejuízo operacional na unidade cedente. 

 

Solução 5 – Adesão ou utilização de ata de registro de preços vigente 

Consiste na utilização de ata de registro de preços vigente, própria ou de outro órgão, quando 
houver compatibilidade do objeto, quantitativos disponíveis, vantajosidade demonstrada e 
atendimento aos requisitos legais e administrativos aplicáveis. 

A solução pode representar economia procedimental e celeridade quando houver ata compatível e 
vantajosa. Contudo, sua adoção depende de análise específica quanto ao saldo, validade, 
especificações, preços registrados, fornecedores, autorização do órgão gerenciador e adequação à 
necessidade da SES/SC. 

Diante da análise preliminar, a solução mais adequada, em regra, é a aquisição de mobiliário 
hospitalar por meio de procedimento licitatório, com parcelamento por item sempre que 
tecnicamente viável, especificações objetivas, exigência de documentação técnica, critérios claros 
de recebimento e previsão de garantia. A locação, a reforma e o remanejamento interno podem ser 
utilizados apenas de forma complementar ou em situações específicas, desde que demonstrada a 
vantajosidade e a adequação ao interesse público. 

P
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7. Estimativa do valor da contratação (art. 18, § 1º, VI, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
 

A estimativa de valor da contratação foi realizada mediante aplicação dos quantitativos solicitados 
aos valores unitários de referência disponíveis, considerando, sempre que possível, registros de 
aquisições anteriores no SCCD, atas de registro de preços, contratações similares realizadas por 
órgãos públicos, pesquisas em bases oficiais e orçamentos de mercado. 

O detalhamento dos valores estimados consta no Anexo VI.b – Relação de Compra Orçamento 
(Relação de Compras SCCD). Para itens sem histórico de aquisição pela SES/SC ou sem 
referência suficiente no sistema, deverão ser utilizadas pesquisas complementares, observadas as 
regras aplicáveis à pesquisa de preços e a compatibilidade das especificações técnicas. 

 

 

IV – SOLUÇÃO ESCOLHIDA  

 

8. Descrição da solução (art. 18, § 1º, VII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
 

A solução escolhida consiste na aquisição de mobiliário hospitalar, conforme especificações 
técnicas, quantitativos, condições de fornecimento, locais de entrega, critérios de aceitação, 
exigências documentais, prazo de garantia e demais obrigações a serem definidos no Termo de 
Referência. 

A contratação deverá contemplar bens permanentes adequados ao ambiente hospitalar, aptos a 
atender às necessidades assistenciais e administrativas das unidades próprias da SES/SC, 
assegurando segurança, funcionalidade, durabilidade, facilidade de higienização e conformidade 
com as normas técnicas e regulatórias aplicáveis. 

 

9. Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (art. 18, § 1º, VIII, da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) e atendimento aos princípios do parcelamento, quando for tecnicamente 
viável e economicamente vantajoso (art. 40, V, alínea b, § 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021). 

 

Em exame da natureza dos itens que se pretende adquirir, verifica-se que o objeto é composto por 
bens diversos de mobiliário hospitalar, com características técnicas próprias e possibilidade de 
fornecimento por empresas distintas. Assim, deve prevalecer a regra geral do parcelamento da 
contratação, preferencialmente por item, como forma de ampliar a competitividade, possibilitar a 
participação de maior número de fornecedores e favorecer a obtenção da proposta mais vantajosa 
para a Administração. 

 

10. Contratações correlatas e/ou interdependentes (art. 18, § 1º, XI, da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021). 

 

Para esta aquisição não há aquisições/contratações que guardam relação/afinidade/dependência com 
o objeto da compra/contratação pretendida, sejam elas já realizadas ou contratações futuras. 
 

11. Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato 
(art. 18, § 1º, X, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

 

Para a plenitude da solução contratada, não se aplicam condições prévias à celebração do contrato. 
 

12. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras (art. 18, § 1º, XII, da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021). 
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Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verificam riscos ambientais relevantes, 
visto que o cuidado com os resíduos e o descarte desses ocorre através de empresa contratada para 
este fim.  

 

13. Resultados pretendidos (art. 18, § 1º, IX, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 
 

Com a contratação, pretende-se alcançar os seguintes resultados: 

• assegurar condições adequadas de atendimento aos pacientes, acompanhantes e usuários 

das unidades hospitalares; 

• melhorar a organização, funcionalidade e segurança dos ambientes assistenciais e 

administrativos; 

• substituir mobiliários desgastados, danificados, obsoletos ou inadequados ao uso hospitalar; 

• ampliar a disponibilidade de mobiliário necessário às rotinas de internação, atendimento, 

procedimentos, apoio e demais atividades das unidades; 

• reduzir improvisações, riscos operacionais e prejuízos à ergonomia dos profissionais de 

saúde; 

• promover maior padronização dos bens utilizados nas unidades próprias da SES/SC; 

• aumentar a durabilidade, a facilidade de higienização e a segurança dos mobiliários em uso; 

• reduzir aquisições emergenciais e fragmentadas; 

• otimizar o planejamento, a gestão patrimonial e o uso dos recursos públicos; 

• contribuir para a continuidade, qualidade e eficiência dos serviços públicos de saúde. 

A solução contribui para a economicidade, eficiência, segurança e continuidade dos serviços 
públicos de saúde, especialmente por garantir que as unidades disponham de estrutura mobiliária 
adequada ao desempenho de suas atividades essenciais. 

 

14. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina (art. 18, § 1º, XIII, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

 

Diante da análise realizada, conclui-se que a aquisição de mobiliário hospitalar é tecnicamente 
adequada, administrativamente necessária e economicamente razoável para o atendimento da 
demanda apresentada pelas unidades próprias da SES/SC. 

A contratação mostra-se viável, pois busca assegurar melhores condições de funcionamento dos 
ambientes hospitalares, preservar a continuidade dos serviços assistenciais e administrativos, 
aumentar a segurança de pacientes e profissionais, substituir bens desgastados ou inadequados e 
promover maior padronização da estrutura física disponível. 

A solução escolhida, consistente na aquisição dos bens necessários por meio de procedimento 
licitatório, apresenta-se como alternativa vantajosa à Administração, especialmente quando 
estruturada com especificações técnicas claras, parcelamento por item sempre que possível, 
exigência de documentação técnica, garantia, critérios objetivos de recebimento e observância das 
normas aplicáveis. 

Assim, manifesta-se posicionamento favorável à continuidade do processo de contratação, com a 
elaboração do respectivo Termo de Referência e dos demais documentos instrutórios necessários. 

 

 

 

Florianópolis, [data da assinatura digital] 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: J433SE3C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

RAFAEL ALFLEN (CPF: 026.XXX.999-XX) em 22/05/2026 às 08:17:22
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 14:58:20 e válido até 13/07/2118 - 14:58:20.

(Assinatura do sistema)

CRYSTIAN GONÇALVES MARTINS (CPF: 888.XXX.369-XX) em 22/05/2026 às 12:56:13
Emitido por: "SGP-e", emitido em 13/07/2018 - 13:34:43 e válido até 13/07/2118 - 13:34:43.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAwNDg4MjBfNDkyMTBfMjAyNl9KNDMzU0UzQw== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00048820/2026 e o código J433SE3C
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.



​Edital de Licitação​

​PREGÃO ELETRÔNICO​ ​PE 0350/2026​

​PROCESSO SGPe​ ​SES  ​​ 48820/2026​

​CONTRATANTE​ ​Secretaria de Estado da Saúde ​

​ABERTURA​ ​Envio da proposta​
​09/06/2026, a partir das 14:00 horas​
​Abertura da sessão​
​19/06/2026, a partir das 13:15 horas​
​Início da disputa​
​19/06/2026, a partir das 13:30 horas​

​OBJETO​ ​Registro​​de​​preços​​para​​futura​​e​​eventual​
​aquisição de mobiliário hospitalar ​

​EXCLUSIVO ME/EPP​ ​Não​

​CRITÉRIO DE​
​JULGAMENTO​

​MENOR PREÇO POR ITEM ​

​VALOR TOTAL ESTIMADO​ ​R$ 2.100.481,28​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO​
​PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0350/2026​

​Processo n.º  SES   48820/2026​

​O(A)​ ​Secretaria​ ​de​ ​Estado​ ​da​ ​Administração​​,​ ​com​ ​sede​​na​​Rodovia​​SC​​401,​​Km​​15,​​n.º​​4.600,​​Bloco​​II,​​1º​
​andar,​ ​Bairro​ ​Saco​ ​Grande​ ​II,​ ​Florianópolis/SC,​ ​inscrita​ ​no​ ​CNPJ​ ​sob​ ​o​ ​n.º​ ​82.951.351/0001-42,​ ​por​
​intermédio​​da​​Diretoria​​de​​Gestão​​de​​Licitações​​e​​Contratos​​-​​DGLC,​​torna​​público​​que​​fará​​realizar​​licitação​
​na​ ​modalidade​ ​pregão,​ ​critério​ ​de​ ​julgamento​ ​de​ ​menor​ ​preço,​ ​na​ ​forma​ ​eletrônica,​ ​modo​ ​de​ ​disputa​
​aberto​ ​e​ ​fechado​ ​para​ ​selecionar​ ​proposta​ ​objetivando​ ​a​ ​​​Registro​ ​de​ ​preços​ ​para​ ​futura​ ​e​ ​eventual​
​aquisição​​de​​mobiliário​​hospitalar​​,​​nos​​termos​​da​​Lei​​n.º​​14.133,​​de​​1º​​de​​abril​​de​​2021;​​Lei​​Complementar​
​n.º​​123,​​de​​14​​de​​dezembro​​de​​2006;​​Decreto​​estadual​​n.º​​441,​​de​​19​​de​​janeiro​​de​​2024;​​Decreto​​estadual​
​n.º 509, de 15 de março de 2024; demais normas legais federais e estaduais vigentes.​

​1.​ ​DISPOSIÇÕES PRELIMINARES​
​1.1.​ ​Envio de proposta: a partir das 14:00 horas do dia 09/06/2026.​
​1.2.​ ​Abertura da sessão: a partir das 13:15 horas do dia 19/06/2026.​
​1.3.​ ​Início da disputa: a partir das 13:30 horas do dia 19/06/2026.​
​1.4.​ ​O​ ​pregão​ ​eletrônico​​será​​realizado​​por​​meio​​de​​disputa​​à​​distância​​em​​sessão​​pública,​​via​​Sistema​
​Integrado de Licitações do Estado de Santa Catarina (LIC), módulo eletrônico (e-LIC).​
​1.5.​ ​Todo​ ​e​ ​qualquer​ ​ato​ ​referente​ ​ao​ ​presente​ ​processo​ ​licitatório​ ​dar-se-á​ ​exclusivamente​​por​​meio​
​eletrônico via internet.​
​1.6.​ ​A​ ​comunicação​ ​será​ ​realizada​ ​utilizando​ ​recursos​ ​de​ ​tecnologia​ ​da​ ​informação​ ​pela​ ​internet,​
​mediante condições de segurança –– criptografia e autenticação –– em todas as etapas do certame.​
​1.7.​ ​O​ ​pregão​ ​será​ ​conduzido​ ​com​ ​apoio​ ​técnico​ ​e​ ​operacional​ ​da​ ​Secretaria​ ​de​ ​Estado​ ​da​
​Administração,​ ​por​ ​intermédio​ ​da​ ​Diretoria​ ​de​ ​Gestão​​de​​Licitações​​e​​Contratos​​-​​DGLC,​​que​​atuará​​como​
​provedor​ ​do​ ​sistema​ ​eletrônico​ ​para​ ​os​ ​órgãos​ ​integrantes​ ​do​ ​Sistema​ ​de​ ​Administração​ ​de​ ​Gestão​ ​de​
​Materiais e Serviços – SAGMS.​
​1.8.​ ​Os​ ​trabalhos​ ​serão​ ​conduzidos​​por​​servidores​​de​​órgão​​ou​​entidade​​vinculado​​ao​​Poder​​Executivo​
​do​ ​Estado​ ​de​ ​Santa​ ​Catarina,​ ​denominados​ ​pregoeiro(a)​ ​e​ ​equipe​ ​de​ ​apoio,​ ​mediante​ ​a​ ​inserção​ ​e​
​monitoramento​​de​​dados​​gerados​​ou​​transferidos​​para​​o​​Sistema​​LIC,​​módulo​​e-LIC,​​por​​acesso​​restrito​​com​
​login​​e senha no endereço eletrônico​​http://e-lic.sc.gov.br​​.​
​1.9.​ ​Todas​ ​as​ ​referências​ ​de​ ​tempo​ ​no​ ​edital,​ ​no​ ​aviso​ ​e​ ​durante​ ​a​ ​sessão​ ​pública​ ​observarão​
​obrigatoriamente o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico.​
​1.10.​ ​Os​ ​documentos​ ​relacionados​ ​a​ ​seguir​ ​fazem​ ​parte​ ​integrante​ ​deste​ ​edital​ ​para​ ​todos​ ​os​ ​fins​ ​e​
​efeitos:​
​1.10.1.​ ​Anexo I- Quadro quantitativo dos itens;​
​1.10.2.​ ​Anexo I-A: Distribuição dos itens​
​1.10.3.​ ​Anexo II: Modelo de proposta de preços eletrônica.​
​1.10.4.​ ​Anexo III: Modelo de proposta readequada.​
​1.10.5.​ ​Anexo IV: Minuta de ata de registro de preços e seus anexos;​
​1.10.6.​ ​Anexo V: Minuta de Autorização de Fornecimento.​
​1.10.7.​ ​Anexo VI: Declaração de atendimento à legislação vigente;​
​1.10.8.​ ​Anexo VII: Formulário de análise de qualidade técnica (FAT)​
​1.10.9.​ ​Anexo VIII: Termo de referência e seus anexos;​

​2.​ ​DA LICITAÇÃO​
​2.1.​ ​Do objeto​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​2.1.1.​ ​Esta​ ​licitação​ ​destina-se​ ​a​ ​selecionar​ ​proposta​ ​objetivando​ ​Registro​ ​de​ ​preços​ ​para​ ​futura​ ​e​
​eventual​ ​aquisição​ ​de​ ​mobiliário​ ​hospitalar​ ​​​,​ ​conforme​ ​especificações,​ ​quantitativos​ ​e​ ​condições​
​estabelecidas e previstas neste edital.​
​2.1.2.​ ​A​ ​licitação​ ​será​ ​dividida​ ​em​​itens,​​conforme​​Anexo​​I,​​facultando-se​​ao​​licitante​​a​​participação​​em​
​quantos itens forem de seu interesse.​

​2.2.​ ​Da execução da licitação​
​2.2.1.​ ​O​​processamento​​da​​licitação​​pela​​Diretoria​​de​​Gestão​​de​​Licitações​​e​​Contratos​​–​​DGLC​​–​​será​​na​
​qualidade​​de​​interveniente​​promotora,​​destinando-se​​o​​objeto​​licitado​​às​​necessidades​​do(a)​​Secretaria​​de​
​Estado da Saúde ​​.​

​3.​ ​DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO​
​3.1.​ ​Poderão​​participar​​desta​​licitação​​os​​interessados​​que​​atenderem​​às​​exigências​​estabelecidas​​neste​
​edital.​
​3.1.1.​ ​Os​​itens​​ou​​lotes​​identificados​​com​​a​​expressão​​“​​(Item​​exclusivo​​para​​ME/EPP)​​”,​​no​​Anexo​​I​​,​​são​​de​
​participação​ ​exclusiva​ ​de​​licitantes​​enquadrados​​como​​microempresa​​(ME)​​ou​​empresa​​de​​pequeno​​porte​
​(EPP),​​que​​atenderem​​às​​exigências​​estabelecidas​​neste​​edital;​​nos​​termos​​do​​art.​​48​​da​​Lei​​Complementar​
​n.º 123/2006 e art. 4º da Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo de sua participação nos demais itens ou lotes.​
​3.1.2.​ ​O​ ​licitante​ ​que​ ​deseja​ ​gozar​ ​do​ ​tratamento​ ​diferenciado​ ​previsto​ ​no​ ​art.​ ​48,​ ​I​ ​ou​ ​III,​ ​da​ ​Lei​
​Complementar​​n.º​​123/2006​​deverá​​firmar​​declaração​​de​​que​​se​​enquadra​​como​​microempresa​​ou​​empresa​
​de​​pequeno​​porte,​​nos​​termos​​do​​art.​​3º,​​da​​Lei​​Complementar​​n.º​​123/2006,​​bem​​como​​a​​declaração​​a​​que​
​se refere o art. 4º, § 2º da Lei n.º 14.133/2021, conforme modelo anexo.​
​3.2.​ ​Não poderão disputar essa licitação:​
​3.2.1.​ ​aquele que não atenda às condições deste edital;​
​3.2.2.​ ​autor​​do​​anteprojeto,​​do​​projeto​​básico​​ou​​do​​projeto​​executivo,​​pessoa​​física​​ou​​jurídica,​​quando​​a​
​licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;​
​3.2.2.1.​​equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;​
​3.2.3.​ ​empresa,​ ​isoladamente​ ​ou​ ​em​ ​consórcio,​ ​responsável​ ​pela​ ​elaboração​ ​do​ ​projeto​ ​básico​ ​ou​ ​do​
​projeto​​executivo,​​ou​​empresa​​da​​qual​​o​​autor​​do​​projeto​​seja​​dirigente,​​gerente,​​controlador,​​acionista​​ou​
​detentor​ ​de​ ​mais​ ​de​ ​5%​ ​(cinco​ ​por​ ​cento)​ ​do​ ​capital​ ​com​ ​direito​ ​a​ ​voto,​ ​responsável​ ​técnico​ ​ou​
​subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;​
​3.2.4.​ ​pessoa​ ​física​ ​ou​ ​jurídica​ ​que​ ​se​ ​encontre,​ ​ao​​tempo​​da​​licitação,​​impossibilitada​​de​​participar​​da​
​licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;​
​3.2.5.​ ​aquele​​que​​mantenha​​vínculo​​de​​natureza​​técnica,​​comercial,​​econômica,​​financeira,​​trabalhista​​ou​
​civil​ ​com​ ​dirigente​ ​do​ ​órgão​ ​ou​ ​entidade​ ​contratante​ ​ou​​com​​agente​​público​​que​​desempenhe​​função​​na​
​licitação​ ​ou​ ​atue​ ​na​ ​fiscalização​ ​ou​ ​na​ ​gestão​ ​do​ ​contrato,​ ​ou​ ​que​ ​deles​ ​seja​ ​cônjuge,​ ​companheiro​ ​ou​
​parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;​
​3.2.6.​ ​empresas​​controladoras,​​controladas​​ou​​coligadas,​​nos​​termos​​da​​Lei​​n.º​​6.404,​​de​​15​​de​​dezembro​
​de 1976, concorrendo entre si;​
​3.2.7.​ ​pessoa​ ​física​ ​ou​ ​jurídica​ ​que,​ ​nos​ ​5​ ​(cinco)​ ​anos​ ​anteriores​ ​à​ ​divulgação​ ​do​ ​edital,​ ​tenha​ ​sido​
​condenada​ ​judicialmente,​ ​com​ ​trânsito​ ​em​​julgado,​​por​​exploração​​de​​trabalho​​infantil,​​por​​submissão​​de​
​trabalhadores​ ​a​ ​condições​ ​análogas​ ​às​ ​de​​escravo​​ou​​por​​contratação​​de​​adolescentes​​nos​​casos​​vedados​
​pela legislação trabalhista;​
​3.2.8.​ ​agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante;​
​3.2.9.​ ​organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, atuando nessa condição;​
​3.2.10.​ ​pessoas jurídicas reunidas em consórcio;​
​3.3.​ ​Não​ ​poderá​ ​participar,​ ​direta​ ​ou​ ​indiretamente,​ ​da​ ​licitação​ ​ou​ ​da​ ​execução​ ​do​ ​contrato​ ​agente​
​público​ ​do​ ​órgão​ ​ou​ ​entidade​ ​contratante,​ ​devendo​ ​ser​ ​observadas​ ​as​ ​situações​ ​que​ ​possam​ ​configurar​
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​conflito​​de​​interesses​​no​​exercício​​ou​​após​​o​​exercício​​do​​cargo​​ou​​emprego,​​nos​​termos​​da​​legislação​​que​
​disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133/2021.​
​3.4.​ ​O​​impedimento​​de​​que​​tratam​​os​​itens​​3.2.4​​e​​3.2.7​​serão​​também​​aplicados​​ao​​licitante​​que​​atue​
​em​ ​substituição​ ​a​ ​outra​ ​pessoa,​ ​física​ ​ou​ ​jurídica,​ ​com​ ​o​ ​intuito​ ​de​ ​burlar​ ​a​ ​efetividade​ ​da​ ​sanção​ ​a​ ​ela​
​aplicada,​​inclusive​​a​​sua​​controladora,​​controlada​​ou​​coligada,​​desde​​que​​devidamente​​comprovado​​o​​ilícito​
​ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.​
​3.5.​ ​A​​critério​​da​​Administração​​e​​exclusivamente​​a​​seu​​serviço,​​o​​autor​​dos​​projetos​​e​​a​​empresa​​a​​que​
​se​ ​referem​ ​os​ ​itens​ ​3.2.2​ ​e​ ​3.2.3​ ​poderão​ ​participar​ ​no​ ​apoio​ ​das​ ​atividades​ ​de​ ​planejamento​ ​da​
​contratação,​ ​de​ ​execução​ ​da​ ​licitação​ ​ou​ ​de​ ​gestão​ ​do​ ​contrato,​ ​desde​ ​que​ ​sob​ ​supervisão​ ​exclusiva​ ​de​
​agentes públicos do órgão ou entidade.​
​3.6.​ ​A​​vedação​​de​​que​​trata​​o​​item​​3.2.8​​estende-se​​a​​terceiro​​que​​auxilie​​a​​condução​​da​​contratação​​na​
​qualidade​​de​​integrante​​de​​equipe​​de​​apoio,​​profissional​​especializado​​ou​​funcionário​​ou​​representante​​de​
​empresa que preste assessoria técnica.​
​3.7.​ ​Em​ ​licitações​ ​e​ ​contratações​ ​realizadas​ ​no​ ​âmbito​ ​de​ ​projetos​ ​e​ ​programas​ ​parcialmente​
​financiados​ ​por​ ​agência​ ​oficial​ ​de​ ​cooperação​ ​estrangeira​ ​ou​ ​por​​organismo​​financeiro​​internacional​​com​
​recursos​​do​​financiamento​​ou​​da​​contrapartida​​nacional,​​não​​poderá​​participar​​pessoa​​física​​ou​​jurídica​​que​
​integre​​o​​rol​​de​​pessoas​​sancionadas​​por​​essas​​entidades​​ou​​que​​seja​​declarada​​inidônea​​nos​​termos​​da​​Lei​
​n.º 14.133/2021.​
​3.8.​ ​A​ ​participação​ ​na​ ​licitação​ ​implica,​ ​sem​ ​que​ ​tenha​ ​sido​ ​tempestivamente​ ​impugnado​ ​o​ ​edital,​
​automaticamente,​​a​​aceitação​​integral​​e​​irretratável​​dos​​termos​​e​​conteúdo​​deste​​edital,​​a​​observância​​dos​
​preceitos​ ​legais​ ​e​ ​regulamentos​ ​em​ ​vigor;​ ​e​ ​a​ ​responsabilidade​ ​pela​ ​fidelidade​ ​e​ ​legitimidade​ ​das​
​informações​ ​e​ ​dos​ ​documentos​ ​enviados​ ​em​ ​qualquer​​fase​​da​​licitação,​​não​​cabendo,​​portanto,​​posterior​
​reclamação.​

​4.​ ​ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO OU PREGOEIRA​
​4.1.​ ​São atribuições do(a) pregoeiro(a):​
​4.1.1.​ ​conduzir e coordenar a sessão pública;​
​4.1.2.​ ​receber,​​examinar​​e​​manifestar-se​​sobre​​as​​impugnações​​e​​os​​pedidos​​de​​esclarecimento​​ao​​edital​
​e​ ​aos​ ​anexos​ ​e,​ ​no​ ​caso​ ​de​ ​impugnações,​ ​encaminhá-las​ ​à​ ​autoridade​ ​competente​ ​para​ ​decisão.​ ​Para​
​elaborar​​sua​​manifestação,​​o(a)​​pregoeiro(a)​​poderá​​requisitar​​subsídios​​aos​​órgãos​​ou​​agentes​​públicos​​que​
​elaboraram o edital ou os anexos;​
​4.1.3.​ ​verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos neste Edital;​
​4.1.4.​ ​coordenar o envio de lances;​
​4.1.5.​ ​verificar e julgar as condições de habilitação;​
​4.1.6.​ ​sanear​​erros​​ou​​falhas​​que​​não​​alterem​​a​​substância​​das​​propostas,​​dos​​documentos​​de​​habilitação​
​e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos;​
​4.1.7.​ ​promover diligências para:​
​4.1.7.1.​​complementação​ ​de​ ​informações​​acerca​​dos​​documentos​​já​​apresentados​​pelos​​licitantes​​e​​desde​
​que necessárias para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;​
​4.1.7.2.​​atualização​ ​de​ ​documentos​ ​cuja​ ​validade​ ​tenha​ ​expirado​ ​após​ ​a​ ​data​ ​de​ ​recebimento​ ​das​
​propostas;​
​4.1.8.​ ​negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado;​
​4.1.9.​ ​receber,​ ​examinar​ ​e​ ​manifestar-se​ ​acerca​ ​dos​ ​recursos​ ​e​​encaminhá-los​​à​​autoridade​​competente​
​para decisão;​
​4.1.10.​ ​indicar o vencedor da licitação;​
​4.1.11.​ ​conduzir os trabalhos da equipe de apoio;​
​4.1.12.​ ​encaminhar​​os​​autos​​devidamente​​instruídos​​à​​autoridade​​competente​​para​​propor​​a​​homologação​
​da licitação e a adjudicação de seu objeto.​
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​4.2.​ ​O(a)​ ​pregoeiro(a)​ ​poderá​ ​solicitar​ ​manifestação​ ​da​ ​assessoria​ ​jurídica​ ​ou​ ​de​ ​outros​ ​setores​ ​do​
​órgãos ou entidade, a fim de subsidiar suas decisões.​

​5.​ ​CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO CERTAME​
​5.1.​ ​As​ ​pessoas​ ​físicas​ ​ou​ ​jurídicas​ ​deverão​ ​dispor​ ​de​ ​chave​ ​de​ ​identificação​ ​e​ ​de​ ​senha,​ ​pessoal​ ​e​
​intransferível,​ ​para​ ​acesso​​ao​​sistema​​eletrônico,​​emitida​​pelo​​sistema​​de​​Cadastro​​Geral​​de​​Fornecedores​
​do Estado de Santa Catarina da Secretaria de Estado da Administração.​
​5.1.1.​ ​A​ ​atribuição​ ​de​ ​chave​ ​de​ ​identificação​ ​e​ ​de​​senha,​​obtidas​​a​​partir​​da​​homologação​​do​​Cadastro​
​Geral​​de​​Fornecedores,​​credenciará​​o​​interessado​​para​​participar​​do​​pregão​​eletrônico​​e​​o​​qualificará​​para​
​fornecimento​ ​e​ ​envio​ ​de​ ​proposta​ ​eletrônica​ ​para​ ​o​ ​objeto​ ​correspondente​ ​ao​ ​grupo-classe​ ​indicado​ ​no​
​edital.​
​5.1.2.​ ​Caso​ ​não​ ​consiga​ ​visualizar​ ​o​ ​processo​ ​para​ ​envio​ ​de​ ​proposta​​eletrônica,​​o​​credenciado​​precisa​
​solicitar qualificação ao grupo-classe correspondente junto ao Cadastro Geral de Fornecedores.​
​5.1.3.​ ​O​ ​procedimento​ ​para​ ​inscrição​ ​e​ ​alterações,​ ​no​ ​cadastro​ ​geral​ ​de​ ​fornecedores,​ ​encontra-se​
​disponível​ ​no​ ​site​ ​do​ ​Portal​ ​de​ ​Compras​ ​pelo​ ​endereço​ ​http://portaldecompras.sc.gov.br,​ ​clicando​ ​em​
​seguida no link “Fornecedores”.​
​5.1.4.​ ​A​​chave​​de​​identificação​​e​​a​​senha​​poderão​​ser​​utilizadas​​em​​qualquer​​pregão​​na​​forma​​eletrônica,​
​correspondente​​ao​​seu​​grupo-classe​​registrado​​no​​cadastro​​geral​​de​​fornecedores,​​para​​formular​​lances​​de​
​preços​ ​e​ ​praticar​ ​todos​ ​os​ ​demais​ ​atos​ ​e​ ​operações​ ​no​ ​sistema​ ​eletrônico,​ ​salvo​ ​quando​ ​canceladas​ ​por​
​solicitação​ ​do​ ​credenciado​ ​ou​ ​por​ ​iniciativa​ ​da​ ​Secretaria​ ​de​ ​Estado​ ​da​ ​Administração,​ ​devidamente​
​justificada.​
​5.1.5.​ ​É​ ​de​ ​exclusiva​ ​responsabilidade​ ​do​ ​licitante​ ​o​ ​sigilo​ ​da​ ​senha,​ ​bem​ ​como​ ​seu​ ​uso​ ​em​ ​qualquer​
​transação​ ​efetuada​ ​diretamente​ ​ou​ ​por​ ​seu​ ​representante,​ ​não​ ​cabendo​ ​ao​ ​provedor​ ​do​ ​sistema​ ​ou​ ​ao​
​órgão​​promotor​​da​​licitação,​​a​​responsabilidade​​por​​eventuais​​danos​​decorrentes​​de​​uso​​indevido​​da​​senha,​
​ainda que por terceiros.​
​5.1.6.​ ​Os​ ​licitantes​ ​deverão​​comunicar​​imediatamente​​ao​​provedor​​do​​sistema​​qualquer​​acontecimento​
​que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.​
​5.1.7.​ ​O​ ​credenciamento​ ​do​ ​licitante​ ​e​ ​de​ ​seu​ ​representante​ ​junto​ ​ao​ ​sistema​ ​eletrônico​ ​implica​ ​a​
​responsabilidade​ ​legal​ ​pelos​ ​atos​ ​praticados​ ​e​ ​a​ ​presunção​ ​de​ ​capacidade​​para​​realização​​das​​transações​
​inerentes ao pregão eletrônico.​
​5.1.8.​ ​Para o correto funcionamento do sistema recomendam-se os seguintes requisitos mínimos:​
​5.1.8.1.​​conexão de internet com velocidade nominal de 2MB ou superior;​
​5.1.8.2.​​navegadores Internet Explorer 9 ou superior, Chrome ou Firefox;​
​5.1.8.3.​​javascript habilitado e pop-ups liberados (não bloqueados).​

​6.​ ​DA PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO​
​6.1.​ ​A​ ​participação​ ​no​ ​pregão​ ​eletrônico​ ​dar-se-á​ ​por​ ​meio​ ​de​ ​acesso​ ​restrito​ ​e​ ​digitação​ ​da​ ​senha​
​pessoal​ ​e​ ​intransferível​ ​do​ ​representante​ ​credenciado​ ​e​ ​subsequente​ ​encaminhamento​ ​da​ ​proposta​
​eletrônica de preços, por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos.​
​6.1.1.​ ​O​ ​sistema​ ​de​ ​licitações​ ​estará​ ​disponível​ ​no​ ​endereço​ ​http://portaldecompras.sc.gov.br/​ ​ou​
​http://e-lic.sc.gov.br/, na área de acesso restrito.​
​6.1.2.​ ​Efetuado​ ​login​ ​no​​sistema,​​o​​fornecedor​​somente​​irá​​visualizar​​os​​editais​​em​​que​​esteja​​cadastrado​
​no grupo-classe.​
​6.2.​ ​Como​​requisito​​para​​a​​participação​​no​​pregão,​​o​​licitante​​deverá​​manifestar,​​em​​campo​​próprio​​do​
​sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências previstas no edital.​
​6.2.1.​ ​Quando​ ​o​ ​licitante​ ​for​ ​beneficiário​ ​da​ ​Lei​ ​Complementar​ ​n.º​ ​123/2006​ ​deverá​ ​manifestar​ ​em​
​campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento das exigências previstas em lei.​
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​6.2.2.​ ​A​ ​declaração​ ​falsa​ ​relativa​ ​ao​ ​cumprimento​ ​dos​ ​requisitos​ ​de​ ​habilitação​ ​e​ ​proposta​ ​sujeitará​ ​o​
​licitante às sanções previstas na legislação vigente aplicável à matéria.​
​6.3.​ ​O​​licitante​​será​​responsável​​por​​todas​​as​​transações​​que​​forem​​efetuadas​​em​​seu​​nome​​no​​sistema​
​eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.​
​6.4.​ ​A​ ​inclusão​ ​de​ ​qualquer​ ​elemento​ ​que​ ​possa​ ​identificar​ ​o​ ​licitante​ ​importa​ ​na​ ​desclassificação​​da​
​proposta, sem prejuízo das sanções previstas no edital.​
​6.5.​ ​Caberá​ ​ao​ ​licitante​ ​acompanhar​ ​as​ ​operações​ ​no​ ​sistema​ ​eletrônico​ ​durante​ ​a​ ​sessão​ ​pública​​do​
​pregão,​ ​ficando​ ​responsável​ ​pelo​ ​ônus​ ​decorrente​ ​da​ ​perda​ ​de​ ​negócios​ ​diante​ ​da​ ​inobservância​ ​de​
​quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.​
​6.6.​ ​O​​licitante​​compromete-se​​a​​guardar​​até​​a​​homologação​​da​​licitação​​todos​​os​​documentos​​originais​
​ou​ ​autenticados​ ​que​ ​forem​ ​anexados​ ​eletronicamente​ ​e​ ​a​ ​apresenta-los​ ​quando​ ​requerido​ ​pela​
​Administração.​
​6.6.1.​ ​O​ ​licitante​ ​que​ ​celebrar​ ​contrato​ ​com​ ​a​ ​Administração​ ​deverá​ ​guardar​ ​os​ ​documentos​ ​indicados​
​neste​ ​item​ ​durante​ ​todo​ ​o​ ​prazo​ ​de​ ​vigência​ ​do​ ​contrato​ ​e​ ​apresenta-los​ ​quando​ ​requerido​ ​pela​
​Administração.​
​6.7.​ ​Os​​licitantes​​poderão​​solicitar​​o​​cancelamento​​da​​chave​​de​​identificação​​ou​​da​​senha​​de​​acesso​​por​
​interesse próprio.​
​6.8.​ ​O​ ​fornecedor​ ​descredenciado​​no​​cadastro​​geral​​de​​fornecedores​​terá​​sua​​chave​​de​​identificação​​e​
​senha suspensas automaticamente.​

​7.​ ​DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS​
​7.1.​ ​Após​​a​​divulgação​​do​​Edital​​no​​Portal​​Nacional​​de​​Contratações​​Públicas,​​os​​licitantes​​interessados​
​deverão​​encaminhar​​proposta​​e,​​se​​for​​o​​caso,​​o(s)​​respectivo(s)​​anexo(s),​​até​​a​​data​​e​​hora​​marcadas​​para​
​abertura​ ​da​ ​sessão,​ ​exclusivamente​ ​por​ ​meio​ ​do​ ​sistema​ ​eletrônico,​ ​quando,​ ​então,​ ​encerrar-se-á,​
​automaticamente, a fase de recebimento de propostas.​
​7.2.​ ​Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta enviada.​
​7.2.1.​ ​Não​​exercido​​o​​direito​​de​​retirada​​nos​​termos​​deste​​item,​​o​​licitante​​se​​obriga​​ao​​cumprimento​​das​
​disposições​​contidas​​na​​proposta,​​em​​conformidade​​com​​o​​que​​dispõe​​o​​termo​​de​​referência,​​assumindo​​o​
​proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos.​
​7.3.​ ​Não será exigida garantia da proposta prevista no art. 58 da Lei n.º 14.133/2021.​
​7.4.​ ​Serão​ ​enviados​ ​aos​ ​licitantes,​ ​por​ ​e-mail,​ ​comprovante​ ​de​ ​recebimento​ ​das​ ​suas​ ​propostas​
​eletrônicas enviadas, com a indicação do dia e respectivo horário de registro.​
​7.5.​ ​A​​proposta​​enviada​​não​​poderá​​ter​​prazo​​de​​validade​​inferior​​a​​90​​(noventa)​​dias,​​contados​​da​​data​
​limite para apresentação das propostas neste pregão, sendo esse o prazo considerado em caso de omissão.​
​7.6.​ ​Sob​ ​pena​ ​de​ ​desclassificação,​ ​a​ ​proposta​ ​eletrônica​ ​deverá​ ​ser​ ​preenchida​ ​indicando​ ​o​ ​valor​
​unitário​ ​do​ ​item,​ ​expressos​ ​em​ ​reais,​ ​com​ ​no​ ​máximo​ ​4​ ​(quatro)​ ​casas​ ​decimais​ ​no​ ​campo​ ​“valor​ ​da​
​proposta”.​
​7.6.1.​ ​A​ ​proposta​ ​deve​ ​atender​ ​aos​ ​requisitos​ ​indicados​ ​nos​ ​itens​ ​4​ ​e​ ​8.5​ ​do​ ​termo​ ​de​ ​referência,​
​observado o item 10.5 deste edital.​
​7.6.2.​ ​Quando​​exigida​​a​​indicação​​de​​marca​​na​​proposta,​​é​​permitido​​ao​​licitante​​a​​indicação​​de​​mais​​de​
​uma​ ​marca,​ ​sendo​ ​elas​ ​submetidas​ ​à​ ​análise​ ​da​ ​equipe​ ​técnica​ ​quanto​ ​à​ ​sua​ ​aceitabilidade,​ ​devendo​ ​o​
​licitante respeitar as especificações e condições estabelecidas neste edital.​
​7.7.​ ​Os​ ​preços​ ​ofertados,​ ​tanto​ ​na​ ​proposta​ ​inicial,​ ​quanto​ ​na​ ​etapa​ ​de​ ​lances,​ ​serão​ ​de​ ​exclusiva​
​responsabilidade​ ​do​ ​licitante,​ ​não​ ​lhe​ ​assistindo​ ​o​​direito​​de​​pleitear​​qualquer​​alteração,​​sob​​alegação​​de​
​erro, omissão ou qualquer outro motivo.​
​7.8.​ ​No​ ​valor​ ​da​ ​proposta​ ​devem​ ​estar​​inclusos​​todos​​os​​custos​​com​​a​​remuneração,​​encargos​​sociais,​
​operacionais,​ ​previdenciários,​ ​trabalhistas,​ ​tributários,​ ​comerciais​ ​pertinentes​​ao​​fornecimento​​do​​objeto,​
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​bem​ ​como​ ​taxas,​ ​impostos,​​fretes,​​e​​quaisquer​​outros​​custos​​incidentes​​de​​forma​​direta​​ou​​indireta​​sobre​
​ele.​
​7.8.1.​ ​Excluem-se dessa exigência​​:​
​7.8.1.1.​​As​ ​empresas​ ​catarinenses​ ​que,​ ​nos​ ​termos​ ​do​ ​Convênio​ ​ICMS​ ​26/03,​ ​devem​ ​enviar​ ​as​ ​suas​
​propostas de preços já com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.​
​7.8.1.2.​​De​ ​acordo​ ​com​ ​esse​ ​Convênio,​ ​o​ ​qual​ ​foi​ ​aprovado​ ​pelo​ ​CONFAZ​ ​-​ ​Conselho​ ​Nacional​​de​​Política​
​Fazendária,​​o​​benefício​​da​​isenção​​do​​ICMS​​está​​condicionado​​ao​​desconto​​no​​preço​​ao​​valor​​equivalente​​ao​
​imposto​ ​dispensado​ ​e​ ​a​ ​indicação​ ​do​ ​valor​ ​do​ ​desconto​ ​no​ ​respectivo​ ​documento​ ​fiscal​ ​de​ ​venda​ ​ou​
​prestação​ ​de​ ​serviços​ ​e​ ​à​ ​comprovação​ ​de​ ​inexistência​ ​de​ ​similar​ ​produzido​ ​no​ ​país,​ ​na​ ​hipótese​ ​de​
​qualquer​​operação​​com​​mercadorias​​importadas​​do​​exterior,​​conforme​​previsto​​no​​parágrafo​​1º​​da​​Cláusula​
​Primeira​​do​​Convênio​​CONFAZ​​n.º​​26/2003,​​ficando​​ressalvadas​​as​​hipóteses​​em​​que​​a​​isenção​​mencionada​
​não se aplica nos termos previstos no Decreto estadual n.º 255, de 21 de maio de 2003.​
​7.8.1.3.​​A isenção supracitada não se aplica à licitante vencedora, quando:​
​7.8.1.3.1.​ ​a aquisição for efetuada com empresa cadastrada no SIMPLES/Nacional;​
​7.8.1.3.2.​ ​o​ ​objeto​ ​adjudicado​ ​for​ ​sujeito​ ​ao​ ​regime​ ​de​ ​substituição​ ​tributária,​ ​desde​ ​que​​efetuado​
​com estabelecimento substituído.​
​7.8.1.4.​​Conforme​​o​​Convênio​​ICMS​​n.º​​153/2015,​​referida​​isenção​​deve​​ser​​considerada​​no​​cálculo​​do​​valor​
​do​​ICMS​​devido,​​correspondente​​à​​diferença​​entre​​a​​alíquota​​interestadual​​e​​a​​alíquota​​interna​​da​​unidade​
​federada de destino da localização do consumidor final não contribuinte do ICMS.​
​7.8.1.5.​​Eventuais​​dúvidas​​quanto​​ao​​benefício​​citado​​podem​​ser​​dirimidas​​junto​​a​​qualquer​​das​​Gerências​
​Regionais​ ​da​ ​Fazenda​ ​Estadual​ ​–​ ​GERG,​ ​da​ ​Diretoria​ ​de​ ​Administração​ ​Tributária​ ​–​​DIAT,​​da​​Secretaria​​de​
​Estado da Fazenda ou, ainda, no site​​www.sef.sc.gov.br​
​7.8.1.6.​​As​ ​demonstrações​ ​de​ ​custos​ ​referentes​ ​ao​ ​IRPJ​ ​(imposto​ ​de​ ​renda​ ​da​ ​pessoa​ ​jurídica)​ ​e​ ​CSLL​
​(contribuição social sobre o lucro líquido).​
​7.9.​ ​A​ ​proposta​​de​​preços​​com​​base​​nas​​especificações​​constantes​​neste​​Edital,​​estará​​condicionada​​às​
​informações​​cadastradas​​no​​Sistema​​de​​Cadastro​​Geral​​de​​Fornecedores,​​que​​contém,​​obrigatoriamente,​​a​
​razão social completa e CNPJ do licitante, endereço, telefone e endereço eletrônico (​​e-mail​​).​
​7.10.​ ​Os​ ​licitantes​ ​deverão​ ​manter​ ​suas​ ​informações​ ​cadastrais​ ​atualizadas​ ​junto​ ​ao​ ​cadastro​ ​geral​ ​de​
​fornecedores,​ ​ficando​​responsáveis​​por​​quaisquer​​consequências,​​inclusive​​a​​não​​celebração​​de​​contratos,​
​decorrentes​ ​da​ ​inobservância​ ​de​ ​mensagens​ ​divulgadas​ ​via​ ​chat​ ​ou​ ​emitidas​ ​pelo​ ​sistema​ ​junto​ ​ao​ ​seu​
​endereço eletrônico (​​e-mail​​).​
​7.11.​ ​Observado o prazo de validade, as propostas apresentadas serão irretratáveis e irrenunciáveis.​
​7.12.​ ​A apresentação de proposta implica a aceitação de todas as condições deste edital.​
​7.13.​ ​A​​licitante​​vencedora​​do​​certame,​​quando​​houver​​cotação​​de​​proposta​​por​​Lote,​​deverá​​ajustar​​sua​
​proposta​ ​no​ ​Sistema​ ​eletrônico,​ ​com​ ​os​ ​respectivos​ ​valores​ ​unitários​ ​readequados​ ​ao​ ​valor​ ​total​
​representado​​pelo​​lance​​vencedor,​​no​​prazo​​de​​01​​(um)​​dia​​útil,​​contado​​a​​partir​​do​​encerramento​​do​​prazo​
​para interposição de recursos.​
​7.13.1.​ ​Quando​ ​por​ ​lote,​ ​o​ ​valor​ ​unitário​ ​readequado​ ​não​ ​poderá​ ​ser​ ​superior​ ​àquele​ ​oferecido​ ​na​
​proposta escrita.​

​8.​ ​DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO​
​8.1.​ ​Iniciada​ ​a​ ​sessão​ ​pública​ ​do​ ​pregão,​ ​essa​ ​não​ ​será​ ​interrompida​ ​ou​ ​transferida,​ ​salvo​ ​motivo​
​excepcional assim caracterizado pelo pregoeiro ou pela pregoeira.​
​8.2.​ ​Verificando-se​ ​o​ ​adiamento​ ​da​​sessão​​pública​​do​​pregão,​​o​​pregoeiro​​determinará​​nova​​data​​para​
​continuação dos trabalhos, ficando intimadas as licitantes.​
​8.3.​ ​O(a)​ ​pregoeiro(a)​ ​poderá​ ​suspender​ ​temporariamente​ ​a​ ​sessão​ ​para​ ​determinar​ ​alguma​
​providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos.​
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​8.4.​ ​No​​caso​​de​​desconexão​​do(a)​​pregoeiro(a),​​no​​decorrer​​da​​etapa​​de​​lances,​​se​​o​​sistema​​eletrônico​
​permanecer​ ​acessível​ ​aos​ ​licitantes,​ ​os​ ​lances​ ​continuarão​ ​sendo​ ​recebidos,​ ​sem​ ​prejuízo​ ​dos​ ​atos​
​realizados.​
​8.5.​ ​Quando​ ​a​ ​desconexão​ ​do(a)​ ​pregoeiro(a)​ ​persistir​​por​​tempo​​superior​​a​​dez​​minutos,​​a​​sessão​​do​
​pregão​ ​na​ ​forma​ ​eletrônica​ ​será​ ​suspensa​ ​e​ ​reiniciada​ ​somente​ ​após​ ​comunicação​ ​aos​ ​participantes,​ ​no​
​endereço eletrônico utilizado para divulgação.​

​9.​ ​DA ABERTURA DA SESSÃO E DA ETAPA DE LANCES​
​9.1.​ ​Na​​presente​​licitação,​​a​​fase​​de​​habilitação​​sucederá​​as​​fases​​de​​apresentação​​de​​propostas​​e​​lances​
​e de julgamento.​
​9.2.​ ​A​​partir​​do​​horário​​previsto​​neste​​Edital​​terá​​início​​a​​sessão​​pública​​do​​pregão​​eletrônico,​​momento​
​em​​que​​o​​sistema​​disponibilizará​​campo​​próprio​​(​​Chat​​)​​para​​troca​​de​​mensagens​​entre​​o(a)​​pregoeiro(a)​​e​
​os licitantes.​
​9.3.​ ​O(A)​ ​pregoeiro(a)​ ​verificará​ ​as​ ​propostas​ ​eletrônicas​ ​enviadas,​ ​desclassificando​ ​aquelas​ ​que​ ​não​
​estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.​
​9.3.1.​ ​A​ ​desclassificação​ ​de​ ​proposta​ ​será​ ​sempre​ ​fundamentada​ ​e​ ​registrada​ ​no​ ​sistema,​ ​com​
​acompanhamento em tempo real por todos os participantes.​
​9.3.2.​ ​O​​fornecedor​​que​​tiver​​a​​sua​​proposta​​desclassificada,​​terá​​o​​prazo​​de​​5​​(cinco)​​minutos​​a​​contar​​da​
​comunicação​ ​de​ ​desclassificação​ ​para​ ​solicitar​ ​reconsideração,​ ​findo​ ​o​ ​qual,​ ​o​ ​pregoeiro​ ​irá​ ​analisar​ ​a​
​justificativa, fundamentando sua decisão.​
​9.3.3.​ ​A​ ​não​ ​desclassificação​ ​da​ ​proposta​ ​pelo(a)​ ​pregoeiro(a)​ ​nos​ ​termos​ ​deste​ ​item​ ​não​ ​impede​ ​sua​
​desclassificação na fase de julgamento.​
​9.4.​ ​O​​sistema​​ordenará​​automaticamente​​as​​propostas​​classificadas​​pelo​​pregoeiro,​​sendo​​que​​somente​
​essas participarão da fase de lances.​
​9.5.​ ​As​ ​propostas​ ​apresentadas​ ​com​ ​o​ ​mesmo​ ​valor​ ​serão​ ​ordenadas​ ​automaticamente​ ​pelo​​sistema,​
​por meio de sorteio eletrônico.​
​9.6.​ ​A partir do horário previsto no edital, o(a) pregoeiro(a) dará início à etapa da disputa.​
​9.6.1.​ ​O(A)​​pregoeiro(a)​​abrirá​​a​​disputa​​do​​item​​ou​​lote​​quando​​então​​os​​licitantes​​poderão​​encaminhar​
​lances, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.​
​9.6.2.​ ​Será considerado como primeiro lance a proposta inicial apresentada.​
​9.7.​ ​Os​ ​licitantes​ ​poderão​ ​encaminhar​ ​lances​ ​exclusivamente​ ​por​ ​meio​ ​do​ ​sistema​ ​eletrônico,​ ​sendo​
​imediatamente​​informado​​do​​seu​​recebimento​​e​​do​​valor​​consignado​​no​​registro,​​visualizando​​seu​​horário​​e​
​valor no link “histórico de lances”.​
​9.8.​ ​Os​ ​licitantes​ ​somente​​poderão​​oferecer​​lances​​de​​valor​​inferior,​​no​​caso​​de​​critério​​de​​julgamento​
​de menor preço, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.​
​9.9.​ ​Somente​ ​o​ ​licitante​ ​de​ ​menor​ ​lance​ ​dentre​ ​os​ ​ofertados,​ ​no​ ​caso​ ​de​ ​critério​ ​de​ ​menor​ ​preço,​ ​e​
​enquanto mantiver esta situação, visualiza em tempo real o ícone “troféu”.​
​9.10.​ ​Durante​​o​​transcurso​​da​​sessão​​pública,​​os​​licitantes​​serão​​informados,​​em​​tempo​​real,​​do​​valor​​do​
​menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.​
​9.11.​ ​O​​sistema​​não​​identificará​​os​​autores​​dos​​lances,​​podendo​​visualizar​​valores​​e​​horários​​registrados​
​no​​link​​“histórico de lances”.​
​9.12.​ ​O procedimento seguirá de acordo com o​​modo de disputa​​indicado no preâmbulo deste edital​​.​
​9.12.1.​ ​Caso​ ​seja​ ​adotado​ ​para​ ​o​ ​envio​ ​de​ ​lances​ ​no​ ​pregão​ ​eletrônico​ ​o​ ​modo​ ​de​ ​disputa​ ​"aberto​ ​e​
​fechado"​​, os licitantes apresentarão lances públicos​​e sucessivos, com lance final e fechado.​
​9.12.1.1.​ ​A​​etapa​​de​​lances​​da​​sessão​​pública​​terá​​duração​​inicial​​de​​quinze​​minutos.​​Após​​esse​​prazo,​
​o​​sistema​​encaminhará​​aviso​​de​​fechamento​​iminente​​dos​​lances,​​após​​o​​que​​transcorrerá​​o​​período​​de​​até​
​dez​ ​minutos,​ ​aleatoriamente​ ​determinado,​ ​findo​ ​o​ ​qual​ ​será​ ​automaticamente​ ​encerrada​ ​a​ ​recepção​ ​de​
​lances.​
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​9.12.1.2.​ ​Encerrado​​o​​prazo​​previsto​​no​​subitem​​anterior,​​o​​sistema​​abrirá​​oportunidade​​para​​que​​o​
​autor​​da​​oferta​​de​​valor​​mais​​baixo​​e​​os​​das​​ofertas​​com​​preços​​até​​10%​​(dez​​por​​cento)​​superiores​​àquela​
​possam​ ​ofertar​ ​um​ ​lance​ ​final​ ​e​ ​fechado​ ​em​ ​até​ ​cinco​ ​minutos,​ ​o​ ​qual​ ​será​ ​sigiloso​ ​até​​o​​encerramento​
​deste prazo.​
​9.12.1.3.​ ​No​​procedimento​​de​​que​​trata​​o​​subitem​​supra,​​o​​licitante​​poderá​​optar​​por​​manter​​o​​seu​
​último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.​
​9.12.1.4.​ ​Não​ ​havendo​ ​pelo​ ​menos​ ​três​ ​ofertas​ ​nas​ ​condições​ ​definidas​ ​neste​ ​item,​ ​poderão​ ​os​
​autores​ ​dos​​melhores​​lances​​subsequentes,​​na​​ordem​​de​​classificação,​​até​​o​​máximo​​de​​três,​​oferecer​​um​
​lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.​
​9.12.1.5.​ ​Após​ ​o​ ​término​ ​dos​ ​prazos​ ​estabelecidos​ ​nos​ ​itens​ ​anteriores,​ ​o​ ​sistema​ ​ordenará​ ​e​
​divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.​
​9.13.​ ​Do empate​
​9.13.1.​ ​Ocorrendo​ ​empate​ ​será​ ​assegurada,​ ​como​ ​primeiro​ ​critério​ ​de​ ​desempate,​ ​preferência​ ​de​
​contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.​
​9.13.2.​ ​Entende-se​ ​por​ ​empate​ ​aquelas​ ​situações​ ​em​ ​que​ ​adotado​ ​o​ ​critério​ ​de​ ​julgamento​ ​de​ ​menor​
​preço,​​os​​lances​​finais​​enviados​​pelas​​microempresas​​e​​empresas​​de​​pequeno​​porte​​sejam​​iguais​​ou​​até​​5%​
​(cinco​​por​​cento)​​superiores​​à​​proposta​​ou​​lance​​mais​​bem​​classificado,​​conforme​​disposto​​nos​​arts.​​44​​e​​45​
​da Lei Complementar n.º 123/2006 e suas alterações, situação na qual proceder-se-á da seguinte forma:​
​9.13.2.1.​ ​o​​sistema​​aplicará​​automaticamente​​o​​benefício​​da​​Lei​​Complementar​​n.º​​123/2006​​e​​suas​
​alterações, quando houver empresas dentro das condições previstas na lei;​
​9.13.2.2.​ ​o​​sistema​​convocará​​automaticamente​​a​​microempresa​​ou​​empresa​​de​​pequeno​​porte​​mais​
​bem​ ​classificada,​ ​momento​​que​​abrirá​​campo​​para​​recepção​​de​​lances,​​para​​enviar​​nova​​proposta​​inferior​
​àquela​ ​considerada​ ​vencedora​ ​do​ ​certame​​no​​prazo​​máximo​​de​​5​​(cinco)​​minutos​​sob​​pena​​de​​preclusão,​
​situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;​
​9.13.2.3.​ ​não​​ocorrendo​​a​​contratação​​da​​microempresa​​ou​​empresa​​de​​pequeno​​porte,​​na​​forma​​do​
​inciso​ ​I,​ ​do​ ​caput​ ​do​ ​art.​ ​45,​ ​da​ ​Lei​ ​Complementar​ ​n.º​ ​123/2006​ ​e​ ​suas​ ​alterações,​​serão​​convocados​​os​
​remanescentes​​que​​porventura​​se​​enquadrem​​na​​hipótese​​dos​​§§​​1º​​e​​2º,​​do​​art.​​44,​​da​​Lei​​Complementar​
​n.º 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;​
​9.13.2.4.​ ​no​ ​caso​ ​de​ ​equivalência​ ​dos​ ​valores​ ​apresentados​ ​pelas​ ​microempresas​ ​e​ ​empresas​ ​de​
​pequeno​ ​porte​ ​que​ ​se​ ​encontrem​ ​nos​ ​intervalos​ ​estabelecidos​ ​nos​ ​§§​ ​1º​ ​e​ ​2º,​ ​do​ ​art.​ ​44,​ ​da​ ​Lei​
​Complementar​ ​n.º​ ​123/2006​ ​e​ ​suas​ ​alterações,​ ​será​ ​realizado​ ​sorteio​ ​automático​ ​entre​ ​elas​ ​para​ ​que​​se​
​identifique aquela que primeiro poderá enviar melhor oferta.​
​9.13.3.​ ​O​ ​disposto​ ​no​ ​item​ ​anterior​ ​somente​ ​se​ ​aplicará​ ​quando​ ​a​ ​melhor​ ​oferta​ ​inicial​ ​não​ ​tiver​ ​sido​
​enviada por microempresa ou empresa de pequeno porte.​
​9.13.4.​ ​Na​ ​hipótese​ ​da​ ​não​ ​contratação​ ​nos​ ​termos​ ​previstos​ ​no​ ​item​ ​anterior,​ ​o​ ​objeto​ ​licitado​ ​será​
​adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.​
​9.13.5.​ ​Depois​​de​​adotados​​os​​critérios​​de​​desempate​​previstos​​nos​​arts.​​44​​e​​45​​da​​Lei​​Complementar​​n.º​
​123/2006,​​só​​poderá​​haver​​empate​​entre​​propostas​​de​​igual​​valor​​(não​​seguidas​​de​​lances),​​ou​​entre​​lances​
​finais de igual valor.​
​9.13.6.​ ​Havendo​​eventual​​empate​​entre​​propostas​​ou​​lances,​​o​​critério​​de​​desempate​​será​​aquele​​previsto​
​no art. 60,​​caput​​, da Lei n.º 14.133/2021, nesta ordem:​
​9.13.6.1.​ ​disputa​ ​final,​ ​hipótese​​em​​que​​os​​licitantes​​empatados​​poderão​​apresentar​​nova​​proposta​
​em ato contínuo à classificação;​
​9.13.6.2.​ ​avaliação​ ​do​ ​desempenho​ ​contratual​ ​prévio​ ​dos​ ​licitantes,​ ​para​ ​a​ ​qual​ ​deverão​
​preferencialmente​ ​ser​ ​utilizados​ ​registros​ ​cadastrais​ ​para​ ​efeito​ ​de​​atesto​​de​​cumprimento​​de​​obrigações​
​previstos nesta Lei;​
​9.13.6.3.​ ​desenvolvimento​ ​pelo​ ​licitante​ ​de​ ​ações​ ​de​ ​equidade​ ​entre​ ​homens​ ​e​ ​mulheres​ ​no​
​ambiente de trabalho, conforme regulamento;​
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​9.13.6.4.​ ​desenvolvimento​ ​pelo​ ​licitante​ ​de​ ​programa​ ​de​ ​integridade,​ ​conforme​ ​orientações​ ​dos​
​órgãos de controle.​
​9.13.7.​ ​Conforme​​art.​​60,​​§​​1º,​​da​​Lei​​n.º​​14.133/2021,​​persistindo​​o​​empate,​​será​​assegurada​​preferência,​
​sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:​
​9.13.7.1.​ ​empresas estabelecidas no território do Estado de Santa Catarina;​
​9.13.7.2.​ ​empresas brasileiras;​
​9.13.7.3.​ ​empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;​
​9.13.7.4.​ ​empresas​ ​que​ ​comprovem​ ​a​ ​prática​ ​de​​mitigação,​​nos​​termos​​da Lei​​n.º​​12.187,​​de​​29​​de​
​dezembro de 2009.​
​9.13.7.5.​ ​Persistindo ainda o empate, será realizado sorteio para definição do melhor classificado.​
​9.14.​ ​Da negociação​
​9.14.1.​ ​O​ ​sistema​ ​automaticamente​ ​verificará​ ​os​ ​requisitos​ ​para​ ​a​ ​aplicação​ ​da​ ​Lei​ ​Complementar​ ​n.º​
​123/2006​ ​e​​na​​sequência​​o(a)​​pregoeiro(a)​​poderá​​negociar​​diretamente​​com​​o​​proponente​​para​​que​​seja​
​obtido preço melhor.​
​9.14.1.1.​ ​Deverá​ ​o(a)​ ​pregoeiro(a),​ ​antes​ ​de​ ​anunciar​ ​o​ ​vencedor,​ ​encaminhar,​ ​pelo​ ​sistema​
​eletrônico,​ ​contraproposta​ ​diretamente​ ​ao​ ​proponente​ ​que​ ​tenha​ ​enviado​ ​o​ ​lance​ ​de​ ​menor​​preço,​​para​
​que​ ​seja​ ​obtida​ ​melhor​ ​proposta,​ ​bem​ ​como​ ​decidir​ ​sobre​ ​sua​ ​aceitação,​ ​observado​ ​o​ ​critério​ ​de​
​julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.​
​9.14.1.2.​ ​A​ ​negociação​ ​será​ ​realizada​ ​por​ ​intermédio​ ​do​ ​sistema​ ​de​ ​troca​ ​de​ ​mensagens​ ​(chat),​
​podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.​
​9.14.1.3.​ ​A​ ​negociação​ ​deverá​ ​ser​ ​feita​ ​com​​os​​demais​​licitantes,​​segundo​​a​​ordem​​de​​classificação​
​inicialmente​ ​estabelecida,​ ​quando​ ​o​ ​primeiro​​colocado,​​mesmo​​após​​a​​negociação,​​for​​desclassificado​​em​
​razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.​
​9.14.1.4.​ ​Para​​itens​​divididos​​em​​cota​​reservada​​para​​ME/EPP​​e​​cota​​de​​livre​​participação,​​caso​​a​​cota​
​reservada​ ​reste​ ​deserta​ ​ou​ ​frustrada,​ ​o(a)​ ​pregoeiro(a)​​consultará​​o​​licitante​​vencedora​​da​​cota​​de​​ampla​
​concorrência,​​independente​​desta​​ser​​ME/EPP​​ou​​não,​​acerca​​do​​interesse​​em​​assumir​​a​​cota​​reservada​​de​
​ME/EPP. Caso esta manifeste o interesse, a cota reservada será adjudicada em seu favor.​
​9.14.1.5.​ ​Se​ ​a​ ​mesma​ ​empresa​​vencer​​a​​cota​​reservada​​para​​microempresa​​e​​empresa​​de​​pequeno​
​porte e a cota de ampla concorrência, a contratação deverá ocorrer pelo menor preço cotado.​

​10.​ ​DA FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA​
​10.1.​ ​Encerrada​ ​a​ ​etapa​ ​de​​negociação,​​será(ão)​​considerada(s)​​primeira​​colocada,​​a(s)​​proposta(s)​​que,​
​obedecidas​ ​as​ ​condições,​ ​especificações​ ​e​ ​procedimentos​ ​estabelecidos​​neste​​edital,​​apresentar​​o​​menor​
​preço para o(s) item(ns) ou lote(s), conforme indicado no item 2 deste edital.​
​10.2.​ ​O(A)​​pregoeiro(a)​​verificará​​se​​o​​licitante​​provisoriamente​​classificado​​em​​primeiro​​lugar​​atende​​às​
​condições​ ​de​ ​participação​ ​no​ ​certame,​ ​conforme​ ​previsto​ ​no​ ​art.​ ​14​ ​da​ ​Lei​ ​n.º​ ​14.133/2021,​ ​legislação​
​correlata,​​especialmente​​quanto​​à​​existência​​de​​sanção​​que​​impeça​​a​​participação​​no​​certame​​ou​​a​​futura​
​contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:​
​10.2.1.​ ​da​ ​existência​ ​de​ ​registros​ ​impeditivos​ ​da​ ​contratação​ ​no​ ​CGU-PAD,​ ​que​ ​contempla​ ​Certidão​
​negativa​ ​correcional​ ​(CGU-PJ,​ ​CEIS,​ ​CNEP​ ​e​ ​CEPIM),​ ​e​ ​Certidão​ ​negativa​ ​correcional​ ​(ePAD​ ​e​ ​CGU-PAD)​
​(​​https://certidoes.cgu.gov.br/​​);​
​10.2.2.​ ​da​​existência​​de​​registros​​impeditivos​​da​​contratação​​no​​Cadastro​​Nacional​​de​​Condenações​​Cíveis​
​por​ ​Ato​ ​de​ ​Improbidade​ ​Administrativa​ ​mantido​ ​pelo​ ​Conselho​ ​Nacional​ ​de​ ​Justiça​
​(​​www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php​​).​
​10.2.3.​ ​a​​consulta​​aos​​cadastros​​será​​realizada​​em​​nome​​da​​empresa​​do​​licitante​​e​​também​​de​​seu​​sócio​
​majoritário,​ ​por​ ​força​ ​do​ ​artigo​ ​12​ ​da​ ​Lei​ ​n°​ ​8.429/1992,​ ​que​ ​prevê,​ ​dentre​ ​as​ ​sanções​ ​impostas​ ​ao​
​responsável​ ​pela​ ​prática​ ​de​ ​ato​ ​de​ ​improbidade​ ​administrativa,​ ​a​ ​proibição​ ​de​ ​contratar​ ​com​ ​o​ ​Poder​
​Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.​
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​10.2.4.​ ​caso​ ​conste​ ​na​ ​consulta​ ​de​ ​situação​ ​do​ ​licitante​ ​a​ ​existência​ ​de​ ​ocorrências,​ ​o​ ​licitante​ ​será​
​convocado para manifestação no prazo de  05 (cinco) minutos previamente a eventual desclassificação.​
​10.3.​ ​Serão desclassificadas as propostas que:​
​10.3.1.​ ​não obedecerem às especificações técnicas contidas no termo de referência;​
​10.3.2.​ ​não​ ​apresentarem​ ​documento​ ​adicional​ ​solicitado​ ​pela​ ​Administração,​ ​quando​ ​necessário​ ​para​
​verificação de requisitos previstos em lei ou neste edital;​
​10.3.3.​ ​quando exigido pelo termo de referência, não apresentarem amostra ou protótipo;​
​10.3.4.​ ​contiverem vícios insanáveis;​
​10.3.5.​ ​não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração;​
​10.3.6.​ ​apresentarem​ ​desconformidade​ ​com​ ​quaisquer​ ​outras​ ​exigências​ ​deste​ ​Edital​ ​ou​ ​seus​ ​anexos,​
​desde que insanável.​
​10.4.​ ​O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que envie:​
​10.4.1.​ ​A​​proposta​​adequada​​ao​​último​​lance​​ofertado​​após​​a​​negociação​​realizada,​​conforme​​Anexo​​III​
​deste edital e requisitos da proposta previsto nos itens 4 e 8.5 do termo de referência.​
​10.4.2.​ ​Além​ ​dos​ ​requisitos​ ​e​ ​informações​ ​previstos​ ​no​ ​termo​ ​de​ ​referência,​ ​a​ ​proposta​​adequada​​ao​
​último lance ofertado deverá conter e vir acompanhada das seguintes informações e documentos:​
​10.4.2.1.​ ​Declaração de atendimento à legislação vigente, conforme anexo deste edital.​
​10.4.2.2.​ ​Os​​documentos​​exigidos​​para​​habilitação​​deste​​edital​​que​​não​​estejam​​contemplados​​no​
​CCF, ou que estejam vencidos neste cadastro.​
​10.5.​ ​Caso​ ​o​ ​termo​ ​de​ ​referência​ ​exija​ ​a​ ​apresentação​ ​de​ ​amostra,​ ​o​ ​licitante​​classificado​​em​​primeiro​
​lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no termo de referência, sob pena de desclassificação.​
​10.6.​ ​Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no edital.​
​10.7.​ ​Se​ ​houver​ ​indícios​ ​de​ ​inexequibilidade​ ​da​ ​proposta​ ​de​ ​preço,​ ​ou​ ​em​ ​caso​ ​da​ ​necessidade​ ​de​
​esclarecimentos​ ​complementares,​ ​poderão​ ​ser​ ​efetuadas​ ​diligências,​ ​para​ ​que​ ​a​ ​empresa​ ​comprove​ ​a​
​exequibilidade da proposta.​
​10.8.​ ​Para​​fins​​de​​análise​​da​​proposta​​quanto​​ao​​cumprimento​​das​​especificações​​do​​objeto,​​poderá​​ser​
​colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.​

​11.​ ​DA HABILITAÇÃO​
​11.1.​ ​A​ ​habilitação​ ​dos​ ​licitantes​​será​​analisada​​por​​meio​​do​​Certificado​​de​​Cadastro​​de​​Fornecedores​​–​
​CCF,​ ​emitido​ ​pela​ ​Diretoria​ ​de​ ​Gestão​ ​de​ ​Licitações​ ​e​ ​Contratos​ ​-​ ​DGLC,​ ​da​ ​Secretaria​ ​de​ ​Estado​ ​da​
​Administração,​ ​pertinente​ ​ao​ ​grupo-classe​ ​objeto​ ​desta​ ​licitação,​ ​para​ ​verificação​ ​da​ ​regularidade​ ​nos​
​documentos​​por​​ele​​abrangidos,​​devendo​​apresentar​​prazo​​de​​validade,​​no​​mínimo,​​até​​a​​data​​limite​​fixada​
​para a abertura das propostas.​
​11.1.1.​ ​Quando​ ​adotada​​a​​inversão​​das​​fases​​de​​habilitação​​e​​julgamento​​(ver​​item​​9.1​​deste​​edital),​​caso​
​atendidas as condições de participação, será iniciada a fase de habilitação.​
​11.2.​ ​Os​ ​documentos​ ​exigidos​ ​para​ ​habilitação​ ​que​ ​não​ ​estejam​ ​contemplados​ ​no​​CCF​​ou​​que​​estejam​
​vencidos​​no​​cadastro​​deverão​​ser​​apresentados​​por​​meio​​eletrônico,​​após​​convocação​​do(a)​​pregoeiro(a)​​no​
​sistema eletrônico via “Chat”, em até 01 (um) dia útil, inseridos como anexos no sistema eletrônico.​
​11.2.1.​ ​O(A)​​pregoeiro(a)​​ou​​equipe​​de​​apoio​​verificará​​nos​​sítios​​oficiais​​de​​órgãos​​e​​entidades​​emissores​
​das certidões, a autenticidade dos documentos solicitados e enviados.​
​11.3.​ ​O​ ​licitante​ ​melhor​ ​classificado​ ​deverá​ ​apresentar​ ​os​ ​documentos​ ​de​ ​habilitação​ ​jurídica;​ ​de​
​habilitação​ ​fiscal,​ ​social​ ​e​ ​trabalhista;​ ​de​ ​comprovação​ ​de​ ​qualificação​ ​econômico-financeira​ ​e​ ​de​
​comprovação de qualificação técnica indicados no item 8.7 do termo de referência.​
​11.3.1.​ ​Os​ ​comprovantes​ ​de​ ​habilitação​ ​fiscal​ ​e​ ​trabalhista​ ​exigidos​ ​no​ ​termo​ ​de​ ​referência​ ​deverão​
​apresentar​ ​prazo​ ​de​ ​validade,​ ​no​ ​mínimo,​ ​até​ ​a​ ​data​ ​limite​ ​fixada​ ​para​ ​a​ ​abertura​ ​das​ ​propostas.​ ​Não​
​constando​​no​​documento​​seu​​prazo​​de​​validade,​​será​​considerado​​o​​prazo​​de​​90​​(noventa)​​dias​​da​​data​​da​
​emissão.​

​Processo SES    48820/2026​ ​Pág.​​11​​de​​69​ ​PE 0350/2026​

P
ág

. 1
1 

de
 8

6 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

E
S

 0
00

48
82

0/
20

26
 e

 o
 c

ód
ig

o 
44

0W
U

1Z
A

.

337



​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
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​11.3.2.​ ​Os​​documentos​​solicitados​​por​​meio​​eletrônico​​deverão​​ser​​inseridos​​como​​anexos​​no​​sistema,​​no​
​prazo de até 01 (um) dia útil, a contar da convocação do(a) pregoeiro(a), via “CHAT”.​
​11.3.3.​ ​Todos​ ​documentos​ ​deverão​ ​ser​ ​apresentados​ ​em​ ​língua​ ​portuguesa,​ ​ou​ ​original​ ​em​ ​língua​
​estrangeira​ ​acompanhado​ ​de​ ​tradução​ ​realizada​​por​​tradutor​​oficial,​​por​​meio​​eletrônico,​​em​​até​​01​​(um)​
​dia útil após convocação do pregoeiro via “chat”, inseridos como anexos no sistema eletrônico.​
​11.3.4.​ ​O(A)​​pregoeiro(a)​​ou​​a​​equipe​​de​​apoio​​verificará​​nos​​sítios​​oficiais​​de​​órgãos​​e​​entidades​​emissores​
​de​​certidões,​​a​​autenticidade​​dos​​documentos​​solicitados​​e​​enviados,​​constituindo​​meio​​legal​​de​​prova,​​para​
​fins de habilitação.​
​11.3.5.​ ​Somente​ ​haverá​ ​a​ ​necessidade​ ​de​ ​comprovação​ ​do​ ​preenchimento​ ​de​ ​requisitos​ ​mediante​
​apresentação​ ​dos​ ​documentos​ ​originais​ ​não-digitais​ ​quando​ ​houver​ ​dúvida​ ​em​ ​relação​ ​à​ ​integridade​ ​do​
​documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.​
​11.3.6.​ ​Após​ ​a​ ​entrega​ ​dos​ ​documentos​ ​para​ ​habilitação,​ ​não​ ​será​ ​permitida​ ​a​ ​substituição​ ​ou​ ​a​
​apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (art. 64 da Lei n.º 14.133/2021):​
​11.3.6.1.​ ​complementação​​de​​informações​​acerca​​dos​​documentos​​já​​apresentados​​pelos​​licitantes​​e​
​desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e​
​11.3.6.2.​ ​atualização​ ​de​ ​documentos​ ​cuja​ ​validade​ ​tenha​​expirado​​após​​a​​data​​de​​recebimento​​das​
​propostas.​
​11.4.​ ​Na​​hipótese​​de​​o​​licitante​​não​​atender​​às​​exigências​​para​​habilitação,​​o(a)​​pregoeiro(a)​​examinará​​a​
​proposta​ ​subsequente​ ​e​ ​realizará​ ​a​ ​negociação,​ ​e​ ​assim​​sucessivamente,​​na​​ordem​​de​​classificação,​​até​​a​
​apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital.​
​11.5.​ ​Quando​ ​permitida​ ​a​ ​participação​ ​de​ ​consórcio​ ​de​ ​pessoas​ ​jurídicas​​,​ ​observar-se​ ​o​ ​disposto​ ​no​
​item 8.4 do termo de referência.​
​11.5.1.​ ​Se​​o​​consórcio​​não​​for​​formado​​integralmente​​por​​microempresas​​ou​​empresas​​de​​pequeno​​porte​
​e​ ​o​ ​termo​ ​de​ ​referência​ ​exigir​ ​requisitos​ ​de​ ​habilitação​ ​econômico-financeira,​ ​haverá​ ​um​ ​acréscimo​ ​de​
​percentual​​indicado​​no​​item​​8.4​​do​​termo​​de​​referência​​para​​o​​consórcio​​em​​relação​​ao​​valor​​exigido​​para​
​os licitantes individuais.​
​11.6.​ ​Da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte:​
​11.6.1.​ ​A​ ​regularidade​ ​fiscal​ ​e​ ​trabalhista​ ​das​ ​microempresas​ ​e​ ​empresas​ ​de​ ​pequeno​ ​porte​ ​que​
​apresentem​ ​restrição​ ​(documento​ ​vencido)​ ​no​​Certificado​​de​​Cadastro​​de​​Fornecedores​​–​​CCF,​​deverá​​ser​
​comprovada,​ ​com​ ​o​ ​encaminhamento​ ​de​ ​documento​ ​hábil​ ​no​ ​prazo​ ​de​ ​5​ ​(cinco)​ ​dias​ ​úteis,​ ​cujo​ ​termo​
​inicial​ ​corresponderá​ ​ao​ ​momento​ ​em​ ​que​ ​o​ ​proponente​ ​for​ ​declarado​ ​o​ ​vencedor​ ​do​ ​certame,​
​prorrogáveis​​por​​igual​​período,​​a​​critério​​da​​Administração​​Pública,​​para​​a​​regularização​​da​​documentação,​
​pagamento​​ou​​parcelamento​​do​​débito,​​e​​emissão​​de​​eventuais​​certidões​​negativas​​ou​​positivas​​com​​efeito​
​de certidão negativa.​
​11.6.2.​ ​A​​não​​regularização​​da​​documentação,​​no​​prazo​​estabelecido,​​implicará​​a​​decadência​​do​​direito​​da​
​microempresa​ ​ou​ ​empresa​ ​de​ ​pequeno​ ​porte​ ​à​ ​contratação,​ ​sem​ ​prejuízo​ ​das​ ​sanções​ ​administrativas​
​cabíveis​ ​por​ ​descumprimento​ ​de​ ​obrigações​ ​previstas​ ​neste​ ​Edital​ ​e​ ​na​ ​legislação​ ​vigente​ ​aplicável​ ​à​
​matéria,​​sendo​​facultada​​à​​Administração​​convocar​​as​​licitantes​​remanescentes,​​na​​ordem​​de​​classificação,​
​para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.​
​11.6.3.​ ​A​ ​verificação​ ​posterior​ ​de​ ​que,​ ​nos​ ​termos​ ​da​ ​lei,​ ​o​ ​declarante​ ​não​ ​se​ ​enquadra​ ​como​
​microempresa​​ou​​empresa​​de​​pequeno​​porte​​sujeitará​​a​​aplicação​​das​​sanções​​administrativas​​previstas​​na​
​Lei n.º 14.133/2021, sem prejuízo de apuração de ocorrência da prática de crime.​

​12.​ ​DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS​
​12.1.​ ​A​ ​interposição​ ​de​ ​recurso​ ​referente​ ​ao​​julgamento​​das​​propostas,​​à​​habilitação​​ou​​inabilitação​​de​
​licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no​​art. 165 da Lei n.º 14.133/2021​​.​
​12.2.​ ​O​ ​prazo​ ​recursal​ ​é​ ​de​ ​3​ ​(três)​ ​dias​ ​úteis,​ ​contados​ ​da​ ​data​ ​de​ ​intimação​ ​ou​ ​de​ ​lavratura​ ​da​ ​ata,​
​observado o seguinte:​
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​12.2.1.​ ​Quando​ ​o​ ​recurso​ ​apresentado​ ​impugnar​​o​​julgamento​​das​​propostas​​ou​​o​​ato​​de​​habilitação​​ou​
​inabilitação​​do​​licitante,​​qualquer​​licitante​​poderá​​manifestar​​sua​​intenção​​de​​recorrer,​​de​​forma​​imediata,​
​em​​campo​​próprio​​do​​sistema,​​sendo-lhe​​concedido​​o​​prazo​​de​​03​​(três)​​dias​​úteis​​para​​a​​envio​​das​​razões​
​do​​recurso,​​ficando​​os​​demais​​licitantes,​​desde​​logo,​​intimados​​a​​enviar​​contrarrazões​​em​​igual​​número​​de​
​dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos.​
​12.2.2.​ ​A​​falta​​de​​manifestação​​imediata​​do​​licitante​​quanto​​à​​intenção​​de​​recorrer,​​nos​​termos​​do​​subitem​
​12.2.1, importará na preclusão desse direito.​
​12.2.3.​ ​Para​ ​fins​ ​deste​ ​edital​ ​considera-se​ ​“imediata”​ ​a​ ​manifestação​ ​realizada​ ​no​ ​prazo​ ​de​ ​30​ ​(trinta)​
​minutos, contado a partir do encerramento da fase de habilitação.​
​12.2.4.​ ​Na​​hipótese​​de​​adoção​​da​​inversão​​de​​fases​​prevista​​no ​​§​​1º​​do​​art.​​17​​da​​Lei​​n.º​​14.133/2021​​,​​o​
​prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.​
​12.3.​ ​Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.​
​12.3.1.​ ​Consideram-se​​válidos​​os​​recursos​​registrados​​no​​sistema,​​desde​​que​​devidamente​​assinados,​​não​
​sendo obrigatório o encaminhamento de documento original.​
​12.3.2.​ ​O​ ​sistema​ ​permite,​ ​após​ ​salvar​ ​as​ ​informações​ ​iniciais​​e​​emitir​​o​​número​​de​​registro​​do​​recurso,​
​inserir anexos antes de fechar a janela.​
​12.4.​ ​O​​recurso​​será​​dirigido​​à​​autoridade​​que​​tiver​​editado​​o​​ato​​ou​​proferido​​a​​decisão​​recorrida,​​a​​qual​
​poderá​ ​reconsiderar​ ​sua​ ​decisão​ ​no​ ​prazo​ ​de​ ​3​ ​(três)​ ​dias​ ​úteis,​ ​ou,​ ​nesse​ ​mesmo​ ​prazo,​ ​encaminhar​
​recurso​ ​para​ ​a​ ​autoridade​ ​superior,​ ​a​ ​qual​ ​deverá​ ​proferir​ ​sua​ ​decisão​ ​no​ ​prazo​ ​de​ ​10​ ​(dez)​ ​dias​ ​úteis,​
​contado do recebimento dos autos.​
​12.5.​ ​O​​recurso​​e​​o​​pedido​​de​​reconsideração​​terão​​efeito​​suspensivo​​do​​ato​​ou​​da​​decisão​​recorrida​​até​
​que sobrevenha decisão final da autoridade competente.​
​12.6.​ ​Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal.​
​12.7.​ ​Decididos​ ​os​ ​recursos​ ​e​ ​constatada​ ​a​ ​regularidade​ ​dos​ ​atos​ ​praticados,​​a​​autoridade​​competente​
​adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.​
​12.8.​ ​Os​​autos​​do​​processo​​permanecerão​​com​​vista​​franqueada​​aos​​interessados,​​conforme​​orientações​
​deste Edital.​

​13.​ ​DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E DAS SANÇÕES​
​13.1.​ ​Comete infração administrativa, o licitante que, com dolo ou culpa:​
​13.1.1.​ ​deixar​​de​​entregar​​a​​documentação​​exigida​​para​​o​​certame​​ou​​não​​entregar​​qualquer​​documento​
​que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a);​
​13.1.2.​ ​salvo​​em​​decorrência​​de​​fato​​superveniente​​devidamente​​justificado,​​não​​mantiver​​a​​proposta,​​em​
​especial quando:​
​13.1.2.1.​ ​não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;​
​13.1.2.2.​ ​recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;​
​13.1.2.3.​ ​pedir para ser desclassificado após apresentação da proposta inicial;​
​13.1.2.4.​ ​deixar de apresentar amostra; ou​
​13.1.2.5.​ ​apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações deste Edital;​
​13.1.3.​ ​não​ ​celebrar​ ​o​ ​contrato​ ​ou​ ​não​ ​entregar​ ​a​ ​documentação​ ​exigida​ ​para​ ​a​ ​contratação,​ ​quando​
​convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;​
​13.1.4.​ ​recusar-se,​ ​sem​ ​justificativa​ ​aceita​ ​pela​ ​Administração,​ ​a​ ​assinar​ ​a​ ​ata​ ​de​ ​registro​ ​de​ ​preços,​
​quando adotado o sistema de registro de preços;​
​13.1.5.​ ​apresentar​ ​declaração​ ​ou​​documentação​​falsa​​exigida​​para​​o​​certame​​ou​​prestar​​declaração​​falsa​
​durante a licitação;​
​13.1.6.​ ​fraudar a licitação;​
​13.1.7.​ ​comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:​
​13.1.7.1.​ ​agir em conluio ou em desconformidade com a lei;​
​13.1.7.2.​ ​induzir deliberadamente a erro no julgamento;​
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​13.1.7.3.​ ​apresentar amostra falsificada ou deteriorada;​
​13.1.8.​ ​praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;​
​13.1.9.​ ​praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.​
​13.2.​ ​Com​ ​fulcro​ ​na​​Lei​​n.º​​14.133/2021,​​a​​Administração​​poderá,​​garantida​​a​​prévia​​defesa,​​aplicar​​aos​
​licitantes as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, quando for o caso:​
​13.2.1.​ ​advertência;​
​13.2.2.​ ​multa;​
​13.2.3.​ ​impedimento de licitar e contratar e​
​13.2.4.​ ​declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.​
​13.3.​ ​Na aplicação das sanções serão considerados:​
​13.3.1.​ ​a natureza e a gravidade da infração cometida;​
​13.3.2.​ ​as peculiaridades do caso concreto;​
​13.3.3.​ ​as circunstâncias agravantes ou atenuantes;​
​13.3.4.​ ​os danos que dela provierem para a Administração Pública;​
​13.3.5.​ ​a​​implantação​​ou​​o​​aperfeiçoamento​​de​​programa​​de​​integridade,​​conforme​​normas​​e​​orientações​
​dos órgãos de controle.​
​13.4.​ ​A​ ​multa​ ​será​ ​recolhida​ ​em​ ​percentual​ ​de​ ​0,5%​ ​a​ ​30%​ ​incidente​ ​sobre​ ​o​ ​valor​​estimado​​para​​o(s)​
​item(ns)​​ou​​lote(s)​​(art.​​6º,​​parágrafo​​único​​do​​Decreto​​estadual​​n.​​º​​441/2024),​​recolhida​​no​​prazo​​máximo​
​de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.​
​13.4.1.​ ​Para as infrações previstas nos itens 13.1.1 e 13.1.2 a multa será de 0,5% a 1%.​
​13.4.2.​ ​Para​​as​​infrações​​previstas​​nos​​itens​​13.1.3,​​13.1.4,​​13.1.5,​​13.1.6,​​13.1.7​​e​​13.1.8,​​a​​multa​​será​​de​
​20%.​
​13.5.​ ​As​ ​sanções​ ​de​ ​advertência,​ ​impedimento​ ​de​ ​licitar​​e​​contratar​​e​​declaração​​de​​inidoneidade​​para​
​licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, à penalidade de multa.​
​13.6.​ ​Na​​aplicação​​da​​sanção​​de​​multa​​será​​facultada​​a​​defesa​​do​​interessado​​no​​prazo​​de​​15​​(quinze)​​dias​
​úteis, contado da data de sua intimação.​
​13.7.​ ​A​ ​sanção​ ​de​ ​impedimento​ ​de​ ​licitar​ ​e​ ​contratar​ ​será​ ​aplicada​​ao​​responsável​​em​​decorrência​​das​
​infrações​​administrativas​​relacionadas​​nos​​itens​​13.1.1,​​13.1.2​​e​​13.1.3,​​quando​​não​​se​​justificar​​a​​imposição​
​de​ ​penalidade​ ​mais​ ​grave,​ ​e​ ​impedirá​ ​o​ ​responsável​ ​de​ ​licitar​ ​e​ ​contratar​ ​no​ ​âmbito​ ​da​ ​Administração​
​Pública​​direta​​e​​indireta​​do​​ente​​federativo​​a​​qual​​pertencer​​o​​órgão​​ou​​entidade,​​pelo​​prazo​​máximo​​de​​2​
​(dois) anos (art. 8º, § 1º, do Decreto estadual n.º 441/2024).​
​13.8.​ ​Poderá​​ser​​aplicada​​ao​​responsável​​a​​sanção​​de​​declaração​​de​​inidoneidade​​para​​licitar​​ou​​contratar,​
​em​ ​decorrência​ ​da​ ​prática​ ​das​ ​infrações​ ​dispostas​ ​nos​ ​itens​ ​13.1.4,​ ​13.1.5,​ ​13.1.6,​ ​13.1.7​ ​e​ ​13.1.8,​ ​bem​
​como​​pelas​​infrações​​administrativas​​previstas​​nos​​itens​​13.1.1,​​13.1.2​​e​​13.1.3​​que​​justifiquem​​a​​imposição​
​de​ ​penalidade​ ​mais​ ​grave​ ​que​ ​a​ ​sanção​ ​de​ ​impedimento​ ​de​ ​licitar​ ​e​ ​contratar,​ ​cuja​ ​duração​​observará​​o​
​prazo previsto no art. 9 º do Decreto Estadual n.º 441/2024.​
​13.9.​ ​A​ ​recusa​​injustificada​​do​​adjudicatário​​em​​assinar​​a​​ata​​de​​registro​​de​​preço​​ou​​o​​contrato,​​ou​​em​
​aceitar​ ​ou​​retirar​​o​​instrumento​​equivalente​​no​​prazo​​estabelecido​​pela​​Administração,​​descritas​​nos​​itens​
​13.1.3​​e​​13.1.4,​​caracterizará​​o​​descumprimento​​total​​da​​obrigação​​assumida​​e​​o​​sujeitará​​às​​penalidades​​e​
​à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.​
​13.10.​ ​A​​apuração​​de​​responsabilidade​​relacionada​​às​​sanções​​de​​impedimento​​de​​licitar​​e​​contratar​​e​​de​
​declaração​ ​de​ ​inidoneidade​ ​para​ ​licitar​ ​ou​ ​contratar​ ​demandará​ ​a​ ​instauração​ ​de​ ​processo​ ​de​
​responsabilização​ ​a​ ​ser​ ​conduzido​ ​por​ ​comissão​ ​composta​ ​por​ ​2​ ​(dois)​ ​ou​ ​mais​ ​servidores​ ​estáveis,​ ​que​
​avaliará​ ​fatos​ ​e​ ​circunstâncias​ ​conhecidos​ ​e​ ​intimará​ ​o​ ​licitante​ ​ou​ ​o​ ​adjudicatário​ ​para,​ ​no​ ​prazo​ ​de​ ​15​
​(quinze)​​dias​​úteis,​​contado​​da​​data​​de​​sua​​intimação,​​apresentar​​defesa​​escrita​​e​​especificar​​as​​provas​​que​
​pretenda produzir.​
​13.11.​ ​Caberá​​recurso​​no​​prazo​​de​​15​​(quinze)​​dias​​úteis​​da​​aplicação​​das​​sanções​​de​​advertência,​​multa​​e​
​impedimento​​de​​licitar​​e​​contratar,​​contado​​da​​data​​da​​intimação,​​o​​qual​​será​​dirigido​​à​​autoridade​​que​​tiver​
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​proferido​ ​a​ ​decisão​ ​recorrida,​ ​que,​ ​se​ ​não​ ​a​​reconsiderar​​no​​prazo​​de​​5​​(cinco)​​dias​​úteis,​​encaminhará​​o​
​recurso​​com​​sua​​motivação​​à​​autoridade​​superior,​​que​​deverá​​proferir​​sua​​decisão​​no​​prazo​​máximo​​de​​20​
​(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.​
​13.12.​ ​Caberá​ ​a​ ​apresentação​ ​de​ ​pedido​ ​de​ ​reconsideração​ ​da​ ​aplicação​ ​da​ ​sanção​ ​de​ ​declaração​ ​de​
​inidoneidade​ ​para​ ​licitar​ ​ou​ ​contratar​ ​no​​prazo​​de​​15​​(quinze)​​dias​​úteis,​​contado​​da​​data​​da​​intimação,​​e​
​decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.​
​13.13.​ ​O​​recurso​​e​​o​​pedido​​de​​reconsideração​​terão​​efeito​​suspensivo​​do​​ato​​ou​​da​​decisão​​recorrida​​até​
​que sobrevenha decisão final da autoridade competente.​
​13.14.​ ​A​ ​aplicação​ ​das​ ​sanções​ ​previstas​ ​neste​ ​Edital​ ​não​ ​exclui,​ ​em​ ​hipótese​ ​alguma,​ ​a​ ​obrigação​ ​de​
​reparação integral dos danos causados.​

​14.​ ​DO REGISTRO DE PREÇOS​
​14.1.​ ​Na​​apresentação​​das​​propostas​​e​​lances​​não​​será​​admitida​​a​​previsão​​de​​preços​​diferentes​​(art.​​82,​
​III, da Lei n.º 14.133/2021).​
​14.2.​ ​Os​ ​licitantes​ ​deverão​ ​apresentar​ ​proposta​ ​considerando​ ​a​ ​quantidade​ ​total​ ​dos​ ​itens​ ​prevista​ ​no​
​Anexo​​I​​deste​​Edital,​​vedada​​a​​possibilidade​​de​​apresentação​​de​​proposta​​ou​​lance​​em​​quantitativo​​inferior​
​ao máximo previsto neste edital.​
​14.3.​ ​Homologado​ ​o​ ​processo​ ​licitatório,​ ​o​ ​órgão​ ​gerenciador​ ​convocará​ ​o(s)​ ​licitante(s)​ ​vencedora(s)​
​para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, assinar a ata de registro de preços.​
​14.3.1.​ ​Poderão​ ​ser​ ​formalizadas​ ​tantas​ ​atas​ ​de​ ​registro​ ​de​ ​preços​ ​quantas​ ​forem​ ​necessárias​ ​para​ ​o​
​registro​​de​​todos​​os​​itens​​constantes​​neste​​Edital,​​com​​a​​indicação​​do​​licitante​​vencedor,​​a​​descrição​​do(s)​
​item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.​
​14.4.​ ​A​ ​assinatura​ ​da​ ​ata​ ​de​ ​registro​ ​de​ ​preços,​ ​dar-se-á​ ​de​ ​forma​ ​eletrônica,​ ​mediante​ ​uso​ ​de​
​certificação​ ​digital​ ​ICP​ ​Brasil,​ ​após​ ​a​ ​convocação,​ ​sob​ ​pena​ ​de​ ​decadência​ ​do​ ​direito​ ​à​ ​contratação,​ ​sem​
​prejuízo das sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021, e no item 13 deste Edital.​
​14.4.1.​ ​O​ ​licitante​ ​convocado​ ​poderá​​pedir​​prorrogação​​do​​prazo,​​por​​igual​​período,​​para​​assinar​​a​​ata​​de​
​registro​ ​de​ ​preços,​​desde​​que​​formulado​​no​​curso​​do​​prazo​​inicial​​e​​alegado​​justo​​motivo,​​condicionado​​o​
​atendimento do requerido à aceitação dos motivos pela Administração.​
​14.5.​ ​As​ ​regras​ ​referentes​ ​ao​ ​órgão​ ​gerenciador​ ​bem​ ​como​ ​a​ ​eventuais​​órgãos​​participantes​​e​​adesões​
​são as que constam da minuta de ata de registro de preços anexa a este Edital e no termo de referência.​
​14.6.​ ​O​ ​preço​ ​registrado,​ ​com​ ​a​ ​indicação​ ​dos​ ​fornecedores,​ ​será​ ​divulgado​ ​e​ ​disponibilizado​ ​no​​PNCP​
​durante a vigência da ata de registro de preços.​
​14.7.​ ​A​ ​existência​ ​de​ ​preços​ ​registrados​ ​implicará​ ​compromisso​ ​de​ ​fornecimento​ ​nas​ ​condições​
​estabelecidas,​ ​mas​ ​não​ ​obrigará​ ​a​ ​Administração​​a​​contratar,​​facultada​​a​​realização​​de​​licitação​​específica​
​para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.​
​14.8.​ ​Dentro​ ​do​ ​prazo​ ​da​ ​vigência​ ​da​ ​ata​ ​de​ ​registro​​de​​preços,​​ou​​enquanto​​perdurar​​o​​saldo​​desta,​​o​
​órgão​ ​gerenciador​ ​não​ ​participará​ ​de​ ​ata​ ​de​ ​registro​ ​de​​preços​​para​​os​​mesmos​​itens​​cujos​​preços​​foram​
​registrados​ ​neste​ ​instrumento,​ ​salvo​ ​na​ ​ocorrência​ ​de​ ​ata​ ​que​ ​tenha​ ​registrado​ ​quantitativo​ ​inferior​ ​ao​
​máximo previsto no edital, conforme art. 82, VIII, da Lei n.º14.133/2021.​
​14.9.​ ​O​ ​licitante​ ​que,​ ​convocado​ ​para​ ​assinar​ ​a​ ​ata​ ​de​ ​registro​ ​de​ ​preços,​ ​deixar​ ​de​ ​fazê-la​ ​no​ ​prazo​
​fixado,​ ​dela​ ​será​ ​excluído,​ ​na​ ​forma​ ​do​ ​art.​ ​90,​ ​§​ ​5º​ ​da​ ​Lei​ ​n.º​ ​14.133/2021,​ ​sem​ ​prejuízo​ ​das​ ​sanções​
​previstas na legislação vigente e neste Edital.​
​14.10.​ ​Na​ ​hipótese​ ​de​ ​o​ ​convocado​ ​não​ ​assinar​ ​a​ ​ata​ ​de​ ​registro​ ​de​ ​preços​ ​no​ ​prazo​ ​e​ ​nas​ ​condições​
​estabelecidas,​​fica​​facultado​​à​​Administração​​convocar​​os​​licitantes​​remanescentes​​do​​cadastro​​de​​reserva,​
​na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.​
​14.10.1.​ ​Será​ ​incluído​ ​na​ ​ata,​ ​na​ ​forma​ ​de​ ​anexo,​ ​o​ ​registro​ ​dos​ ​licitantes​ ​que​ ​aceitarem​ ​cotar​ ​o​
​objeto​ ​com​ ​preço​ ​igual​ ​ao​ ​do​ ​adjudicatário​ ​e​ ​os​ ​licitantes​ ​que​ ​mantiverem​ ​suas​ ​propostas,​ ​observada​ ​a​
​classificação na licitação.​
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​14.10.2.​ ​Nas​ ​contratações​ ​previstas​ ​neste​ ​item,​ ​será​ ​respeitada​ ​a​ ​ordem​ ​de​ ​classificação​ ​dos​
​licitantes ou fornecedores registrados no anexo da ata de registro de preços.​
​14.11.​ ​A​ ​habilitação​ ​dos​ ​licitantes​ ​que​ ​comporão​ ​o​ ​cadastro​ ​de​ ​reserva​ ​será​ ​efetuada​ ​pelo​ ​órgão​
​gerenciador,​ ​quando​ ​houver​ ​necessidade​ ​de​ ​contratação​ ​dos​ ​licitantes​ ​remanescentes,​ ​nas​ ​seguintes​
​hipóteses:​
​14.11.1.​ ​quando​ ​o​ ​licitante​ ​vencedor​ ​não​ ​assinar​ ​a​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços​ ​no​ ​prazo​ ​e​ ​nas​
​condições estabelecidos no Edital; ou​
​14.11.2.​ ​quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços.​
​14.12.​ ​Na​ ​hipótese​ ​de​ ​nenhum​ ​dos​ ​licitantes​ ​que​ ​aceitaram​ ​cotar​ ​o​ ​objeto​ ​com​ ​preço​ ​igual​ ​ao​ ​do​
​adjudicatário​ ​concordar​ ​com​ ​a​ ​contratação​ ​nos​ ​termos​ ​em​ ​igual​ ​prazo​ ​e​ ​nas​ ​condições​ ​propostas​ ​pelo​
​primeiro​​classificado,​​a​​Administração,​​observados​​o​​valor​​estimado​​e​​a​​sua​​eventual​​atualização​​na​​forma​
​prevista edital, poderá:​
​14.12.1.​ ​convocar​​os​​licitantes​​que​​mantiveram​​sua​​proposta​​original​​para​​negociação,​​na​​ordem​​de​
​classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou​
​14.12.2.​ ​adjudicar​ ​e​ ​firmar​ ​a​ ​ata​ ​de​ ​registro​ ​de​ ​preços​ ​nas​ ​condições​ ​ofertadas​ ​pelos​ ​licitantes​
​remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.​
​14.13.​ ​A​​disciplina​​do​​prazo​​de​​vigência​​da​​ata​​de​​registro​​de​​preços​​consta​​na​​respectiva​​minuta​​anexa​​a​
​este edital.​
​14.14.​ ​O​​contrato​​decorrente​​da​​ata​​de​​registro​​de​​preços​​terá​​sua​​vigência​​estabelecida​​em​​conformidade​
​com as disposições nela contidas e com as disposições do termo de referência.​

​15.​ ​DA CONTRATAÇÃO​
​15.1.​ ​Vinculam​ ​contratante​ ​e​ ​contratado(a),​ ​independentemente​ ​de​ ​transcrição​ ​no​ ​termo​ ​do​ ​contrato,​
​este​​edital​​de​​licitação,​​os​​documentos,​​propostas​​e​​informações​​apresentadas​​pelo​​licitante​​vencedor​​e​​que​
​deram suporte ao julgamento da licitação, bem como todos anexos e complementos desses documentos.​
​15.2.​ ​As​​regras​​relativas​​ao​​prazo​​de​​vigência,​​à​​possibilidade​​de​​prorrogação,​​à​​fiscalização​​e​​à​​gestão​​do​
​contrato,​​à​​entrega​​do​​objeto​​e​​às​​condições​​de​​pagamento​​constam​​no​​termo​​de​​referência​​e,​​quando​​for​​o​
​caso, na minuta de termo de contrato anexos a este edital.​
​15.3.​ ​Os​ ​preços​ ​inicialmente​​contratados​​são​​fixos​​e​​irreajustáveis​​no​​prazo​​de​​um​​ano​​contado​​da​​data​
​do orçamento estimado, em 22/05/2026  (art. 25, § 7º, da Lei n. º 14.133/2021).​
​15.3.1.​ ​Após​ ​o​ ​interregno​ ​de​ ​um​ ​ano,​ ​e​ ​independentemente​ ​de​ ​pedido​ ​do(a)​ ​contratado(a),​ ​os​ ​preços​
​iniciais​ ​serão​ ​reajustados,​ ​mediante​ ​a​ ​aplicação,​ ​pelo​ ​contratante,​ ​do​ ​Índice​ ​Nacional​ ​de​ ​Preços​ ​ao​
​Consumidor​​Amplo,​​calculado​​pelo​​Instituto​​Brasileiro​​de​​Geografia​​e​​Estatística​​-​​IPCA/IBGE,​​ou​​índice​​que​
​vier​ ​a​ ​substituí-lo,​ ​exclusivamente​ ​para​ ​as​ ​obrigações​ ​iniciadas​ ​e​ ​concluídas​ ​após​ ​a​ ​ocorrência​ ​da​
​anualidade.​
​15.3.2.​ ​Demais​​regras​​do​​reajuste​​constam​​na​​ata​​de​​registro​​de​​preços​​ou​​no​​termo​​de​​contrato,​​conforme​
​o caso.​
​15.4.​ ​O(A)​​contratado(a)​​deverá​​apresentar​​relação​​contendo​​o​​nome​​dos​​sócios,​​CPF,​​endereço​​da​​sede​​e​
​foto da fachada, para publicação no Portal da Transparência, conforme Lei Estadual n.º 17.983/2020.​
​15.5.​ ​Da formalização do contrato​
​15.5.1.​ ​Conforme​​informação​​do​​item​​5.3​​do​​termo​​de​​referência​​o​​termo​​de​​contrato​​será​​substituído​​por​
​autorização de fornecimento.​

​15.6.​ ​Garantia da execução contratual​
​15.6.1.​ ​A disciplina da garantia da execução contratual, quando exigida, encontra-se no termo do contrato.​
​15.6.1.1.​ ​Caso​ ​exigido​ ​garantia​ ​da​ ​execução​ ​contratual,​ ​se​ ​o​ ​licitante​ ​optar​ ​pela​ ​modalidade​
​seguro-garantia,​​deverá​​prestar​​a​​garantia​​no​​prazo​​de​​1​​(um)​​mês,​​contado​​da​​data​​de​​homologação​​desta​
​licitação e anterior à assinatura do contrato (art. 96, § 3º, da Lei n.º 14.133/2021)​
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​15.7.​ ​Da subcontratação​
​15.7.1.​ ​A​ ​possibilidade​ ​ou​ ​não​ ​de​ ​subcontratação​ ​e,​ ​em​ ​sendo​ ​o​ ​caso,​ ​as​ ​condições​ ​que​ ​devem​ ​ser​
​observadas constam no item 4.5 do termo de referência.​

​16.​ ​DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS​
​16.1.​ ​Qualquer​ ​pessoa,​ ​até​ ​03​ ​(três)​ ​dias​ ​úteis​ ​antes​ ​da​ ​abertura​ ​da​ ​sessão,​ ​poderá​ ​impugnar​ ​o​ ​ato​
​convocatório​ ​ou​ ​solicitar​ ​esclarecimento​ ​sobre​ ​os​ ​seus​ ​termos,​ ​exclusivamente​ ​por​ ​meio​ ​eletrônico​ ​via​
​internet,​​nos​​endereços​​eletrônicos​​www.portaldecompras.sc.gov.br,​​quando​​optar​​por​​efetuar​​o​​download​
​do​ ​edital​ ​como​ ​interessado​ ​ou​ ​e-lic.sc.gov.br,​ ​quando​ ​acessar​ ​o​ ​link​ ​do​ ​processo,​​selecionando​​painel​​de​
​controle botão “Fórum”.​
​16.2.​ ​Fornecedores​ ​cadastrados​ ​ao​ ​efetuar​ ​o​ ​login​ ​poderão​ ​realizar​ ​impugnação​ ​acessando​ ​o​​processo​
​eletrônico e selecionando o botão “Impugnação”.​
​16.3.​ ​O​ ​sistema​ ​permite​ ​inserir​ ​anexos​ ​na​ ​aba​ ​correspondente,​ ​após​ ​salvar​ ​as​ ​informações​ ​iniciais​ ​e​
​emitir o número de registro da impugnação.​
​16.4.​ ​São​ ​válidas​ ​as​ ​impugnações​ ​registradas​ ​no​ ​sistema,​ ​com​​ou​​sem​​anexos,​​não​​sendo​​obrigatório​​o​
​encaminhamento de documento original.​
​16.5.​ ​Não serão aceitos quaisquer documentos senão pelo sistema eletrônico.​
​16.6.​ ​A​​resposta​​à​​impugnação​​ou​​ao​​pedido​​de​​esclarecimento​​será​​divulgada​​em​​sítio​​eletrônico​​oficial​
​no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.​
​16.7.​ ​As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.​

​17.​ ​DISPOSIÇÕES FINAIS​
​17.1.​ ​A​ ​obtenção​ ​de​ ​cópias​ ​e​ ​a​ ​concessão​ ​de​ ​vista​ ​aos​ ​autos​ ​do​ ​processo​ ​licitatório​ ​obedecerão​ ​aos​
​seguintes procedimentos:​
​17.1.1.​ ​cópia​ ​deste​ ​edital​ ​e​ ​seus​ ​anexos​ ​poderá​ ​ser​ ​obtida​ ​pelos​ ​interessados,​ ​no​ ​endereço​ ​eletrônico​
​http://portaldecompras.sc.gov.br/​​.​
​17.1.2.​ ​Vista​ ​dos​ ​autos​ ​do​ ​processo​ ​licitatório​ ​poderá​ ​ser​ ​realizada​ ​no​ ​endereço​ ​eletrônico​
​http://www.sea.sc.gov.br/,​ ​por​ ​intermédio​ ​do​ ​link​ ​“SGP-e”​ ​informando​ ​o​ ​n.º​ ​do​ ​processo​ ​SGPe​ ​SES​ ​​ ​​
​48820/2026.​
​17.2.​ ​É​​facultado​​ao(à)​​pregoeiro(a)​​ou​​à​​autoridade​​superior,​​em​​qualquer​​fase​​desta​​licitação,​​promover​
​diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.​
​17.3.​ ​A homologação do processo licitatório não implicará direito do licitante à contratação.​
​17.4.​ ​As​​normas​​disciplinadoras​​da​​licitação​​serão​​interpretadas​​em​​favor​​da​​ampliação​​da​​disputa​​entre​
​os​​participantes,​​desde​​que​​não​​comprometam​​o​​interesse​​da​​Administração,​​a​​finalidade​​e​​a​​segurança​​da​
​contratação.​
​17.5.​ ​A​ ​Secretaria​ ​de​ ​Estado​ ​da​ ​Administração​ ​–​ ​SEA​ ​poderá​ ​revogar​ ​o​ ​presente​ ​pregão​ ​por​ ​razões​​de​
​interesse​​público​​decorrente​​de​​fato​​superveniente​​devidamente​​comprovado,​​pertinente​​e​​suficiente​​para​
​justificar​ ​o​ ​ato,​ ​ou​ ​anulá-lo​ ​por​ ​ilegalidade,​ ​de​ ​ofício​ ​ou​ ​por​ ​provocação​ ​de​ ​terceiros,​ ​mediante​ ​parecer​
​escrito e devidamente fundamentado.​
​17.6.​ ​O​​presente​​edital​​e​​seus​​anexos​​poderão​​ser​​alterados,​​pela​​Secretaria​​de​​Estado​​da​​Administração​
​–​​SEA,​​antes​​de​​aberta​​a​​licitação,​​no​​interesse​​público,​​por​​sua​​iniciativa​​ou​​decorrente​​de​​provocação​​de​
​terceiros,​​atendido​​o​​que​​estabelece​​a​​Lei​​n.º​​14.133/2021,​​bem​​como​​adiado​​ou​​prorrogado​​o​​prazo​​para​
​recebimento ou a abertura das propostas eletrônicas e documentos adicionais.​
​17.7.​ ​Caso​ ​ocorram​ ​alterações​ ​neste​ ​Edital,​ ​elas​ ​serão​ ​disponibilizadas​ ​no​ ​site​
​http://portaldecompras.sc.gov.br/​​e enviadas aos interessados registrados.​
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​17.8.​ ​Os​ ​licitantes​ ​assumem​ ​todos​ ​os​ ​custos​ ​de​ ​preparação​ ​e​ ​apresentação​ ​de​ ​suas​ ​propostas​ ​e​ ​a​
​Administração​​não​​será,​​em​​nenhum​​caso,​​responsável​​por​​esses​​custos,​​independentemente​​da​​condução​
​ou do resultado do processo licitatório.​
​17.9.​ ​Em​ ​caso​ ​de​ ​divergência​ ​entre​ ​disposições​ ​deste​ ​Edital​ ​e​ ​de​ ​seus​ ​anexos​ ​ou​ ​demais​ ​peças​ ​que​
​compõem o processo, prevalecerão as deste Edital.​
​17.10.​ ​Na​​contagem​​dos​​prazos​​estabelecidos​​neste​​Edital,​​observar-se-á​​o​​disposto​​no​​art.​​183​​da​​Lei​​n.º​
​14.133/2021.​
​17.11.​ ​Fica​ ​eleito​ ​o​ ​Foro​ ​da​ ​Comarca​ ​da​ ​Capital​ ​do​ ​Estado​ ​de​ ​Santa​ ​Catarina,​ ​com​ ​prevalência​ ​sobre​
​qualquer​ ​outro,​​por​​mais​​privilegiado​​que​​seja,​​para​​apreciação​​judicial​​de​​quaisquer​​questões​​resultantes​
​deste Edital.​

​Florianópolis, data da assinatura digital.​

​Vânio Boing​
​Secretário de Estado da Administração​

​(Assinado Digitalmente)​
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​ANEXO I​
​PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0350/2026​
​QUADRO QUANTITATIVO DOS ITENS​

​Objeto:​​Registro de preços para futura e eventual​​aquisição de mobiliário hospitalar ​

​ITEM​ ​GRUPO​
​CLASSE​ ​CÓDIGO​ ​DESCRITIVO​ ​UNIDADE​ ​QUANTIDADE​

​1​ ​1401​ ​100145001​ ​Poltrona para descanso para acompanhante,​
​confeccionada a estrutura em tubos de aço​

​redondo, acabamento em pintura​
​eletrostática a pó na cor bege, reclinável​
​através de sistema de amortecedor a gás​

​acionado por comando lateral, movimentos​
​simultãneos do encosto e do descansa-pés,​

​estofamento anatômico em espuma​
​revestido em corvin, na cor bege, com​

​braços estofados, pés niveladores​
​emborrachados, com as seguintes​

​dimensões: 730mm largura x 910mm​
​profundidade x 510mm assento.​

​Peça​ ​147​

​2​ ​1401​ ​100145001​ ​Poltrona para descanso para acompanhante,​
​confeccionada a estrutura em tubos de aço​

​redondo, acabamento em pintura​
​eletrostática a pó na cor bege, reclinável​
​através de sistema de amortecedor a gás​

​acionado por comando lateral, movimentos​
​simultãneos do encosto e do descansa-pés,​

​estofamento anatômico em espuma​
​revestido em corvin, na cor bege, com​

​braços estofados, pés niveladores​
​emborrachados, com as seguintes​

​dimensões: 730mm largura x 910mm​
​profundidade x 510mm assento.​

​- Item exclusivo para ME/EPP​

​Peça​ ​49​

​3​ ​1402​ ​107409001​
​Cadeira de banho tipo hospitalar,​

​-​​para pacientes obesos;​

​-​​toda a estrutura em tubos de aço​
​inoxidável;​

​Peça​ ​41​
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​-​​acabamento polido;​

​-​​não dobrável;​

​-​​não desmontável;​

​-​​encosto com travessas revestido em​
​material impermeável;​

​-​​confeccionada de modo a permitir sua​
​utilização sobre o vaso sanitário;​

​-​​com suporte para os pés;​

​-​​com assento sanitário em fiberglass de alta​
​resistência;​

​-​​com rodízios reforçados de, no mínimo, 04​
​polegadas, com travas;​

​-​​largura do assento de, no mínimo, 60cm;​

​-​​capacidade mínima de carga de 180kg.​

​-​​para pacientes obesos;​

​-​​estrutura tubular de aço inoxidável;​

​-​​acabamento polido;​

​-​​assento sanitário em fiberglass de alta​
​resistência;​

​-​​rodízios reforçados, com travas;​

​-​​suporte para os pés;​

​-​​confeccionada de modo a permitir sua​
​utilização sobre o vaso sanitário;​

​-​​largura do assento de, no mínimo, 60cm;​

​-​​capacidade de carga mínima de 200kg.​

​4​ ​6701​ ​107581001​
​Prancha para transferência de paciente em​

​leito, maca e mesa cirúrgica, com dispositivo​
​de deslizamento interno, revestido com​

​material lavável e impermeável, medindo​

​Peça​ ​4​
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​aproximadamente 62cm de comprimento e​
​38cm de largura​

​5​ ​6701​ ​114197003​
​Estante grelhada com rodas: Construída​

​inteiramente em aço inox aisi 304 ou​
​material superior, fabricada conforme as​
​especificações a seguir: colunas verticais​

​feitas em tubo, com as dimensões mínimas​
​de: 30x 30 x 1,50 mm de espessura, em aço​
​aisi inox 304 escovado ou material superior.​
​Os planos, em um total de 05 peças (01 fixo​
​inferior e 01 fixo superior), grelhados e com​
​acabamento superficial através do processo​

​de eletropolimento para o alojamento do​
​material. Os planos devem ser constituídos​

​de uma moldura de perfil dobrado em chapa​
​2 mm ou superior, com o centro feito em​

​estilo aramado, com malha de espaçamento​
​de 20mm com fio de 4mm e reforços​

​longitudinais e transversais de 6,00mm.​
​Deverá ter 03 níveis intermediários móveis,​

​de fácil remoção e encaixe, este​
​acoplamento deve ser realizado através de​

​"oblongos/recortes" feitos nas molduras dos​
​perfis e fixação dos pinos centralizadores nas​
​colunas de modo a facilitar a movimentação​
​dos níveis. As colunas verticais devem conter​

​07 pinos, que por sua vez definem a altura​
​dos níveis intermediários, que tem uma​

​regulagem eqüidistantes, podendo o​
​operador personalizar a configuração. Pés​
​com regulagem de altura para adaptação a​
​diferentes tipos de superfícies de modo à​
​estante terem um nivelamento correto. A​
​estante deverá conter 4 rodas das quais 2​

​giratórias para facilitar a movimentação de​
​materiais, com rodas giratórias e com​

​sistema de travamento de pelo menos duas​
​das rodas. A empresa deve comprovar,​

​através de atestados técnicos, capacidade no​
​fornecimento de mobiliário para centrais de​

​esterilização de materiais, em​
​hospitais/clínicas médicas. A empresa deverá​
​fazer estudo de uso do móvel e medidas no​

​Peça​ ​4​

​Processo SES    48820/2026​ ​Pág.​​21​​de​​69​ ​PE 0350/2026​

P
ág

. 2
1 

de
 8

6 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

E
S

 0
00

48
82

0/
20

26
 e

 o
 c

ód
ig

o 
44

0W
U

1Z
A

.

347



​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​hospital antes do início da fabricação.​

​6​ ​6701​ ​114197008​
​Mesa de confecção de instrumental (estação​

​de trabalho): deverá ser fabricada​
​totalmente em aço inoxidável Aisi 304​
​escovado, com plano de trabalho com​

​espessura de 2mm. Estrutura em tubo de​
​aço inoxidável escovado. a mesa deve​

​suportar carga de no mínimo 150 kg, todos​
​os ângulos, internos e externos, que​

​possivelmente estarão em contato com as​
​pessoas, mesmo nas operações de limpeza,​

​serão arredondados e será evitada a​
​presença de chapa não dobrada nas bordas​
​em todas as zonas atingíveis. Deve possuir​
​três prateleiras multifuncionais fixadas no​
​plano na mesa, no mínimo 4bins, suporte​

​para CPU vertical, braço de monitor​
​montado em superfície, três ganchos​

​magnéticos, régua de tomada para 220 volts,​
​luminária de LED ajustável, trilho de​

​acessórios, quadro magnético e pés de​
​suporte reguláveis e rodízios com trava para​

​facilitar a movimentação da mesa.​
​Dimensões mínimas: Comprimento 1700​

​mm x 880 mm de largura x 1765 a 2172 mm​
​de altura). A empresa deve comprovar,​

​através de atestados técnicos, capacidade no​
​fornecimento de mobiliário para centrais de​

​esterilização de materiais, em​
​hospitais/clínicas médicas. A empresa deverá​
​fazer estudo de uso do móvel e medidas no​

​hospital antes do início da fabricação.​

​Peça​ ​7​

​7​ ​6701​ ​114197009​
​Carro para transporte de material: para​

​transporte de material cirúrgico, estéril ou​
​contaminado, fabricado totalmente em aço​
​inoxidável AISI 304, com 4 rodas das quais 2​

​deverão ser giratórias para permitir uma fácil​
​movimentação, 3 planos para locação das​

​prateleiras separados entre si com chapa de​
​aço inox, portas dobráveis contra as paredes​
​laterais, bipartida com fecho tipo Cremona,​

​puxadores laterais em aço inox, para-choque​

​Peça​ ​4​
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​em aço inox revestido com PVC em toda​
​volta do carro. Rodízios montados na​

​bandeja inferior, sendo 2 fixos e 2 livres com​
​trava de fácil acionamento para permitir​

​uma fácil movimentação. O interior do carro​
​deverá ser construído de modo a permitir​

​uma perfeita lavagem e drenagem. Todos os​
​ângulos internos e externos, que​

​possivelmente estarão em contato com os​
​operadores, mesmo nas operações de​

​limpeza, deverão ser arredondados e evitar a​
​presença de chapa não dobrada nas bordas​

​em todas as zonas atingíveis. Dimensões:​
​1200 ± 5cm x 1000 ± 5cm x 640 ± 5cm​

​(AxLxP).​

​8​ ​6701​ ​115991001​
​Apoio para braço em aço inox - estrutura e​

​concha em inox, c/ 03 pés;​

​- altura regulável.​

​Peça​ ​8​

​9​ ​1402​ ​122327001​
​Mesa de cabeceira 1-Especificações:​

​1.1 - Confeccionada com aço inoxidável;​

​1.2 - Com gaveta e porta;​

​1.3 - Pés com rodízios.​

​Peça​ ​173​

​10​ ​1402​ ​122327001​ ​Mesa de cabeceira 1-Especificações:​
​1.1 - Confeccionada com aço inoxidável;​

​1.2 - Com gaveta e porta;​
​1.3 - Pés com rodízios.​

​- Item exclusivo para ME/EPP​

​Peça​ ​57​

​11​ ​1402​ ​122327002​
​Mesa para Refeição​

​2. Características Técnicas Mínimas​

​2.1 Base como dois pés em ponteira e dois​
​rodízios;​

​Peça​ ​66​
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​2.2 Estrutura em material metálico pintado​
​com tratamento anti-ferrugem;​

​2.3 Mesa com altura regulável por manivela;​

​2.4 Faixa mínima da altura regulável: 0,90 a​
​1,10m;​

​2.5 Dimensões mínimas do tampo: 60cm de​
​comprimento por 40cm de largura;​

​2.6 Tampo em Madeira/MDP/ MDF ou​
​similar;​

​12​ ​1402​ ​122327003​
​MOBILIARIO HOSPITALAR - Banqueta Tipo:​
​giratória Material: aço inox Características​

​Adicionais: com rodízio​

​Peça​ ​10​

​13​ ​1402​ ​022225001​
​Poltrona hospitalar para acomodação de​

​paciente adulto​

​-​​Estrutura tubular com 1" (polegada) no​
​mínimo, em aço carbono com tratamento​
​anti-ferrugem;​

​-​​Espessura da parede tubular de, no​
​mínimo, 1,5mm em toda a estrutura;​

​-​​Pintura eletrostática na cor branca ou bege;​

​-​​Reclinável por cremalheira/engate rápido​
​através de 01 alavanca lateral;​

​-​​Acionamento da alavanca lateral deverá ser​
​prático e unidirecionalmente perceptível ao​
​usuário;​

​-​​Reclinagem suave, com molas suficientes​
​para retorno automático à posição sentado;​

​-​​Todas as junções firmes, com ausência de​
​folgas;​

​-​​Encosto, assento, apoios dos braços e​
​suporte para os pés sincronizados e​

​Peça​ ​268​
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​articuláveis;​

​-​​Estofamento em espuma com densidade​
​mínima D26 e espessura mínima de 07cm;​

​-​​Revestimento impermeável em courvin ou​
​produto superior (cor a definir);​

​-Acabamentos do revestimento costurados;​

​-Pés com sapatas niveladoras de altura;​

​-Dimensões internas totais (posição​
​reclinada) mínimas de 165cm (comprimento)​
​x 60cm (largura) (+/- 5cm);​

​-Capacidade de carga mínima de 120kg;​

​Produto deverá apresentar registro na​
​ANVISA.​

​14​ ​1402​ ​022225001​ ​Poltrona hospitalar para acomodação de​
​paciente adulto​

​- Estrutura tubular com 1" (polegada) no​
​mínimo, em aço carbono com tratamento​

​anti-ferrugem;​
​- Espessura da parede tubular de, no​
​mínimo, 1,5mm em toda a estrutura;​

​- Pintura eletrostática na cor branca ou bege;​
​- Reclinável por cremalheira/engate rápido​

​através de 01 alavanca lateral;​
​- Acionamento da alavanca lateral deverá ser​
​prático e unidirecionalmente perceptível ao​

​usuário;​
​- Reclinagem suave, com molas suficientes​

​para retorno automático à posição sentado;​
​- Todas as junções firmes, com ausência de​

​folgas;​
​- Encosto, assento, apoios dos braços e​

​suporte para os pés sincronizados e​
​articuláveis;​

​- Estofamento em espuma com densidade​
​mínima D26 e espessura mínima de 07cm;​

​- Revestimento impermeável em courvin ou​
​produto superior (cor a definir);​

​-Acabamentos do revestimento costurados;​
​-Pés com sapatas niveladoras de altura;​

​Peça​ ​89​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​-Dimensões internas totais (posição​
​reclinada) mínimas de 165cm (comprimento)​

​x 60cm (largura) (+/- 5cm);​
​-Capacidade de carga mínima de 120kg;​
​Produto deverá apresentar registro na​

​ANVISA​

​- Item exclusivo para ME/EPP​

​15​ ​1402​ ​022225004​
​Poltrona de amamentação​

​Material metálico, com tratamento​
​anti-ferrugem e esmaltado; Revestimento e​

​courvin ou superior;​

​Resistente a líquidos; Encosto;​

​Capacidade mínima 200kg. Dimensões​
​mínimas:​

​Assento: 590 (L) x 460 (P) mm; Encosto: 580​
​(L) x 630 (A) mm; Apoio para os braços.​

​Cor a ser definida posteriormente.​

​Peça​ ​10​

​16​ ​1402​ ​022438006​
​Mesa auxiliar para anestesia, inoxidável,​

​movel, tipo mayo.​

​2. caracterisitca técnica mínima:​

​2.1 Estrutura em tibos redondos de aço​
​inoxidável;​

​2.2 Altura regulável;​

​2.3 Bandeja em aço inoxidável;​

​2.4 Comprimento: 50 cm +- 5cm;​

​2.5 Largura: 40 cm +- 5cm​

​2.6 Altura: variável entre 90cm +- 10cm à​
​140cm +- 10cm​

​Peça​ ​18​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​17​ ​1402​ ​022438010​
​Mesa auxiliar hospitalar metálica em aço​

​inoxidáel medindo 40 x 60 cm.​

​-​​estrutura, tampo e 01 prateleira em inox;​

​-​​medindo 80cmA x 60cmC x 40cmL;​

​-​​todos os ângulos e acabamentos​
​arredondados, livres de arestas cortantes;​

​-​​rodízios giratórios de, no mínimo, 03​
​polegadas.​

​-​​estrutura, tampo e 01 prateleira em inox;​

​-​​medindo 80cmA x 60cmC x 40cmL;​

​-​​todos os ângulos e acabamentos​
​arredondados, livres de arestas cortantes;​

​-​​rodízios giratórios de, no mínimo, 03​
​polegadas.​

​Peça​ ​86​

​18​ ​1402​ ​022438015​
​Mesa auxiliar hospitalar metalica para​

​instrumentação,em aco​
​inoxidavel,med.100x50 cm​

​Peça​ ​21​

​19​ ​1402​ ​022438024​
​Mesa auxiliar para instrumental​

​Generalidades​

​Mesa auxiliar para instrumental com​
​prateleiras e rodízios Características técnicas​

​Peça​ ​20​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​mínimas​

​-​​Armação construída em tubos redondos de​
​no mínimo 1" de diâmetro​

​-​​Tampo e prateleira construído em chapa de​
​inox de acabamento polido​

​-​​Pés com rodízios​

​Largura 0,45 (+-0,1 metro)​

​20​ ​1404​ ​504224523​
​ESTANTE EM ACO - Material: aço Dimensões:​

​180 x 140 x 60 cm (AxLxP) Prateleiras: 03​
​Capacidade mínima 20kg / prateleira Pés:​
​emborrachados, prateleiras montáveis em​

​alturas diversas.​

​Peça​ ​12​

​21​ ​1404​ ​022730056​
​ESTANTE EM ACO - Material: aço Dimensões:​

​198 x 92 x 30cm (AxLxP) Prateleiras: 06​
​Capacidade: 20kg/prateleira Pés:​

​emborrachados Chapa das prateleiras com​
​espessura de aprox. 0,80 mm e pintura na​

​cor cinza.​

​Peça​ ​192​

​22​ ​1404​ ​022730056​ ​ESTANTE EM ACO - Material: aço Dimensões:​
​198 x 92 x 30cm (AxLxP) Prateleiras: 06​

​Capacidade: 20kg/prateleira Pés:​
​emborrachados Chapa das prateleiras com​
​espessura de aprox. 0,80 mm e pintura na​

​cor cinza.​

​- Item exclusivo para ME/EPP​

​Peça​ ​64​

​23​ ​1406​ ​023043001​ ​Mesa para Refeição​
​1.Generalidades​

​Mesa para refeição com rodízios.​
​2.Características Técnicas Mínimas​

​2.1Rodízios giratórios de no mínimo 50mm​
​de diâmetro;​

​2.2Estrutura em material metálico pintado​
​com tratamento anti-ferrugem;​

​Mesa com altura regulável; 2.4Faixa mínima​
​da altura regulável: 0,90 a 1,10m;​

​Peça​ ​222​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​2.5Dimensões da mesa refeição: 70 cm de​
​comprimento por 40 cm de largura;​

​2.6Dimensões mínimas do tampo: 60cm de​
​comprimento por 40cm​

​de largura;​

​24​ ​1406​ ​023043001​ ​Mesa para Refeição​
​1.Generalidades​

​Mesa para refeição com rodízios.​
​2.Características Técnicas Mínimas​

​2.1Rodízios giratórios de no mínimo 50mm​
​de diâmetro;​

​2.2Estrutura em material metálico pintado​
​com tratamento anti-ferrugem;​

​Mesa com altura regulável; 2.4Faixa mínima​
​da altura regulável: 0,90 a 1,10m;​

​2.5Dimensões da mesa refeição: 70 cm de​
​comprimento por 40 cm de largura;​

​2.6Dimensões mínimas do tampo: 60cm de​
​comprimento por 40cm​

​de largura;​

​- Item exclusivo para ME/EPP​

​Peça​ ​73​

​25​ ​1406​ ​023043002​ ​Mesa p/refeição no leito simples, tampo em​
​madeira, revest fórmica, c/rodízios​

​Peça​ ​158​

​26​ ​1406​ ​023043002​ ​Mesa p/refeição no leito simples, tampo em​
​madeira, revest fórmica, c/rodízios​

​- Item exclusivo para ME/EPP​

​Peça​ ​52​

​27​ ​1407​ ​023345006​
​DIVÃ C/ ORIFÍCIO P/O ROSTO, EM MADEIRA,​

​PADRÃO MARFIM, 190X65X75CM​

​Peça​ ​1​

​28​ ​1402​ ​023779004​
​Mesa de cabeceira com mesa de refeição​

​acoplada com articulação lateral e​
​regulagem de altura, fixado com manipolo​
​de 3" possibilitando ajuste do tampo com a​

​cama, com uma gaveta e uma porta,​
​confeccionado em mdf de 18mm, na cor​

​argila, e frentes de gavetas e porta em mdf​
​de 18mm na cor noce monza, gavetas e​

​portas embutidas , negativos e puxadores,​
​conforme detalhes do projeto e um puxador​

​Peça​ ​134​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​grande tipo alça. Medidas 500x450x900,​
​com rodízios de silicone com 7cm de alt,​
​com travas, sobre tampo 570x450mm (​

​diversos).​

​1. Generalidades: suporte de soro com​
​rodízios,​

​2. Características técnicas mínimas:​

​2.1 Deve possibilitar ajuste de altura;​

​2.2 Fabricado em aço inox;​

​2.3 Deve possuir haste em forma de "T";​

​2.4 Deve possuir 04 (quatro) rodízios (base​
​para fácil movimentação em forma de "H").​

​Apresentar registro no MS.​

​-​​toda a estrutura em inox: base, haste e​
​ganchos;​

​-​​base em forma de H c/ rodízios de 4​
​polegadas, no mínimo;​

​-​​haste em forma de T c/ 04 ganchos no topo​
​(permitindo a fixação de bombas de​
​infusão);​

​-​​haste c/ ajuste de altura.​

​29​ ​1402​ ​023779004​ ​Mesa de cabeceira com mesa de refeição​
​acoplada com articulação lateral e​

​regulagem de altura, fixado com manipolo​
​de 3" possibilitando ajuste do tampo com a​

​cama, com uma gaveta e uma porta,​
​confeccionado em mdf de 18mm, na cor​

​argila, e frentes de gavetas e porta em mdf​
​de 18mm na cor noce monza, gavetas e​

​portas embutidas , negativos e puxadores,​
​conforme detalhes do projeto e um puxador​

​grande tipo alça. Medidas 500x450x900,​
​com rodízios de silicone com 7cm de alt,​
​com travas, sobre tampo 570x450mm (​

​diversos).​
​1. Generalidades: suporte de soro com​

​Peça​ ​44​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​rodízios,​
​2. Características técnicas mínimas:​

​2.1 Deve possibilitar ajuste de altura;​
​2.2 Fabricado em aço inox;​

​2.3 Deve possuir haste em forma de "T";​
​2.4 Deve possuir 04 (quatro) rodízios (base​
​para fácil movimentação em forma de "H").​

​Apresentar registro no MS.​
​- toda a estrutura em inox: base, haste e​

​ganchos;​
​- base em forma de H c/ rodízios de 4​

​polegadas, no mínimo;​
​- haste em forma de T c/ 04 ganchos no topo​

​(permitindo a fixação de bombas de​
​infusão);​

​- haste c/ ajuste de altura.​

​- Item exclusivo para ME/EPP​

​30​ ​6701​ ​023973001​
​SUPORTE PARA SACO HAMPER - Suporte​
​para saco hamper estrutura em aço inox,​

​com rodízios três rodízios, medindo 80cm de​
​altura x 60cm de diâmetro + (10cm), -​

​(10cm) acompanhado de saco do hamper​
​para transporte de roupas sujas.​

​Peça​ ​236​

​31​ ​6701​ ​024031002​
​Carro auxiliar para curativo com tampo e​

​prateleira em inox, med. 45x75x80cm, com​
​rodízios em silicone.​

​-​​estrutura, tampo e 01 prateleira em inox;​

​-​​medindo 80cmA x 75cmC x 45cmL;​

​-​​rodízios com 04 polegadas, no mínimo;​

​-​​sem suporte para balde e bacia;​

​-​​não acompanham balde e bacia.​

​-​​estrutura, tampo e 01 prateleira em inox;​

​-​​medindo 80cmA x 75cmC x 45cmL;​

​-​​rodízios com 04 polegadas, no mínimo;​

​Peça​ ​56​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​-​​sem suporte para balde e bacia;​

​-​​não acompanham balde e bacia.​

​32​ ​6701​ ​024031004​
​Carro para curativo com armação tubular.​

​1. Características técnicas mínimas:​

​1.1 tampo e prateleira com chapa de aço​
​inoxidável, com as extremidades sem aresta;​

​1.2 grade de aço cromado em toda volta;​

​1.3 armação tubular em aço cromado de 1​
​(uma) polegada de diâmetro;​

​1.4 fixação do tampo e da prateleira a​
​armação por meio de parafusos sobre​

​arruelas de pressão;​

​1.5 suporte para 1 (um) balde e 1 (uma)​
​bacia;​

​1.6 4 (quatro) rodízios medindo 3 polegadas​
​de diâmetro;​

​1.7 dimensões:​

​1.7.1 largura: 45 centímetros;​

​1.7.2 altura: 85 centímetros;​

​1.7.3 comprimento: 75 centímetros.​

​2.Acessórios:​

​2.11 (uma) bacia em aço inoxidável medindo​
​30 centímetros de diâmetro x 6 centímetros​

​de profundidade;​

​2.21 (um) balde em aço inoxidável medindo​
​21 centímetros de​

​diâmetro x 20 centímetros de profundidade.​

​Peça​ ​35​

​33​ ​6701​ ​024066006​ ​Carro para transporte de medicamentos e​
​equipamentos de emergência​

​Peça​ ​49​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​1.Generalidades:​
​Carro para transporte de medicamentos e​

​equipamentos de emergência;​

​2.Características técnicas mínimas:​
​2.1.Móvel, com rodízios no mínimo 5'';​

​2.2Deve possuir puxadores laterais;​
​2.3Deve possuir no mínimo 1 gaveta para​

​medicamentos, e três gavetas para​
​instrumentos;​

​2.3.1Deve possuir divisórias que comportem​
​adequadamente o material lá armazenados;​
​2.4Deve possuir 03 (três) tomadas elétricas​

​para energia aos equipamentos;​
​2.5Deve possuir sistema de freios;​

​2.6Deve possuir suporte para cilindro de​
​oxigênio com trava;​

​2.7Mesa de trabalho em aço inoxidável;​

​3.Acessórios:​
​3.1Tábua para massagem cardíaca;​

​3.2Suporte para acomodação de​
​cardioversor com borda de proteção de​

​dimensões de no mínimo: 40cm largura x​
​35cm comprimento;​

​3.3Cabo de alimentação om 3 metros, no​
​mínimo, tipo (2p-t) padrão ABNT.​

​3.4Deve possuir suporte para soro para até 4​
​frascos com ajuste de altura;​

​4.Alimentação:​
​4.1Alimentação elétrica: 220v/60hz​

​O equipamento deve ser pelos manuais de​
​instrução e serviço em língua portuguesa e​

​ou inglês.​
​O equipamento deve possuir registro na​

​ANVISA.​

​34​ ​6701​ ​024066006​ ​Carro para transporte de medicamentos e​
​equipamentos de emergência​

​1.Generalidades:​
​Carro para transporte de medicamentos e​

​equipamentos de emergência;​

​2.Características técnicas mínimas:​

​Peça​ ​16​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​2.1.Móvel, com rodízios no mínimo 5'';​
​2.2Deve possuir puxadores laterais;​

​2.3Deve possuir no mínimo 1 gaveta para​
​medicamentos, e três gavetas para​

​instrumentos;​
​2.3.1Deve possuir divisórias que comportem​
​adequadamente o material lá armazenados;​
​2.4Deve possuir 03 (três) tomadas elétricas​

​para energia aos equipamentos;​
​2.5Deve possuir sistema de freios;​

​2.6Deve possuir suporte para cilindro de​
​oxigênio com trava;​

​2.7Mesa de trabalho em aço inoxidável;​

​3.Acessórios:​
​3.1Tábua para massagem cardíaca;​

​3.2Suporte para acomodação de​
​cardioversor com borda de proteção de​

​dimensões de no mínimo: 40cm largura x​
​35cm comprimento;​

​3.3Cabo de alimentação om 3 metros, no​
​mínimo, tipo (2p-t) padrão ABNT.​

​3.4Deve possuir suporte para soro para até 4​
​frascos com ajuste de altura;​

​4.Alimentação:​
​4.1Alimentação elétrica: 220v/60hz​

​O equipamento deve ser pelos manuais de​
​instrução e serviço em língua portuguesa e​

​ou inglês.​
​O equipamento deve possuir registro na​

​ANVISA.​

​- Item exclusivo para ME/EPP​

​35​ ​6701​ ​024066009​ ​carro para medicamentos e Instrumentos​
​1.Generalidades: Carro para medicamentos e​

​Instrumentos​
​2.Características técnicas mínimas:​

​2.1Deve ser construído em aço carbono com​
​tratamento antiferrugem e pintura​

​eletrolítica/galvanização;​
​2.2Carenagem com pintura eletrostática a pó​

​ou policarbonato injetado, ambos com​
​proteção antimicrobiana;​

​2.3Puxadores em plástico ABS com material​
​antibacteriano;​

​Peça​ ​1​
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​2.4Móvel com 04 rodízios (com rolamento)​
​de no mínimo 4", com banda de rodagem​
​emborrachada, uso silencioso e de baixa​

​aderência, sendo duas rodas frontais com​
​freios;​

​2.5Deve possuir no mínimo 06 gavetas, duas​
​(02) gavetas compostas por bandejas com​

​divisões para medicamentos, quatro​
​(04) gavetas para instrumentos e​

​armazenamentos diversos;​
​2.6Deslizamento suave das gavetas, com​

​trilhos com longa vida útil;​
​2.7As divisórias devem ser com material​

​bactericida;​
​Deve possuir Bandeja superior (mesa)​

​giratória para acomodação de notebook e​
​equipamentos;​

​2.9.​ ​Tampo superior em polímero liso​
​com bordas elevadas para​

​acondicionamento e manipulações diversas;​
​2.10Deve possuir suporte para soro com​

​altura ajustável;​
​2.11Deve possuir compartimento para​

​manipuláveis e pranchetas;​
​2.12Sistema de travamento por lacre único​

​ou fechadura e chave de segurança,​
​permitindo o travamento simultâneo de​

​todas as gavetas do carro;​
​2.13Deve possuir suporte para lixeira na​

​lateral;​
​2.14Deve possuir Base para​

​acondicionamento de caixa de descartáveis​
​na lateral;​

​2.15Dimensões: L x P x A (48 cm +/- 4 cm x​
​40 cm +/-10 cm x máximo 110 cm);​
​2.16Peso: deve ser inferior a 5 kg;​

​Deve possuir alça lateral resistente para​
​movimentação do carro.​

​36​ ​6701​ ​024171001​ ​Cadeira de rodas​
​1.Generalidades​

​Cadeira de rodas para uso adulto​
​2.Características técnicas mínimas​

​2.1Dobrável em xl;​
​2.2Deve apresentar manopla, apoio para os​

​pés e braços;​
​2.3Assento em lona;​

​Peça​ ​123​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
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​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​2.4Duas rodas traseiras aro 24¨e duas rodas​
​dianteiras aro 6¨ou 7¨;​

​Deve ser fabricada com material leve e​
​resistente.​

​37​ ​6701​ ​024171001​ ​Cadeira de rodas​
​1.Generalidades​

​Cadeira de rodas para uso adulto​
​2.Características técnicas mínimas​

​2.1Dobrável em xl;​
​2.2Deve apresentar manopla, apoio para os​

​pés e braços;​
​2.3Assento em lona;​

​2.4Duas rodas traseiras aro 24¨e duas rodas​
​dianteiras aro 6¨ou 7¨;​

​Deve ser fabricada com material leve e​
​resistente.​

​- Item exclusivo para ME/EPP​

​Peça​ ​40​

​38​ ​6701​ ​024171008​
​Cadeira de rodas para banho de aspersão,​

​assento em acrílico Cadeira de banho​
​dobrável. 1.1 encaixe ao vaso sanitário1.2​

​quatro rodas baixas1.3 acabamento de alta​
​resistência em epóxi - pó1.4 pneus maciços​

​Peça​ ​182​

​39​ ​6701​ ​024171010​
​Cadeira de rodas big obesos - Cadeira de​

​rodas para pacientes obesos Características​
​técnicas mínimas:-​​manual; -​​dobrável; -​

​estrutura de aço inox ou aço carbono com​
​pintura eletrostática ou alumínio​

​aeronáutico;-​​manopla ergonômica para​
​deslocamento; -​​duas rodas traseiras,​

​grandes, de no mínimo 24"; -​​cubo montado​
​com rolamento blindado; -​​pneus maciços;-​

​aros de impulsão em aço carbono ou​
​alumínio; -​​apresentar sistema de freio;-​

​apoios para os braços removíveis ou​
​escamoteáveis; -​​protetor de roupa;-​​encosto​

​e assento em nylon reforçado, recobertos​
​em courvin cor preta; -​​assento em espuma​

​compatível para utilização de paciente​
​obeso; -​​dimensões mínimas do assento:​
​60cm (largura) x 45cm (profundidade);​

​Peça​ ​2​
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​-​​duas rodas dianteiras pequenas de no​
​mínimo 6", com base giratória e pneus​

​maciços; -​​suportes para os pés, separados e​
​articuláveis; -​​suporte de soro acoplável a​
​cadeira; -​​capacidade de carga mínima de​
​180kg; -​​apresentar registro na ANVISA.​

​40​ ​6701​ ​024171029​
​Cadeira de rodas big obesos​

​1. Generalidades: cadeira de rodas para uso​
​em paciente obeso.2. Características​

​técnicas mínimas:2.1. deve apresentar​
​manopla ergonômica para​

​deslocamento;2.2. deve apresentar duas​
​rodas traseiras, grandes,de no mínimo 24",​

​aros de impulsão em aço carbono, cubo​
​montado com rolamento blindado e pneu​
​inflável; 2.3 deve apresentar duas rodas​

​dianteiras pequenas de no mínimo 6", com​
​base giratória e pneu maciço; 2.4.deve​

​apresentar sistema de freio; 2.5.deve ser​
​fabricada em estrutura de aço inox ou aço​

​carbono com pintura eletrostática; 2.6.deve​
​apresentar apoio para os braços; 2.7.deve​

​apresentar suporte para os pés, separados e​
​articuláveis; 2.8.encosto a assento estofados,​

​recobertos em courvim preto ou nylon​
​reforçado; 2.9assento em espuma​

​compatível para utilização de paciente​
​obeso; 2.10deve suportar paciente de até​

​200kg; 2.11uso para paciente obeso;​
​2.12dimensões mínimas do assento;​

​2.12.1comprimento: 50+- 03cm largura: 70+-​
​02cm;​

​Peça​ ​23​

​41​ ​6701​ ​024171116​
​Cadeira de rodas obesos (130Kg)​

​1. Generalidades: cadeira de rodas para uso​
​em paciente obeso 2. Características​

​técnicas mínimas: 2.1. deve apresentar​
​manopla ergonômica para deslocamento;​
​2.2. deve apresentar duas rodas traseiras,​

​grandes,de no mínimo 24", aros de impulsão​
​em aço carbono, cubo montado com​

​Peça​ ​10​

​Processo SES    48820/2026​ ​Pág.​​37​​de​​69​ ​PE 0350/2026​

P
ág

. 3
7 

de
 8

6 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

E
S

 0
00

48
82

0/
20

26
 e

 o
 c

ód
ig

o 
44

0W
U

1Z
A

.

363



​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
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​rolamento blindado e pneu inflável; 2.3 deve​
​apresentar duas rodas dianteiras pequenas​

​de no mínimo 6", com base giratóri a e pneu​
​maciço; 2.4. deve apresentar sistema de​

​freio; 2.5. deve ser fabricada em estrutura​
​de aço inox ou aço carbono com pintura​
​eletrostática;  2.6. deve apresentar apoio​

​para os braços; 2.7. deve apresentar suporte​
​para os pés, separados e articuláveis; 2.8.​

​encosto a assento estofados, recobertos em​
​courvim preto ou nylon reforçado; 2.9​
​assento em espuma compatível para​

​utilização de paciente obeso; 2.10 deve​
​suportar paciente de até 130kg; 2.11 uso​

​para paciente obeso; 2.12 dimensões​
​mínimas do assento; 2.12.1 comprimento:​

​40+- 03cm 2.12.2 largura: 50+- 02cm;​

​42​ ​6701​ ​024171377​
​1. Generalidades: cadeira de rodas para uso​

​em pacientes obesos.​

​2. Características técnicas mínimas: 2.1.​
​Estrutura em aço, com pintura epoxi; 2.2.​

​Deve apresentar manopla, apoio para os pés​
​(removível) e os para os braços; 2.3. Assento​
​rígido de 70cm de largura, no mínimo; 2.4.​
​Duas rodas grandes, no mínimo 20´´; 2.5.​

​Aro de propulsão cromado; 2.6. Almofadas​
​de espuma; 2.7. Tamanho: adulto; 2.8. Deve​
​suportar pacientes de até 300kg; 2.9. Deve​

​apresentar suporte de soro.​

​Peça​ ​3​

​43​ ​6701​ ​024180009​
​SUPORTE DE PAREDE​

​1. GENERALIDADES: SUPORTE DE SORO​
​PARA FIXAÇÃO EM PAREDE. 2.​

​CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS MÍNIMAS: 2.1​
​FABRICADO EM AÇO INOXIDÁVEL; 2.2 DEVE​

​PERMITIR A UTILIZAÇÃO DE, NO MÍNIMO, 04​
​FRASCOS SIMULTANEAMENTE.​

​Peça​ ​70​

​44​ ​6701​ ​024180013​
​Suporte com haste de soro e bomba de​

​infusão com 04 ganchos para soro, fabricado​

​Peça​ ​10​
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​em aço inoxidável, para fixação na parede.​
​Tamanho 1,80m. O equipamento deve ser​

​instalado pelo fabricante, no local a ser​
​determinado, pela direção da unidade​

​solicitante.​

​45​ ​1402​ ​045446001​
​Escada 2 degraus com estrutura metálica​

​resistente, forrada nos degraus com​
​borrachas antiderrapante.​

​Peça​ ​451​

​46​ ​1402​ ​045446002​
​Escada dois degraus, aço inoxidável tubular,​

​fixa com dois degraus, borracha​
​antiderrapante.  1. Características técnicas​
​mínimas:  1.1 Construída em tubos de aço​
​inoxidável tubular de 01(uma) polegada de​

​diâmetro x 1,25 mm de espessura de parede​
​1.2pés providos de ponteira de borracha;​

​1.3piso de borracha antiderrapante​
​protegidos por cantoneiras de aço inoxidável​

​em toda volta dos degraus; 1.4com dois​
​degraus;  1.5medidas:  1.5.1altura total:​
​40cm; 1.5.2primeiro degrau na altura de​
​20cm;  1.5.3segundo degrau na altura de​
​40cm;  extensão de cada degrau: 22cm​

​(profundidade) x 40 cm (largura).​

​Peça​ ​138​

​47​ ​6626​ ​090069001​
​ANDADOR COM RODIZIOS, ASSENTO E​

​FREIOS "Andador com rodízios, assento e​
​freios​ ​-​​tipo ""smartchair"""​ ​-​​tipo​

​"smartchair"​

​Peça​ ​5​

​48​ ​6626​ ​090069006​
​Andador com rodízios, dobrável e altura​

​regulável​ ​-​​para adultos;​ ​-​​toda a estrutura​
​em alumínio;​ ​-​​suportar 100kg, no mínimo. -​
​para adultos; -​​toda a estrutura em alumínio;​

​-​​suportar 100kg, no mínimo.​

​Peça​ ​19​

​49​ ​6701​ ​070890002​
​Balança eletrônica​

​Peça​ ​31​
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​1. Generalidades: Balança eletrônica com​
​régua antropométrica para uso adulto. 2.​

​Características técnicas mínimas: 2.1​
​Capacidade mínima de pesagem: 0 a 150​

​Kilogramas; 2.2 Divisões de no máximo 100g;​
​2.3 Leitura digital;  2.4 Tapete e pés em​

​borrachas sintéticas; 2.5 Antropômetro;  3.​
​Alimentação: 3.1 Elétrica: 220V/ 60Hz; O​

​equipamento deve ser acompanhado pelos​
​manuais de operação e serviço em língua​

​portuguesa.​

​50​ ​6701​ ​047538008​
​Bicicleta Ergométrica Mini Bike Simulador​
​Portátil Monitor Digital. Características: -​

​Indicador de distância percorrida -​​Indicador​
​de tempo e calorias gastas  -​​Contagem de​

​voltas do pedal  -​​Pode ser colocada em​
​qualquer superfície -​​Pode ser utilizada para​

​fortalecer pernas ou braços -​​Promove o​
​ganho de força muscular- Ideal para​

​condicionamento físico -​​Fisioterapia para​
​reabilitação pós-operatória -​​Queima calórica​

​-​​Treinamento funcional -​​Treino de​
​resistência Especificações Técnicas: -​

​Material: Plástico ABS -​​Dimensões: 40 cm​
​comprimento x 43 cm largura x 32 cm altura​

​-​​Peso: 3,30Kg  -​​Peso máximo suportado:​
​110 kg Acessórios: Devem ser fornecidos​

​todos os acessórios necessários para o pleno​
​uso. O equipamento deve ser acompanhado​

​pelos manuais de operação e serviço em​
​língua portuguesa. O licitante deve fornecer​

​treinamento adequado aos usuários, sem​
​ônus para a administração.​

​Peça​ ​21​

​51​ ​1401​ ​123870002​
​Biombo triplo, armação tubular, em tecido -​

​estrutura tubular de inox c/ 3/4";  -​
​acompanham cortinas em tecido; -​​c/ 06​

​rodízios de 04 polegadas, no mínimo.​

​Peça​ ​15​

​52​ ​6701​ ​024171009​
​Cadeira de rodas para banho de aspersão,​

​Peça​ ​186​
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​assento plástico, com rodas de borracha,​
​com capacidade para suportar até 130 kg.​
​-para pacientes adultos;  -toda a estrutura​
​em tubos de aço inoxidável;  -acabamento​
​polido;- não dobrável;  -não desmontável;​

​-encosto com travessas revestido em​
​material impermeável;  -confeccionada de​

​modo a permitir sua utilização sobre o vaso​
​sanitário;  -com suporte para os pés;- com​

​assento sanitário em PVC;  -com rodízios de,​
​no mínimo 04 polegadas, com travas;​

​-capacidade mínima de carga de 100kg. -p/​
​pacientes adultos;  -estrutura tubular de aço​

​inoxidável;  -acabamento polido; -encosto​
​revestido em material impermeável;​

​-confeccionada de modo a permitir sua​
​utilização sobre o vaso sanitário;  -suporte​

​para os pés; -travas nas rodas; capacidade de​
​carga mínima 100kg.​

​53​ ​6701​ ​015016001​
​Suporte para saco hamper, armação em aço​
​inox medindo 0,80 de latura x 0,50 metros​

​de diâmetro, com rodízios -​​estrutura tubular​
​redonda em inox de 3/4"", no mínimo;​ ​-​

​base p/ fixação dos pés de mesmo calibre da​
​estrutura;​ ​-​​não acompanha saco hamper." -​
​estrutura tubular redonda em inox de 3/4",​

​no mínimo;  -​ ​base p/ fixação dos pés de​
​mesmo calibre da estrutura; -​ ​não​

​acompanha saco hamper.​

​Peça​ ​246​

​54​ ​1402​ ​022349023​
​Maca hospitalar para transporte de​

​pacientes adultos. 1. Características técnicas​
​mínimas:  1.1 - construída em aço inox, ou​
​similar;  1.2 - freio-trava em diagonal; 1.3 -​

​rodízios de no mínimo de 5";  1.4 - leito​
​estofado revestido (não devendo ter colchão​

​removível); 1.5 - comprimento mínimo de​
​1,90 metros; 1.6 - largura mínima de 0,50​

​metros.​

​Peça​ ​85​
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​55​ ​1402​ ​022349027​
​Maca fixa para pacientes adultos.​

​1. características técnicas mínimas: 1.1 pés​
​em borracha;  1.2 cabeceira reclinável; 1.3​
​fabricada em aço inox; 1.4 leito estofado​
​com revestimento de fácil limpeza;  1.5​

​dispositivo de regulagem da cabeceira;  1.6​
​suporte de soro em aço inox  1.7 Dimensões:​

​comprimento: 1,90 + ou - 10cm; largura:​
​55cm + ou - 05 cm;​ ​-​​com barra de reforço​
​entre os pés;  -​​dimensões mínimas: 70cm​

​(altura) x 70cm (largura) x 190cm​
​(comprimento); -​​capacidade de carga​

​mínima de 250kg (obesos).​

​Peça​ ​66​

​56​ ​6701​ ​024180004​
​Suporte para soro com rodizios, em aço inox​

​1. Generalidades: suporte de soro com​
​rodízios, 2. Características técnicas mínimas:​

​2.1 Deve possibilitar ajuste de altura; 2.2​
​Fabricado em aço inox;  2.3 Deve possuir​

​haste em forma de "T";  2.4 Deve possuir 04​
​(quatro) rodízios (base para fácil​

​movimentação em forma de "H").​
​Apresentar registro no MS. - toda a estrutura​

​em inox: base, haste e ganchos;  -​​base em​
​forma de H c/ rodízios de 4 polegadas, no​

​mínimo;  -​​haste em forma de T c/ 04​
​ganchos no topo (permitindo a fixação de​
​bombas de infusão); -​​haste c/ ajuste de​

​altura.​

​Peça​ ​527​

​57​ ​1402​ ​504224524​
​ARMARIO - Material: aço Dimensões: 197 x​

​32 x 45cm (AxLxP) Capacidade: 6 portas​
​sobrepostas (vertical) Fechamento:​

​dispositivo para porta-cadeado (pitão)​
​Acessórios: sapatas niveladoras e 06​

​cadeados de 20mm​

​Peça​ ​18​

​58​ ​1401​ ​064807007​
​Banco de madeira com pés de metal​

​-paravestiário;-medindoaproximadamente04​
​5cm(altura)x 120cm(comprimento)x​

​Peça​ ​2​
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​040cm(largura);  -estrutura metálica cor​
​preta; -estrado ripado de madeira resistente;​

​-pés componteiras de borracha.​

​59​ ​1401​ ​021962061​
​Mesa de uso geral (simples) redonda​

​Mesa confeccionada em MDF texturizado,​
​cor branca:  -​​medindo 75cm (altura) x​

​120cm (diâmetro);  -​​tampo com 25mm,​
​formato redondo; -​​acabamento em post​

​forming, cor azul; -​​estrutura metálica, cor​
​branca;​

​Peça​ ​1​
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​ANEXO I-A​
​PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0350/2026​

​DISTRIBUIÇÃO DOS ITENS​

​Solicitante: GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO​
​Código​ ​Descrição do Material​ ​Quantidade​

​100145001​ ​Poltrona p/ acompanhante, confeccionada a​
​estrutura em tubos de aço​

​196​

​107409001​ ​Cadeira de banho tipo hospitalar​ ​39​

​107581001​ ​Prancha para tranferência de paciente em leito, com​
​62 X 38 cm​

​4​

​114197003​ ​Estante grelhada com rodas.​ ​4​

​114197008​ ​Mesa de confecção de instrumental (estação de​
​trabalho)​

​7​

​114197009​ ​Carro transporte material cirúrgico, estéril ou​

​contaminado​

​4​

​115991001​ ​Apoio para braço em aço inox​ ​6​

​122327001​ ​Mesa de cabeceira em aço inoxidável.​ ​230​

​122327002​ ​Mesa para refeição tampo em madeira​ ​66​

​122327003​ ​MOBILIARIO HOSPITALAR - Banqueta Tipo:​ ​10​
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​giratória Material: aço inox Características​
​Adicionais: com rodízio​

​022225001​ ​Poltrona hospitalar para acomodação de paciente​
​adulto​

​357​

​022225004​ ​Poltrona de amamentação​ ​10​

​022438006​ ​Mesa auxiliar hospitalar metálica, inoxidável, mayo.​ ​18​

​022438010​ ​Mesa auxiliar hospitalar metálica em aço inoxidáel​
​medindo 40x60 cm​

​80​

​022438015​ ​Mesa auxiliar hospitalar metalica para​

​instrumentacao,em aco inox.,med.100x50cm​

​21​

​022438024​ ​Mesa auxiliar para instrumental​ ​20​

​504224523​ ​ESTANTE EM ACO - Material: aço Dimensões: 180 x​
​140 x 60 cm (AxLxP) Prateleiras: 03 Capacidade​
​mínima 20kg / prateleira Pés: emborrachados,​
​prateleiras montáveis em alturas diversas.​

​12​

​022730056​ ​ESTANTE EM ACO - Material: aço Dimensões: 198 x​

​92 x 30cm (AxLxP) Prateleiras: 06 Capacidade:​
​20kg/prateleira Pés: emborrachados​

​256​

​023043001​ ​Mesa para Refeição.​ ​295​
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​023043002​ ​Mesa p/refeição no leito simples, tampo em​
​madeira, revest fórmica, c/rodízios​

​210​

​023345006​ ​DIVÃ C/ ORIFÍCIO P/O ROSTO, EM MADEIRA,​

​PADRÃO MARFIM, 190X65X75CM​

​1​

​023779004​ ​Mesa de cabeceira de uso hospitalar com mesa de​
​refeição acoplada com articulaçã​

​136​

​023973001​ ​SUPORTE PARA SACO HAMPER - Suporte para saco​
​hamper estrutura em aço inox, com rodízios três​
​rodízios, medindo 80cm de altura x 60cm de​
​diâmetro​

​+ (10cm), - (10cm) acompanhado de saco do hamper​

​para t​

​236​

​024031002​ ​Carro auxiliar para curativo com tampo e prateleira​
​em inox, med. 45x75x80cm​

​40​

​024031004​ ​Carro para curativo com armação tubular​ ​35​

​024066006​ ​Carro para transporte de medicamentos e​
​equipamentos de emergência​

​63​

​024066009​ ​CARRO DE EMERGENCIA - Carro para​

​medicamentos e Instrumentos​

​1​

​024171001​ ​Cadeira de rodas dobrável,lona,rodas gran/apoio​
​p/pés,adulto​

​163​
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​024171008​ ​Cadeira de rodas para banho de aspersão, assento​

​em acrílico​

​182​

​024171010​ ​Cadeira de rodas big obesos​ ​2​

​024171029​ ​Cadeira de rodas para paciente obeso​ ​23​

​024171116​ ​Cadeira de rodas obesos (130Kg)​ ​10​

​024171377​ ​Cadeira de rodas para pacientes obesos​ ​3​

​024180009​ ​SUPORTE DE SORO DE PAREDE​ ​70​

​024180013​ ​Suporte para soro e bomba de infusão.​ ​10​

​045446001​ ​Escada 2 degraus com estrutura metálica resistente.​ ​451​

​045446002​ ​Escada dois degraus em aço inoxidável,t ubular​ ​138​

​090069001​ ​ANDADOR COM RODIZIOS, ASSENTO E FREIOS​ ​3​

​090069006​ ​Andador com rodízios, dobrável e altura regulável​ ​17​

​070890002​ ​Balança eletrônica com régua antropométrica para​
​uso adulto.​

​29​
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​047538008​ ​Bicicleta Ergométrica Mini Bike Simulador Portátil​ ​19​

​123870002​ ​Biombo triplo, armação tubular, em tecido​ ​15​

​024171009​ ​Cadeira de rodas para banho de aspersão, com rodas​
​de borracha.​

​182​

​015016001​ ​Suporte para saco hamper, armação em aço inox​

​medindo 0,80 de latura x 0,50 metr​

​240​

​022349023​ ​Maca hospitalar para transporte de pacientes​
​adultos​

​83​

​022349027​ ​Maca hospilar fixa​ ​65​

​024180004​ ​Suporte para soro com rodízios, em aço inox​ ​485​

​504224524​ ​ARMARIO - Material: aço Dimensões: 197 x 32 x​
​45cm (AxLxP) Capacidade: 6 portas sobrepostas​
​(vertical) Fechamento: dispositivo para​
​porta-cadeado (pitão) Acessórios: sapatas​
​niveladoras e 06 cadeados​

​18​

​Solicitante: HOSPITAL REGIONAL HANS DIETER SCHMIDT​
​Código​ ​Descrição do Material​ ​Quantidade​

​107409001​ ​Cadeira de banho tipo hospitalar​ ​2​
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​115991001​ ​Apoio para braço em aço inox​ ​2​

​022438010​ ​Mesa auxiliar hospitalar metálica em aço inoxidáel​
​medindo 40x60 cm​

​6​

​023779004​ ​Mesa de cabeceira de uso hospitalar com mesa de​

​refeição acoplada com articulaçã​

​42​

​024031002​ ​Carro auxiliar para curativo com tampo e prateleira​
​em inox, med. 45x75x80cm​

​16​

​024066006​ ​Carro para transporte de medicamentos e​

​equipamentos de emergência​

​2​

​090069001​ ​ANDADOR COM RODIZIOS, ASSENTO E FREIOS​ ​2​

​090069006​ ​Andador com rodízios, dobrável e altura regulável​ ​2​

​070890002​ ​Balança eletrônica com régua antropométrica para​
​uso adulto.​

​2​

​047538008​ ​Bicicleta Ergométrica Mini Bike Simulador Portátil​ ​2​

​024171009​ ​Cadeira de rodas para banho de aspersão, com rodas​
​de borracha.​

​4​

​015016001​ ​Suporte para saco hamper, armação em aço inox​ ​6​
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​medindo 0,80 de latura x 0,50 metr​

​022349023​ ​Maca hospitalar para transporte de pacientes​
​adultos​

​2​

​022349027​ ​Maca hospilar fixa​ ​1​

​024180004​ ​Suporte para soro com rodízios, em aço inox​ ​42​

​064807007​ ​Banco de madeira com pés de metal​ ​2​

​021962061​ ​Mesa de uso geral (simples) redonda​ ​1​
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​ANEXO II​
​PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0350/2026​

​MODELO DE PROPOSTAS DE PREÇOS ELETRÔNICA​
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​ANEXO III​
​PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0350/2026​

​MODELO DE PROPOSTA READEQUADA​
​(INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS)​

​Apresentamos​ ​proposta​ ​atualizada​ ​para​ ​Registro​​de​​preços​​para​​futura​​e​​eventual​​aquisição​​de​​mobiliário​
​hospitalar , observadas as especificações e condições do Edital nº 0350/2026 e seus Anexos.​

​1. A proposta deverá conter a descrição completa do item cotado, apresentando, no mínimo​
​1.1. Valores unitários e totais readequados ao valor total representado pelo lance vencedor;​
​1.2. Razão Social da empresa e CNPJ;​
​1.3. Endereço completo e atualizado;​
​1.4. Telefone para contato;​
​1.5. Endereço de e-mail;​
​1.6. Representante legal da empresa (nome, CPF, RG, cargo/função na empresa, telefones de contato);​
​1.7. Sócio(s) majoritário(s) da empresa (nome, CPF/CNPJ, RG) conforme ato constitutivo vigente.​
​1.8. Dados bancários:​
​1.8.1. Banco (nº e nome do banco para pagamento);​
​1.8.2. nº da agência bancária com dígito;​
​1.8.3. nº da conta bancária com dígito.​
​1.9.  Apresentação do produto​
​1.10. Marca e modelo​
​1.11. Fabricante​
​1.12.  Quantidade;​
​1.13. Preço unitário;​
​1.14. País de origem do produto;​
​1.15.​ ​Na​ ​apreciação​ ​das​ ​propostas​​poderão​​ser​​solicitadas​​informações​ ​complementares​​e​​prospectos,​​a​
​fim​​de​​obter​​mais​​informações​​sobre​​o​ ​produto,​​o​​que​​deverá​​ser​​providenciado​​no​​prazo​​estabelecido​​pela​
​Gerência  solicitante, sob pena de desclassificação;​
​1.16.​ ​Os​ ​prospectos​ ​e​ ​documentos​ ​adicionais,​ ​quando​ ​solicitados,​ ​deverão​ ​ser​ ​apresentadas​ ​em​ ​até​ ​01​
​(um) dia útil, após convocação do pregoeiro via “CHAT” ou e-mail;​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​ANEXO IV​
​PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0350/2026​

​MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E SEUS ANEXOS​

​ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ***/****​

​Processo SGP-e n.º SES    48820/2026​

​Aos​ ​.......​ ​dias​ ​do​ ​mês​ ​de​ ​......​ ​do​ ​ano​ ​de​ ​..........,​ ​o​ ​ESTADO​ ​DE​ ​SANTA​ ​CATARINA​​,​ ​por​ ​intermédio​ ​do(a)​
​Secretaria​ ​de​ ​Estado​ ​da​ ​Saúde​ ​,​ ​com​ ​sede​ ​na​ ​......................,​ ​n.º​ ​..................,​ ​Bairro​ ​...................,​ ​CEP​
​....................,​ ​.........../...........​ ​(Cidade/Estado),​ ​inscrita​ ​no​ ​CNPJ/MF​ ​sob​ ​n.º​ ​........................,​ ​doravante​
​denominado​ ​unidade​ ​gerenciadora,​ ​neste​ ​ato​ ​representado​ ​pelo​ ​seu/sua​ ​......................,​ ​senhor(a)​
​..................,​​portador​​do​​CPF​​n.º​​...............,​​considerando​​o​​julgamento​​da​​licitação​​na​​modalidade​​pregão,​
​na​ ​forma​ ​eletrônica,​ ​para​ ​REGISTRO​ ​DE​ ​PREÇOS​ ​n.º​ ​......./.....,​ ​processo​ ​administrativo​ ​n.º​ ​....../........,​
​RESOLVE​ ​registrar​ ​os​ ​preços​ ​da(s)​ ​pessoa(s)​ ​física(s)​ ​ou​ ​jurídica(s)​ ​indicada(s)​ ​e​ ​qualificada(a)​ ​nesta​ ​ATA,​
​sujeitando-se​​as​​partes​​às​​normas​​da​​Lei​​n.º​​14.133,​​de​​1º​​de​​abril​​de​​2021;​​do​​Decreto​​estadual​​n.º​​509,​​de​
​15​ ​de​ ​março​ ​de​ ​2024;​ ​do​ ​Decreto​ ​estadual​ ​n.º​ ​441,​ ​de​ ​19​​de​​janeiro​​de​​2024,​​das​​demais​​normas​​legais​
​federais e estaduais vigentes e das cláusulas e condições que se seguem.​

​1.​ ​DO OBJETO​
​1.1.​ ​A​ ​presente​ ​ata​ ​tem​ ​por​ ​objeto​ ​o​ ​registro​ ​de​ ​preços​ ​para​ ​a​ ​eventual​ ​contratação​ ​de​ ​Registro​ ​de​
​preços​​para​​futura​​e​​eventual​​aquisição​​de​​mobiliário​​hospitalar​​​​especificado(s)​​no(s)​​item(ns)​​ou​​lote(s)​​do​
​Anexo​ ​I​ ​do​ ​Edital​ ​de​ ​licitação​ ​n.º​ ​0350/2026,​ ​que​ ​é​ ​parte​ ​integrante​ ​desta​​Ata,​​assim​​como​​as​​propostas​
​cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.​

​2.​ ​DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS​
​2.1.​ ​O​ ​órgão​ ​ou​ ​entidade​ ​pagará​ ​ao​ ​fornecedor,​ ​pelo​ ​fornecimento​ ​dos​ ​objetos​ ​descritos​ ​abaixo,​ ​em​
​conformidade​​com​​o​​anexo​​I​​do​​pregão​​eletrônico​​n.º​​0350/2026,​​os​​valores​​conforme​​descritos​​no​​quadro​
​abaixo:​

​ITEM OU​
​LOTE​ ​OBJETO​ ​QUANTIDADE​ ​UNIDADE​ ​VALOR​

​UNITÁRIO​
​VALOR​

​GLOBAL​

​Empresa:........................................,​ ​inscrita​ ​no​ ​CNPJ/MF​ ​sob​ ​o​ ​n°​ ​..................,​ ​com​ ​sede​ ​na​ ​..............​ ​...​
​Bairro:​ ​.................,​ ​Cidade.................,​ ​CEP.....................-.....,​ ​telefone​ ​.............,​ ​endereço​ ​eletrônico​
​(e-mail)............,​ ​neste​ ​ato​ ​representada​ ​por​ ​seu​ ​..........,​ ​...................,​ ​portador​ ​do​​CPF​​n.º​​......................,​
​doravante, denominada beneficiário da ata ou fornecedora.​

​2.1.1.​ ​No​ ​valor​ ​acima​ ​estão​ ​incluídas​ ​todas​ ​as​ ​despesas​ ​ordinárias​ ​diretas​ ​e​ ​indiretas​ ​decorrentes​ ​da​
​execução​ ​do​ ​objeto,​ ​inclusive​ ​tributos,​ ​encargos​ ​sociais,​ ​trabalhistas,​ ​previdenciários,​ ​fiscais​ ​e​​comerciais​
​incidentes,​​taxa​​de​​administração,​​frete,​​seguro​​e​​outros​​necessários​​ao​​cumprimento​​integral​​do​​objeto​​da​
​contratação.​
​2.2.​ ​A listagem do cadastro de reserva referente ao registro de preços consta como anexo a esta Ata.​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​2.3.​ ​No​​caso​​de​​divergência​​entre​​as​​disposições​​do​​edital​​e​​desta​​ata​​de​​registro​​de​​preços,​​prevalecem​
​as primeiras.​

​3.​ ​DO CADASTRO RESERVA​
​3.1.​ ​É parte integrante desta Ata, na forma de anexo, o registro dos fornecedores que:​
​3.1.1.​ ​aceitarem​ ​cotar​ ​os​ ​itens​ ​com​ ​preços​ ​iguais​ ​aos​ ​do​ ​adjudicatário,​ ​observada​ ​a​ ​classificação​ ​da​
​licitação;​
​3.1.2.​ ​mantiverem sua proposta original.​
​3.2.​ ​O​ ​registro​ ​a​ ​que​ ​se​ ​refere​ ​o​ ​item​ ​3.1​ ​tem​​por​​objetivo​​a​​formação​​de​​cadastro​​de​​reserva​​para​​o​
​caso​​de​​impossibilidade​​de​​atendimento​​pelo​​signatário​​da​​ata,​​na​​hipótese​​de​​ocorrer​​o​​cancelamento​​do​
​registro do fornecedor ou do registro de preços.​
​3.3.​ ​A​ ​contratação​ ​dos​ ​fornecedores​ ​do​ ​cadastro​ ​reserva,​ ​na​ ​hipótese​ ​prevista​ ​no​ ​item​ ​anterior​ ​é​
​facultativa.​
​3.4.​ ​A​ ​habilitação​ ​dos​ ​licitantes​ ​que​ ​comporão​ ​o​ ​cadastro​ ​de​ ​reserva​ ​será​ ​efetuada​ ​pelo​ ​órgão​
​gerenciador, quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes.​
​3.5.​ ​Nas​ ​contratações​ ​do​ ​cadastro​ ​reserva,​ ​será​ ​respeitada​ ​a​​ordem​​de​​classificação​​dos​​fornecedores​
​registrados no anexo, em conformidade com a ata da sessão do certame.​
​3.5.1.​ ​Para​ ​fins​ ​da​ ​ordem​ ​de​ ​classificação,​ ​os​ ​licitantes​ ​ou​ ​fornecedores​ ​que​ ​aceitarem​ ​reduzir​ ​suas​
​propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.​
​3.6.​ ​Na​ ​hipótese​ ​de​ ​não​ ​haver​ ​no​ ​cadastro​ ​reserva​ ​nenhum​ ​licitante​ ​que​ ​aceitou​ ​cotar​ ​o​​objeto​​com​
​preço​​igual​​ao​​do​​adjudicatário,​​a​​Administração,​​observados​​o​​valor​​estimado​​e​​a​​sua​​eventual​​atualização​
​na forma prevista em edital, poderá:​
​3.6.1.​ ​convocar​ ​os​ ​licitantes​ ​que​ ​mantiveram​ ​sua​ ​proposta​ ​original​ ​para​ ​negociação,​ ​conforme​ ​anexo​
​desta​​ata,​​na​​ordem​​de​​classificação,​​com​​vistas​​à​​obtenção​​de​​preço​​melhor,​​mesmo​​que​​acima​​do​​preço​​do​
​adjudicatário;​
​3.6.2.​ ​adjudicar​ ​e​ ​firmar​ ​a​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços​ ​nas​ ​condições​ ​ofertadas​ ​pelos​ ​licitantes​
​remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.​

​4.​ ​DO ÓRGÃO OU ENTE GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)​
​4.1.​ ​A unidade gerenciadora é o(a) Secretaria de Estado da Saúde .​
​4.2.​ ​Não há órgãos ou entidades participantes.​
​4.3.​ ​Compete à unidade gerenciadora:​
​4.3.1.​ ​a prática de todos os atos de controle e administração da presente Ata de Registro de Preços;​
​4.3.2.​ ​gerenciar​ ​a​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços,​ ​providenciando​ ​a​ ​indicação,​ ​sempre​ ​que​ ​solicitado,​ ​dos​
​fornecedores,​ ​para​ ​atendimento​ ​às​ ​necessidades​ ​dos​ ​órgãos​ ​participantes,​ ​obedecendo​ ​a​ ​ordem​ ​de​
​classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da ata;​
​4.3.3.​ ​conduzir​​os​​procedimentos​​relativos​​a​​eventuais​​renegociações​​dos​​preços​​registrados​​e​​a​​aplicação​
​de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, observado o Edital;​
​4.3.4.​ ​prestar​ ​os​ ​esclarecimentos​ ​que​ ​venham​ ​a​ ​ser​ ​solicitados​ ​pela​ ​fornecedora​ ​com​ ​relação​ ​a​ ​Ata​ ​de​
​Registro de Preços;​
​4.3.5.​ ​comunicar​ ​a​ ​empresa​ ​fornecedora​ ​toda​ ​e​ ​quaisquer​ ​ocorrências​ ​relacionadas​ ​à​ ​prestação​ ​dos​
​serviços;​
​4.3.6.​ ​rejeitar,​​no​​todo​​ou​​em​​parte,​​o​​objeto​​entregue​​pela​​empresa​​vencedora​​fora​​das​​especificações​​do​
​Edital;​
​4.3.7.​ ​informar aos órgãos/entidades participantes eventuais alterações ou cancelamento da presente ata;​
​4.3.8.​ ​indicar o gestor da ata, ao qual compete:​
​4.3.8.1.1.​ ​assegurar-se,​ ​quando​ ​do​ ​uso​ ​da​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços,​ ​que​ ​a​ ​contratação​ ​a​ ​ser​
​procedida​ ​atenda​ ​aos​ ​seus​ ​interesses,​ ​sobretudo​ ​quanto​ ​aos​ ​valores​ ​praticados,​ ​informando​ ​ao​ ​órgão​
​gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​4.3.8.1.2.​ ​zelar,​​após​​receber​​a​​indicação​​do​​fornecedor,​​pelos​​demais​​atos​​relativos​​ao​​cumprimento,​
​pelo​ ​mesmo,​ ​das​ ​obrigações​ ​contratualmente​ ​assumidas,​ ​e​ ​também,​ ​em​ ​coordenação​ ​com​ ​o​ ​órgão​
​gerenciador,​ ​pela​ ​aplicação​ ​de​ ​eventuais​ ​penalidades​ ​decorrentes​ ​do​ ​descumprimento​ ​de​ ​cláusulas​
​contratuais.​
​4.4.​ ​Quando houver, compete às unidades participantes:​
​4.4.1.​ ​tomar​ ​conhecimento​​da​​Ata​​de​​Registro​​de​​Preços,​​inclusive​​as​​respectivas​​alterações​​que​​possam​
​ter ocorrido, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições;​
​4.4.2.​ ​designar​​e​​manter​​atualizados,​​junto​​a​​unidade​​gerenciadora,​​os​​gestores​​e​​fiscais​​das​​ARP​​em​​que​
​participa; e​
​4.4.3.​ ​aplicar,​ ​garantidos​ ​a​ ​ampla​ ​defesa​ ​e​ ​o​ ​contraditório,​ ​as​ ​penalidades​ ​decorrentes​ ​do​
​descumprimento​ ​das​ ​obrigações​ ​contratuais​ ​em​ ​relação​ ​às​ ​suas​ ​próprias​ ​contratações,​ ​informando​ ​as​
​ocorrências ao órgão gerenciador.​

​5.​ ​DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA E DOS RESPECTIVOS CONTRATOS​
​5.1.​ ​A​ ​existência​ ​de​ ​preços​ ​registrados​ ​implicará​ ​compromisso​ ​de​ ​fornecimento​ ​nas​ ​condições​
​estabelecidas,​ ​mas​ ​não​ ​obrigará​ ​a​ ​Administração​​a​​contratar,​​facultada​​a​​realização​​de​​licitação​​específica​
​para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.​
​5.2.​ ​A​ ​unidade​ ​gerenciadora​ ​e​ ​os​ ​órgãos​​ou​​entidades​​participantes,​​se​​houver,​​não​​estão​​obrigados​​a​
​contratar​​a​​totalidade​​dos​​quantitativos​​previstos​​na​​ata,​​podendo​​contratar​​de​​forma​​parcelada,​​de​​acordo​
​com as suas necessidades.​
​5.3.​ ​Ao​ ​assinar​ ​a​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços,​ ​o​ ​beneficiário​ ​da​ ​ata​ ​obriga-se​ ​a​ ​fornecer​ ​os​ ​itens​
​registrados,​ ​conforme​ ​especificações​ ​e​ ​condições​ ​contidas​ ​no​ ​edital​ ​da​ ​licitação​ ​e​ ​em​ ​sua​ ​proposta​
​apresentada.​
​5.4.​ ​Dentro​ ​do​ ​prazo​ ​da​ ​vigência​​da​​Ata​​de​​Registro​​de​​Preços,​​ou​​enquanto​​perdurar​​o​​saldo​​desta,​​o​
​órgão​ ​ou​ ​ente​ ​demandante​ ​não​ ​participará​ ​de​ ​ata​ ​de​ ​registro​ ​de​ ​preços​ ​para​ ​os​ ​mesmos​ ​itens​ ​cujo​ ​os​
​preços​ ​foram​ ​registrados​ ​neste​ ​instrumento,​​salvo​​na​​ocorrência​​de​​ata​​que​​tenha​​registrado​​quantitativo​
​inferior ao máximo previsto no edital, conforme art. 82, VIII, da Lei n.º 14.133/2021.​
​5.5.​ ​O​ ​modelo​ ​de​ ​gestão​ ​e​ ​fiscalização​ ​da​ ​ata​​e​​dos​​respectivos​​contratos​​seguirá​​ainda​​o​​disposto​​no​
​item 6 do termo de referência.​
​5.6.​ ​Práticas fraudulentas e de corrupção.​
​5.6.1.​ ​As​ ​partes,​ ​por​ ​seus​ ​agentes​ ​públicos​ ​ou​ ​por​ ​seus​ ​sócios,​ ​acionistas,​ ​administradores​ ​e​
​colaboradores:​
​5.6.1.1.1.​ ​declaram​ ​que​ ​têm​ ​conhecimento​ ​das​ ​normas​ ​previstas​ ​na​ ​legislação,​ ​entre​ ​as​ ​quais​​nas​
​Leis n​​os​ ​8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos​​e eventuais outras aplicáveis;​
​5.6.1.1.2.​ ​comprometem-se​ ​em​ ​não​ ​adotar​ ​práticas​ ​ou​ ​procedimentos​ ​que​ ​se​ ​enquadrem​ ​nas​
​hipóteses​​previstas​​nas​​leis​​e​​regulamentos​​mencionados​​no​​inciso​​anterior​​e​​se​​comprometem​​em​​exigir​​o​
​mesmo pelos terceiros por elas contratados;​
​5.6.1.1.3.​ ​comprometem-se​ ​em​ ​notificar​ ​a​ ​Controladoria-Geral​ ​do​ ​Estado​ ​qualquer​ ​irregularidade​
​que tiverem conhecimento acerca da execução do contrato;​
​5.6.1.1.4.​ ​declaram​​que​​têm​​ciência​​que​​a​​violação​​de​​qualquer​​das​​obrigações​​previstas​​na​​Instrução​
​Normativa​ ​conjunta​ ​CGE/SEA​ ​n.º​ ​01/2020,​ ​além​​de​​outras,​​é​​causa​​para​​a​​rescisão​​unilateral​​do​​contrato,​
​sem​​prejuízo​​da​​cobrança​​das​​perdas​​e​​danos,​​inclusive​​danos​​potenciais,​​causados​​à​​parte​​inocente​​e​​das​
​multas pactuadas.​

​6.​ ​DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS​
​6.1.​ ​Não será admitida a adesão a esta Ata de Registro de Preços.​

​Processo SES    48820/2026​ ​Pág.​​55​​de​​69​ ​PE 0350/2026​

P
ág

. 5
5 

de
 8

6 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

E
S

 0
00

48
82

0/
20

26
 e

 o
 c

ód
ig

o 
44

0W
U

1Z
A

.

381



​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​7.​ ​DA VIGÊNCIA​
​7.1.​ ​A​​vigência​​da​​ata​​de​​registro​​de​​preços​​será​​de​​01​​(um)​​ano,​​contado​​a​​partir​​da​​sua​​publicação​​no​
​DOE,​ ​podendo​ ​ser​ ​prorrogada​ ​por​ ​igual​ ​período,​ ​mediante​ ​a​ ​anuência​ ​do​ ​fornecedor,​ ​desde​ ​que​
​comprovado o preço vantajoso.​
​7.2.​ ​A​​ata​​também​​poderá​​ter​​seu​​prazo​​de​​vigência​​prorrogado​​quando​​houver​​a​​contratação​​de​​todas​
​as unidades do item ou lote registrado, mesmo que antes do encerramento do período inicial de vigência.​
​7.3.​ ​Em​ ​caso​ ​de​ ​prorrogação​ ​da​ ​vigência​ ​da​ ​ata,​ ​as​ ​quantidades​ ​inicialmente​ ​registradas​ ​serão​
​renovadas,​ ​na​ ​sua​ ​totalidade,​ ​independentemente​ ​do​ ​quantitativo​ ​utilizado​ ​no​ ​período​ ​de​ ​vigência,​ ​não​
​sendo possível cumular com as quantidades não utilizadas.​
​7.4.​ ​O(s)​​contrato(s)​​decorrente(s)​​desta​​ata​​de​​registro​​de​​preços​​terá(ão)​​sua​​vigência​​estabelecida​​no​
​próprio​ ​instrumento​ ​contratual​ ​ou​ ​conforme​ ​termo​ ​de​ ​referência​ ​anexo​ ​ao​ ​instrumento​ ​convocatório​ ​e​
​observará​ ​no​ ​momento​ ​da​ ​contratação​ ​e​ ​a​ ​cada​ ​exercício​ ​financeiro​ ​a​ ​disponibilidade​ ​de​ ​créditos​
​orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.​

​8.​ ​DA EXECUÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS CONTRATOS DECORRENTES​
​8.1.​ ​A​​contratação​​do​​fornecimento​​dos​​objetos​​registrados​​na​​ata​​será​​formalizada​​pelo​​órgão​​ou​​pela​
​entidade​ ​interessada​ ​por​ ​intermédio​ ​de​ ​assinatura​ ​de​ ​termo​ ​de​ ​contrato​ ​ou​ ​por​ ​sua​ ​substituição​ ​por​
​instrumento hábil, nos termos do art. 95 da Lei n.º 14.133/2021.​
​8.2.​ ​A​ ​assinatura​ ​do​ ​termo​ ​de​ ​contrato​ ​ou​ ​a​ ​emissão​ ​da​ ​autorização​ ​de​ ​fornecimento​​deverá​​ocorrer​
​dentro do prazo de validade desta Ata.​
​8.3.​ ​Quando​​cabível​​a​​substituição​​do​​termo​​de​​contrato​​nos​​termos​​do​​art.​​95​​da​​Lei​​n.º​​14.133/2021,​
​poderão​​ser​​emitidas​​uma​​ou​​mais​​autorizações​​de​​fornecimento​​para​​a​​contratação​​dos​​produtos​​durante​​a​
​vigência da ata de registro de preços.​
​8.4.​ ​Na​ ​formalização​ ​do​ ​contrato​ ​ou​ ​do​ ​instrumento​ ​substituto​ ​deverá​ ​haver​ ​a​ ​indicação​ ​da​
​disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.​
​8.5.​ ​É​ ​possível​ ​alterar​ ​os​ ​quantitativos​ ​fixados​ ​nesta​ ​ata,​ ​nos​​termos​​do​​art.​​125​​da​​Lei​​n.º​​14.133,​​de​
​2021 (art. 13, § 2º, do Decreto estadual n.º 509/2024).​
​8.6.​ ​A​ ​forma​ ​de​ ​fornecimento​ ​e​ ​demais​ ​detalhes​ ​do​ ​modelo​ ​de​ ​execução​ ​do(s)​ ​futuro(s)​ ​contrato(s)​
​encontram-se especificados no termo de referência anexo ao instrumento convocatório.​
​8.7.​ ​São obrigações do beneficiário da ata e do contratado:​
​8.7.1.​ ​atender​​a​​todas​​as​​solicitações​​de​​contratação​​efetuadas​​durante​​a​​vigência​​do​​contrato​​ou​​ata​​de​
​registro de preços, limitada ao quantitativo de cada item;​
​8.7.2.​ ​fornecer​ ​o​ ​objeto,​ ​de​ ​acordo​ ​com​ ​as​ ​especificações​ ​constantes​ ​no​ ​edital​ ​da​ ​licitação,​ ​em​
​consonância​​com​​a​​proposta​​apresentada​​e​​com​​a​​qualidade​​e​​especificações​​determinadas​​pela​​legislação​
​em vigor;​
​8.7.3.​ ​responsabilizar-se​​pela​​boa​​execução​​e​​eficiência​​no​​fornecimento​​do​​produto​​objeto​​do​​edital​​da​
​licitação;​
​8.7.4.​ ​reparar,​ ​corrigir,​ ​remover​ ​as​ ​suas​ ​expensas,​ ​no​ ​todo​ ​ou​ ​em​ ​parte​ ​o(s)​ ​objeto(s)​ ​em​ ​que​ ​se​
​verifiquem​ ​danos​ ​em​ ​decorrência​ ​do​ ​transporte,​ ​bem​ ​como,​ ​providenciar​ ​a​ ​imediata​ ​substituição​ ​dos​
​mesmos;​
​8.7.5.​ ​providenciar​​a​​imediata​​correção​​das​​deficiências​​apontadas​​pela​​Administração​​quando​​da​​entrega​
​do produto;​
​8.7.6.​ ​apresentar,​ ​sempre​ ​que​ ​solicitado​ ​documentos​ ​que​ ​comprovem​ ​a​ ​procedência​ ​do​ ​produto​
​fornecido, para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional;​
​8.7.7.​ ​não​ ​subcontratar,​ ​ceder​ ​ou​ ​transferir,​ ​total​ ​ou​ ​parcialmente,​ ​o​ ​objeto​ ​do​ ​contrato​ ​ou​ ​da​ ​ata​ ​de​
​registro​​de​​preços,​​salvo​​quando​​a​​subcontratação​​não​​for​​vedada​​pelo​​edital​​de​​licitação​​e​​houver​​prévia​​e​
​expressa anuência da Administração;​
​8.7.8.​ ​manter,​ ​durante​ ​a​ ​vigência​ ​do​ ​contrato​ ​ou​ ​da​ ​ata​ ​de​ ​registro​ ​de​ ​preços,​ ​todas​ ​as​ ​condições​ ​de​
​habilitação e qualificações exigidas na licitação;​
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​8.7.9.​ ​estender​​aos​​contratos​​objeto​​da​​ata,​​os​​benefícios​​e​​promoções​​oferecidas​​aos​​demais​​clientes​​da​
​contratada;​
​8.7.10.​ ​responsabilizar-se​ ​por​​quaisquer​​danos​​ou​​prejuízos​​físicos​​ou​​materiais​​causados​​à​​Administração​
​ou​ ​a​ ​terceiros,​ ​pelos​ ​seus​ ​prepostos,​ ​advindos​ ​de​ ​imperícia,​ ​negligência,​ ​imprudência​ ​ou​ ​desrespeito​ ​às​
​normas de segurança, quando da execução do fornecimento;​
​8.7.11.​ ​responsabilizar-se​ ​por​ ​todas​ ​e​ ​quaisquer​ ​despesas,​ ​inclusive,​ ​despesa​ ​de​​natureza​​previdenciária,​
​fiscal,​ ​trabalhista​ ​ou​ ​civil,​ ​bem​ ​como​ ​emolumentos,​ ​ônus​ ​ou​ ​encargos​ ​de​ ​qualquer​ ​espécie​ ​e​ ​origem,​
​pertinentes à execução do objeto contratado;​
​8.7.12.​ ​mesmo​ ​não​ ​sendo​ ​a​ ​fabricante​ ​da​ ​matéria​ ​prima​ ​empregada​ ​na​ ​fabricação​ ​de​ ​seus​ ​produtos,​ ​a​
​empresa​ ​vencedora,​ ​responderá​ ​inteira​ ​e​ ​solidariamente​ ​pela​ ​qualidade​ ​e​ ​autenticidade​ ​destes,​
​obrigando-se​​a​​substituir,​​a​​suas​​expensas,​​no​​todo​​ou​​em​​parte,​​o​​objeto​​registrado​​nesta​​ata,​​em​​que​​se​
​verificarem​​vícios,​​defeitos,​​incorreções,​​resultantes​​da​​fabricação​​ou​​transporte,​​constatado​​visualmente​​ou​
​em laboratório, correndo estes custos por sua conta;​
​8.7.13.​ ​manter​​endereço​​eletrônico​​(e-mail)​​válido​​para​​fins​​de​​comunicação​​com​​a​​contratante​​por​​todo​​o​
​período de contratação; comunicando, imediatamente, o contratante em caso de alteração;​
​8.7.14.​ ​realizar​ ​cadastro​ ​no​ ​Portal​ ​Externo​ ​do​ ​SGP-e​
​(​​https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/inicio​​)​ ​para​ ​que​ ​possa​ ​assinar​ ​eletronicamente​ ​com​
​certificação digital todos os documentos firmados com a contratante​ ​(como​ ​realizar​​a​ ​assinatura​

​digital:​
​https://sgpe.sea.sc.gov.br/capdoc/pergunta_frequente/nova-como-realizar-a-assinatura-digital-via-portalex​
​terno/​​);​
​8.8.​ ​São obrigações da unidade gerenciadora e, quando houver, das unidades participantes:​
​8.8.1.​ ​comunicar ao beneficiário da ata toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues;​
​8.8.2.​ ​efetuar​​o​​pagamento​​ao​​contratado​​de​​acordo​​com​​a​​forma​​de​​pagamento​​estipulada​​no​​edital​​da​
​licitação ou termo de contratação direta;​
​8.8.3.​ ​promover​ ​o​ ​acompanhamento​ ​e​ ​a​ ​fiscalização​ ​do​ ​fornecimento,​ ​sob​ ​os​ ​aspectos​ ​qualitativo​ ​e​
​quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas;​
​8.8.4.​ ​rejeitar,​ ​no​ ​todo​ ​ou​ ​em​ ​parte,​ ​o​ ​objeto​ ​entregue​ ​pela​ ​contratada​ ​fora​ ​das​ ​especificações​ ​do​
​contrato;​
​8.8.5.​ ​observar​ ​para​​que​​durante​​a​​vigência​​do​​contrato​​sejam​​cumpridas​​as​​obrigações​​assumidas​​pela​
​Contratada,​ ​bem​ ​como​ ​sejam​ ​mantidas​ ​todas​ ​as​ ​condições​ ​de​ ​habilitação​ ​e​ ​qualificação​ ​exigidas​ ​na​
​licitação;​
​8.8.6.​ ​aplicar sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;​
​8.8.7.​ ​prestar ao beneficiário da Ata informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;​
​8.8.8.​ ​responder​​eventuais​​pedidos​​de​​reestabelecimento​​do​​equilíbrio​​econômico-financeiro​​feitos​​pela​
​contratada.​
​8.8.8.1.1.​ ​A​​Administração​​terá​​o​​prazo​​de​​01​​(um)​​mês,​​a​​contar​​da​​data​​do​​protocolo​​do​​pedido​​de​
​equilíbrio econômico-financeiro para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.​
​8.9.​ ​Proteção de dados pessoais.​
​8.9.1.​ ​Quando​ ​nos​ ​contratos​ ​decorrentes​ ​desta​ ​Ata​ ​for​ ​necessário​ ​tratamento​ ​de​ ​dados​ ​pessoais,​
​conforme conceito do art. 5º, X, da Lei 13.709/2018, observar-se-á o seguinte:​
​8.9.2.​ ​O(A)​ ​contratado(a)​ ​declara​ ​que​ ​tem​ ​ciência​ ​da​ ​existência​ ​da​ ​Lei​ ​n.º​ ​13.709/2018​ ​(Lei​ ​Geral​ ​de​
​Proteção​ ​de​ ​Dados​ ​-​ ​LGPD)​ ​e​ ​se​ ​compromete​ ​a​​adequar​​todos​​os​​procedimentos​​internos​​ao​​disposto​​na​
​legislação,​ ​com​ ​o​ ​intuito​ ​de​ ​proteger​ ​os​ ​dados​ ​pessoais​ ​que​ ​lhe​ ​forem​ ​repassados,​ ​cumprindo,​ ​a​ ​todo​
​momento,​​as​​normas​​de​​proteção​​de​​dados​​pessoais,​​jamais​​colocando,​​por​​seus​​atos​​ou​​por​​sua​​omissão,​​a​
​contratante em situação de violação de tais regras.​
​8.9.3.​ ​O(A)​ ​contratado(a)​ ​declara​ ​que​ ​designou​ ​encarregado​ ​de​ ​tratamento​ ​de​ ​dados​ ​pessoais,​ ​nos​
​termos​ ​do​ ​§​ ​1º.​ ​do​ ​art.​ ​41​ ​da​ ​Lei​ ​n.º​ ​13.709/2018​ ​(Lei​ ​Geral​ ​de​ ​Proteção​ ​de​ ​Dados​ ​-​ ​LGPD),​ ​conforme​
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​indicado​ ​na​ ​sua​ ​página​ ​eletrônica​ ​e​ ​se​ ​compromete​ ​a​ ​manter​ ​a​ ​Contratante​ ​informada​ ​sobre​ ​os​ ​dados​
​atualizados​ ​de​​contato​​de​​seu​​Encarregado​​de​​Tratamento​​de​​Dados​​Pessoais,​​sempre​​que​​for​​substituído,​
​independentemente das alterações em sua página eletrônica.​
​8.9.4.​ ​O(A)​ ​contratado(a)​ ​somente​ ​poderá​ ​tratar​​dados​​pessoais​​dos​​usuários​​dos​​serviços​​contratados,​
​nos​ ​limites​ ​e​ ​finalidades​ ​exclusivas​ ​do​​cumprimento​​de​​suas​​obrigações​​com​​base​​no​​presente​​contrato​​e​
​jamais para qualquer outra finalidade.​
​8.9.5.​ ​O(A)​ ​contratado(a)​ ​se​ ​certificará​​de​​que​​seus​​empregados,​​representantes,​​e​​prepostos​​agirão​​de​
​acordo​ ​com​ ​o​ ​presente​ ​contrato​ ​e​ ​com​ ​as​ ​leis​ ​de​ ​proteção​ ​de​​dados​​e​​eventuais​​instruções​​transmitidas​
​pelo​​contratante​​sobre​​a​​presente​​cláusula,​​comprometendo-se​​a​​manter​​o​​sigilo​​e​​a​​confidencialidade​​dos​
​dados​ ​pessoais​ ​e​ ​dos​ ​dados​ ​pessoais​ ​sensíveis​ ​repassados​ ​em​ ​decorrência​ ​da​ ​execução​ ​do​ ​objeto​
​contratual,​ ​em​ ​consonância​ ​com​ ​o​ ​disposto​ ​na​ ​Lei​ ​n.º​ ​13.709/2018​ ​(Lei​ ​Geral​ ​de​ ​Proteção​ ​de​ ​Dados​
​Pessoais​ ​-​ ​LGPD),​ ​certificando-se​ ​a​ ​contratada​ ​de​ ​que​ ​seus​ ​empregados,​ ​representantes,​ ​e​ ​prepostos​
​assumam compromisso de confidencialidade ou estejam sujeitos a obrigações legais de confidencialidade.​
​8.9.6.​ ​Se​​o​​titular​​dos​​dados​​ou​​terceiros​​solicitarem​​informações​​ao​​contratada​​relativas​​ao​​tratamento​
​de​​dados​​pessoais​​que​​detiver​​em​​decorrência​​do​​presente​​contrato,​​a​​contratada​​submeterá​​esse​​pedido​​à​
​apreciação​ ​da​ ​Contratante,​ ​não​ ​podendo,​ ​sem​ ​instruções​ ​prévias​ ​da​ ​contratante,​ ​transferir,​ ​compartilhar​
​e/ou​ ​garantir​ ​acesso​ ​aos​ ​dados​ ​pessoais​ ​que​ ​detenha​ ​por​ ​força​ ​do​ ​presente​ ​contrato,​ ​sendo,​ ​em​ ​regra,​
​vedada​​a​​transferência​​das​​informações​​a​​outras​​pessoas​​físicas​​ou​​jurídicas,​​salvo​​aquelas​​decorrentes​​de​
​obrigações​ ​legais​ ​ou​ ​para​ ​viabilizar​ ​o​ ​cumprimento​ ​do​ ​próprio​ ​contrato;​​se​​a​​solicitação​​for​​realizada​​por​
​autoridade​​de​​proteção​​de​​dados,​​a​​contratada​​informará​​imediatamente​​à​​contratante​​sobre​​tal​​pedido​​e​
​suas decorrências.​
​8.9.7.​ ​O(A)​​contratado(a)​​prestará​​assistência​​à​​contratante​​no​​cumprimento​​das​​obrigações​​previstas​​nas​
​leis​​de​​proteção​​de​​dados,​​quando​​relacionadas​​ao​​objeto​​contratual,​​especialmente​​nos​​casos​​em​​que​​for​
​necessária​ ​a​ ​assistência​ ​da​ ​Contratada​​para​​que​​a​​Contratante​​cumpra​​suas​​obrigações,​​incluindo​​aquelas​
​relativas​ ​à​ ​segurança​ ​do​ ​tratamento,​ ​violações​ ​de​ ​dados​ ​pessoais,​ ​avaliação​ ​de​ ​impacto​ ​de​ ​proteção​ ​de​
​dados,​ ​e​ ​consulta​ ​prévia​ ​a​ ​autoridades​ ​de​ ​proteção​ ​de​ ​dados,​ ​incluindo​ ​pedidos​ ​de​ ​acesso,​ ​retificação,​
​bloqueio,​ ​restrição,​ ​apagamento,​ ​portabilidade​ ​de​ ​dados,​ ​ou​ ​o​ ​exercício​​de​​quaisquer​​outros​​direitos​​dos​
​titulares de dados com base nas Leis Aplicáveis à Proteção de Dados.​
​8.9.8.​ ​Quando​​solicitado(a),​​o(a)​​contratado(a)​​fornecerá​​ao​​contratante,​​no​​prazo​​de​​2​​(dois)​​dias​​úteis,​
​todas​ ​as​ ​informações​ ​necessárias​​para​​comprovar​​a​​conformidade​​das​​obrigações​​da​​Contratada​​previstas​
​neste​​contrato​​com​​as​​leis​​de​​proteção​​de​​dados,​​inclusive​​para​​fins​​de​​elaboração​​de​​relatórios​​de​​impacto​
​de proteção e riscos de uso de dados pessoais.​
​8.9.9.​ ​O(A)​ ​contratado(a)​ ​prestará​ ​assistência​ ​à​​contratante​​no​​cumprimento​​de​​suas​​outras​​obrigações​
​de​​acordo​​com​​as​​leis​​de​​proteção​​de​​dados​​nos​​casos​​em​​que​​estiver​​implícita​​a​​assistência​​da​​contratada​
​e/ou​ ​nos​ ​casos​ ​em​ ​que​ ​for​ ​necessária​ ​a​ ​assistência​ ​da​ ​contratada​ ​para​ ​que​ ​a​ ​contratante​ ​cumpra​ ​suas​
​obrigações,​ ​incluindo​ ​aquelas​ ​relativas​ ​à​​segurança​​do​​tratamento,​​violações​​de​​dados​​pessoais,​​avaliação​
​de impacto de proteção de dados, e consulta prévia a autoridades de proteção de dados.​
​8.9.10.​ ​O(A)​​contratado(a)​​fica​​obrigada​​a​​comunicar​​à​​contratante,​​por​​escrito,​​em​​até​​2​​(dois)​​dias​​úteis​​a​
​contar​​do​​momento​​em​​que​​tomou​​ciência​​da​​violação,​​ou​​em​​menor​​prazo,​​se​​assim​​vier​​a​​recomendar​​ou​
​determinar​ ​a​ ​Autoridade​ ​Nacional​ ​de​ ​Proteção​ ​de​ ​Dados​ ​-​ ​ANPD,​ ​qualquer​ ​incidente​ ​de​ ​acessos​ ​não​
​autorizados​ ​aos​ ​dados​ ​pessoais,​ ​situações​ ​acidentais​ ​ou​ ​ilícitas​ ​de​ ​destruição,​ ​perda,​ ​alteração,​
​comunicação​ ​ou​ ​qualquer​ ​forma​ ​de​ ​tratamento​ ​inadequado​ ​ou​ ​ilícito,​ ​bem​ ​como​ ​adotar​​as​​providências​
​dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.​
​8.9.11.​ ​O(A)​ ​contratado(a)​ ​indenizará​ ​a​ ​contratante,​ ​em​ ​razão​ ​do​ ​não​ ​cumprimento​ ​por​ ​parte​ ​da​
​Contratada​ ​das​ ​obrigações​ ​previstas​ ​nas​​leis,​​normas,​​regulamentos​​e​​recomendações​​das​​autoridades​​de​
​proteção​ ​de​ ​dados​ ​com​ ​relação​ ​ao​ ​presente​ ​contrato,​ ​de​ ​quaisquer​ ​danos,​ ​prejuízos,​ ​custos​ ​e​ ​despesas,​
​incluindo-se​ ​honorários​ ​advocatícios,​ ​multas,​​penalidades​​e​​eventuais​​dispêndios​​investigativos​​relativos​​a​
​demandas administrativas ou judiciais propostas em face da Contratante a esse título.​

​Processo SES    48820/2026​ ​Pág.​​58​​de​​69​ ​PE 0350/2026​

P
ág

. 5
8 

de
 8

6 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

E
S

 0
00

48
82

0/
20

26
 e

 o
 c

ód
ig

o 
44

0W
U

1Z
A

.

384



​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​9.​ ​DO PAGAMENTO​
​9.1.​ ​O​ ​prazo​ ​de​ ​pagamento​ ​é​ ​aquele​ ​previsto​ ​no​ ​item​ ​7.2​ ​do​ ​termo​ ​de​ ​referência​​anexo​​ao​​edital​​de​
​licitação.​
​9.1.1.​ ​O​​fornecedor​​ou​​prestador​​de​​serviços​​ao​​Estado​​que​​optar​​por​​receber​​seu​​pagamento​​em​​outras​
​instituições​ ​que​ ​não​ ​o​ ​Banco​ ​do​ ​Brasil,​ ​ficará​ ​responsável​ ​pelo​ ​custo​ ​da​ ​tarifa​ ​bancária​ ​referente​ ​à​
​respectiva​ ​transferência​ ​de​ ​valores​ ​entre​ ​Bancos,​ ​uma​ ​vez​​que​​os​​pagamentos​​efetuados​​pelo​​Estado​​são​
​efetuados prioritariamente pelo Banco do Brasil, conforme § 4º, do art. 9º do Decreto Estadual 1073/2017.​
​9.2.​ ​Conforme​ ​Lei​ ​Estadual​ ​n.º​ ​17.516,​ ​de​ ​27​​de​​abril​​de​​2018,​​o​​pagamento​​será​​liberado,​​desde​​que​
​comprovada​ ​a​ ​regularidade​ ​fiscal​ ​e​ ​trabalhista​ ​da​ ​Contratada,​ ​mediante​ ​a​ ​apresentação​ ​dos​ ​seguintes​
​documentos:​
​9.2.1.​ ​prova​ ​de​ ​regularidade​ ​com​ ​a​ ​Fazenda​ ​Federal​ ​(relativos​ ​aos​ ​Tributos​ ​Federais,​ ​Dívida​ ​Ativa​ ​e​
​Seguridade Social/INSS);​
​9.2.2.​ ​prova​ ​de​ ​regularidade​ ​para​ ​com​ ​a​ ​Fazenda​ ​Estadual​ ​do​ ​domicílio​ ​ou​ ​sede​ ​do​ ​licitante,​ ​mediante​
​apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;​
​9.2.3.​ ​prova​ ​de​ ​regularidade​ ​para​ ​com​ ​a​ ​Fazenda​ ​Municipal​ ​do​ ​domicílio​ ​ou​ ​sede​ ​do​ ​licitante​ ​ou​​outra​
​equivalente, na forma da lei;​
​9.2.4.​ ​prova​ ​de​ ​regularidade​ ​relativa​ ​ao​ ​Fundo​ ​de​ ​Garantia​ ​por​ ​Tempo​ ​de​ ​Serviço​ ​(FGTS),​ ​emitida​ ​pela​
​Caixa Econômica Federal;​
​9.2.5.​ ​prova​ ​de​ ​inexistência​ ​de​ ​débitos​ ​inadimplidos​ ​perante​ ​a​ ​Justiça​ ​do​ ​Trabalho,​ ​mediante​ ​a​
​apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).​
​9.2.6.​ ​A​​não​​apresentação​​dos​​documentos​​acima​​exigidos​​implica​​na​​suspensão​​do​​pagamento​​da​​fatura​
​até​ ​a​ ​sua​ ​apresentação,​ ​não​ ​sendo​ ​exigível,​ ​neste​ ​caso,​ ​atualização​ ​financeira​ ​dos​ ​valores,​ ​por​
​inadimplemento.​
​9.3.​ ​Da aplicação do Decreto estadual n.º 129, de 10 de maio de 2023:​
​9.3.1.​ ​De​ ​acordo​ ​com​ ​o​ ​Decreto​ ​n.º​ ​129,​ ​de​ ​10​ ​de​ ​maio​ ​de​ ​2023,​ ​os​ ​órgãos​ ​da​ ​Administração​ ​Pública​
​Estadual​ ​Direta,​ ​os​ ​Fundos,​ ​as​ ​Autarquias​ ​e​ ​as​ ​Fundações​ ​Públicas​ ​do​ ​Estado​ ​de​ ​Santa​ ​Catarina,​ ​ao​
​efetuarem​​pagamento​​à​​pessoa​​jurídica​​pelo​​fornecimento​​de​​bens​​ou​​pela​​prestação​​de​​serviços​​em​​geral,​
​inclusive​ ​obras,​ ​ficam​ ​obrigados​ ​a​ ​proceder​ ​à​ ​retenção​ ​do​ ​imposto​ ​de​ ​renda​ ​(IR)​ ​com​ ​base​ ​na​​Instrução​
​Normativa RFB n.º 1.234, de 11 de janeiro de 2012.​
​9.3.2.​ ​As​ ​retenções​ ​serão​ ​efetuadas​ ​sobre​ ​qualquer​ ​forma​ ​de​ ​pagamento,​ ​inclusive​ ​os​ ​que​ ​forem​
​antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura.​
​9.3.3.​ ​Não​​se​​sujeitam​​à​​retenção​​do​​IR​​na​​fonte​​os​​pagamentos​​realizados​​nas​​hipóteses​​estabelecidas​​no​
​art. 4º da Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 2012.​
​9.3.4.​ ​Os​​prestadores​​de​​serviço​​e​​fornecedores​​de​​bens​​deverão,​​a​​partir​​da​​data​​estabelecida​​no​​caput​
​do​​art.​​1º​​do​​Decreto,​​emitir​​as​​notas​​fiscais,​​as​​faturas​​ou​​os​​recibos​​em​​observância​​às​​regras​​de​​retenção​
​dispostas na Instrução Normativa RFB n.º 1.234, de 2012.​
​9.3.5.​ ​Os​​documentos​​de​​cobrança​​em​​desacordo​​com​​o​​previsto​​não​​serão​​aceitos​​para​​fins​​de​​liquidação​
​de despesa.​
​9.3.6.​ ​Eventuais​ ​dúvidas​ ​quanto​ ​ao​ ​benefício​ ​citado​ ​podem​ ​ser​ ​dirimidas​ ​junto​ ​a​ ​Diretoria​ ​de​
​Contabilidade​ ​e​ ​de​ ​Informações​ ​Fiscais​ ​-​ ​DCIF,​ ​da​ ​Secretaria​ ​de​ ​Estado​ ​da​ ​Fazenda​ ​ou,​ ​ainda,​ ​no​ ​site​
​www.sef.sc.gov.br​​.​
​9.4.​ ​O​​pagamento​​da​​fatura​​será​​sustado​​se​​verificada​​execução​​defeituosa​​da​​Ata​​de​​Registro​​de​​Preços,​
​não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço.​
​9.5.​ ​Vencido​​o​​prazo​​estabelecido​​e​​não​​efetuado​​o​​pagamento​​pela​​Administração,​​sem​​que​​haja​​culpa​
​do(a)​​contratado(a),​​os​​valores​​serão​​corrigidos​​com​​base​​nos​​mesmos​​critérios​​adotados​​para​​a​​atualização​
​das obrigações tributárias.​
​9.6.​ ​Demais​ ​condições​ ​de​ ​medição​ ​e​ ​pagamento​ ​para​ ​o​ ​presente​ ​contrato​ ​constam​ ​do​ ​termo​ ​de​
​referência anexo ao edital da licitação.​
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​10.​ ​DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS​
​10.1.​ ​Os​​preços​​inicialmente​​registrados​​são​​fixos​​e​​irreajustáveis​​no​​prazo​​de​​um​​ano​​contado​​da​​data​​da​
​elaboração do orçamento estimativo que embasou a precificação deste processo licitatório.​
​10.1.1.​ ​Para​ ​fins​ ​de​ ​pagamento,​ ​será​ ​considerado​ ​o​ ​preço​ ​vigente​ ​na​ ​data​​da​​emissão​​da​​autorização​​de​
​fornecimento​ ​ou​ ​outro​ ​instrumento​ ​hábil​ ​(art.​ ​22,​ ​parágrafo​​único​​do​​Decreto​​estadual​​n.º​​509,​​de​​15​​de​
​março de 2024).​
​10.2.​ ​Após​ ​o​ ​interregno​ ​de​ ​um​ ​ano,​ ​e​ ​independentemente​​de​​pedido​​do​​beneficiário​​da​​ata,​​os​​preços​
​iniciais​​serão​​reajustados,​​mediante​​a​​aplicação,​​pela​​unidade​​gerenciadora,​​do​​Índice​​Nacional​​de​​Preços​​ao​
​Consumidor​​Amplo,​​calculado​​pelo​​Instituto​​Brasileiro​​de​​Geografia​​e​​Estatística​​-​​IPCA/IBGE​​ou​​índice​​que​
​vier a substituí-lo.​
​10.3.​ ​Os​ ​preços​ ​registrados​ ​poderão​ ​ser​ ​alterados​ ​ou​ ​atualizados​ ​em​ ​decorrência​ ​de​ ​eventual​​redução​
​dos​ ​preços​ ​praticados​ ​no​ ​mercado​ ​ou​ ​de​ ​fato​ ​que​ ​eleve​ ​o​ ​custo​ ​dos​ ​bens,​ ​das​ ​obras​ ​ou​ ​dos​ ​serviços​
​registrados, nas seguintes situações:​
​10.3.1.​ ​Em​​caso​​de​​força​​maior,​​caso​​fortuito​​ou​​fato​​do​​príncipe​​ou​​em​​decorrência​​de​​fatos​​imprevisíveis​
​ou​ ​previsíveis​ ​de​ ​consequências​ ​incalculáveis,​ ​que​ ​inviabilizem​ ​a​​execução​​da​​ata​​tal​​como​​pactuada,​​nos​
​termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021;​
​10.3.2.​ ​Em​ ​caso​ ​de​ ​criação,​ ​alteração​ ​ou​ ​extinção​ ​de​ ​quaisquer​ ​tributos​ ​ou​ ​encargos​ ​legais​ ​ou​ ​a​
​superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;​
​10.3.3.​ ​Na​ ​hipótese​ ​de​ ​previsão​ ​no​ ​Edital​ ​de​ ​cláusula​ ​de​ ​reajustamento​ ​ou​ ​repactuação​​sobre​​os​​preços​
​registrados, nos termos da Lei n.º 14.133/2021.​
​10.4.​ ​A​​repactuação​​e​​a​​revisão​​dependerão​​de​​pedido​​do​​interessado,​​conforme​​critérios​​definidos​​para​
​a contratação.​
​10.5.​ ​A​​Administração​​terá​​o​​prazo​​de​​01​​(um)​​mês,​​a​​contar​​da​​data​​do​​protocolo​​do​​pedido​​de​​equilíbrio​
​econômico-financeiro para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.​

​11.​ ​DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS​
​11.1.​ ​Na​ ​hipótese​ ​de​ ​o​ ​preço​ ​registrado​ ​tornar-se​ ​superior​ ​ao​ ​preço​ ​praticado​​no​​mercado​​por​​motivo​
​superveniente,​ ​a​ ​unidade​ ​gerenciadora​ ​convocará​ ​o​ ​fornecedor​ ​para​ ​negociar​ ​a​ ​redução​ ​do​ ​preço​
​registrado.​
​11.1.1.​ ​Caso​​não​​aceite​​reduzir​​seu​​preço​​aos​​valores​​praticados​​pelo​​mercado,​​o​​fornecedor​​será​​liberado​
​do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.​
​11.1.2.​ ​Na​ ​hipótese​ ​prevista​ ​no​ ​item​ ​anterior,​ ​a​ ​unidade​ ​gerenciadora​ ​convocará​ ​os​ ​fornecedores​ ​do​
​cadastro​​de​​reserva,​​na​​ordem​​de​​classificação,​​para​​verificar​​se​​aceitam​​reduzir​​seus​​preços​​aos​​valores​​de​
​mercado e não convocará os fornecedores que tiveram seu registro cancelado.​
​11.1.3.​ ​Se​​não​​obtiver​​êxito​​nas​​negociações,​​a​​unidade​​gerenciadora​​procederá​​ao​​cancelamento​​da​​Ata​​de​
​Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.​
​11.1.4.​ ​Na​ ​hipótese​ ​de​ ​redução​ ​do​ ​preço​ ​registrado,​​a​​unidade​​gerenciadora​​comunicará​​aos​​órgãos​​e​​às​
​entidades​ ​que​ ​tiverem​ ​firmado​ ​contratos​ ​decorrentes​ ​da​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preços​ ​para​ ​que​ ​avaliem​ ​a​
​conveniência​​e​​a​​oportunidade​​de​​diligenciarem​​negociação​​com​​vistas​​à​​alteração​​contratual,​​observado​​o​
​disposto no art. 124 da Lei n.º 14.133/2021.​
​11.2.​ ​Na​ ​hipótese​ ​de​ ​o​ ​preço​ ​de​ ​mercado​ ​tornar-se​ ​superior​ ​ao​ ​preço​ ​registrado​ ​e​ ​o​ ​fornecedor​ ​não​
​poder​​cumprir​​as​​obrigações​​estabelecidas​​na​​ata,​​será​​facultado​​ao​​fornecedor​​requerer​​ao​​gerenciador​​a​
​alteração​ ​do​ ​preço​ ​registrado,​ ​mediante​ ​comprovação​ ​de​ ​fato​ ​superveniente​ ​que​ ​supostamente​ ​o​
​impossibilite de cumprir o compromisso.​
​11.2.1.​ ​Neste​ ​caso,​ ​o​ ​fornecedor​ ​encaminhará,​ ​juntamente​​com​​o​​pedido​​de​​alteração,​​a​​documentação​
​comprobatória​ ​ou​ ​a​ ​planilha​ ​de​ ​custos​ ​que​ ​demonstre​ ​a​ ​inviabilidade​ ​do​ ​preço​ ​registrado​​em​​relação​​às​
​condições inicialmente pactuadas.​
​11.2.2.​ ​Na​ ​hipótese​ ​de​ ​não​ ​comprovação​ ​da​ ​existência​ ​de​ ​fato​ ​superveniente​ ​que​ ​inviabilize​ ​o​ ​preço​
​registrado,​ ​o​ ​pedido​ ​será​ ​indeferido​ ​pela​ ​unidade​ ​gerenciadora​ ​e​ ​o​ ​fornecedor​ ​deverá​ ​cumprir​ ​as​
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​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
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​obrigações​ ​estabelecidas​ ​na​ ​ata,​ ​sob​ ​pena​ ​de​ ​cancelamento​​do​​seu​​registro,​​nos​​termos​​do​​item​​12,​​sem​
​prejuízo das sanções previstas no Edital, na Lei n.º 14.133/2021 e na legislação aplicável.​
​11.2.3.​ ​Na​ ​hipótese​ ​de​ ​cancelamento​ ​do​ ​registro​ ​do​ ​fornecedor,​ ​nos​ ​termos​ ​do​ ​item​ ​anterior,​ ​o​
​gerenciador​​convocará​​os​​fornecedores​​do​​cadastro​​de​​reserva,​​na​​ordem​​de​​classificação,​​para​​verificar​​se​
​aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 3.4.​
​11.2.4.​ ​Se​​não​​obtiver​​êxito​​nas​​negociações,​​a​​unidade​​gerenciadora​​procederá​​ao​​cancelamento​​da​​Ata​
​de Registro de Preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.​
​11.2.5.​ ​Na​​hipótese​​de​​comprovação​​da​​majoração​​do​​preço​​de​​mercado​​que​​inviabilize​​o​​preço​​registrado,​
​conforme​ ​previsto​ ​no​ ​item​​11.2​​e​​11.2.1,​​a​​unidade​​gerenciadora​​atualizará​​o​​preço​​registrado,​​de​​acordo​
​com a realidade dos valores praticados pelo mercado.​
​11.2.6.​ ​A​ ​unidade​ ​gerenciadora​ ​comunicará​ ​aos​ ​órgãos​ ​e​ ​às​ ​entidades​ ​que​ ​tiverem​ ​firmado​ ​contratos​
​decorrentes​​da​​Ata​​de​​Registro​​de​​Preços​​sobre​​a​​efetiva​​alteração​​do​​preço​​registrado,​​para​​que​​avaliem​​a​
​necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n.º 14.133/2021.​

​12.​ ​DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS​
​12.1.​ ​O registro do fornecedor será cancelado pela unidade gerenciadora, quando o fornecedor:​
​12.1.1.​ ​descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;​
​12.1.2.​ ​não​​retirar​​a​​nota​​de​​empenho,​​autorização​​de​​fornecimento,​​ou​​instrumento​​equivalente,​​no​​prazo​
​estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;​
​12.1.3.​ ​não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista nesta ata; ou​
​12.1.4.​ ​sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133/2021.​
​12.1.4.1.1.​ ​Na​​hipótese​​de​​aplicação​​de​​sanção​​prevista​​nos​​incisos​​III​​ou​​IV​​do​​caput​​do​​art.​​156​​da​​Lei​
​n.º​ ​14.133/2021,​ ​caso​ ​a​ ​penalidade​ ​aplicada​ ​ao​ ​fornecedor​ ​não​ ​ultrapasse​​o​​prazo​​de​​vigência​​da​​Ata​​de​
​Registro​ ​de​ ​Preços,​ ​o​ ​órgão​ ​ou​​a​​entidade​​gerenciadora​​poderá,​​mediante​​decisão​​fundamentada,​​decidir​
​pela​ ​manutenção​ ​do​ ​registro​ ​de​ ​preços,​ ​vedadas​ ​contratações​ ​derivadas​​da​​ata​​enquanto​​perdurarem​​os​
​efeitos da sanção.​
​12.2.​ ​O​​cancelamento​​de​​registros​​nas​​hipóteses​​previstas​​no​​item​​12.1​​será​​formalizado​​por​​despacho​​do​
​órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.​
​12.3.​ ​Na​ ​hipótese​​de​​cancelamento​​do​​registro​​do​​fornecedor,​​a​​unidade​​gerenciadora​​poderá​​convocar​
​os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.​
​12.4.​ ​O​ ​cancelamento​ ​dos​ ​preços​ ​registrados​ ​poderá​ ​ser​ ​realizado​ ​pela​ ​unidade​​gerenciadora,​​total​​ou​
​parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:​
​12.4.1.​ ​por razão de interesse público;​
​12.4.2.​ ​a​​pedido​​do​​fornecedor,​​decorrente​​de​​caso​​fortuito​​ou​​força​​maior,​​desde​​que​​aceito​​pela​​unidade​
​gerenciadora; ou​
​12.4.3.​ ​se​​não​​houver​​êxito​​nas​​negociações,​​nas​​hipóteses​​em​​que​​o​​preço​​de​​mercado​​se​​tornar​​superior​
​ou inferior ao preço registrado, nos termos desta Ata.​

​13.​ ​DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES​
​13.1.​ ​Comete​ ​infração​ ​administrativa,​ ​nos​ ​termos​ ​da​ ​Lei​ ​n.º​ ​14.133/2021,​ ​o​ ​beneficiário​ ​da​ ​ata​ ​ou​
​contratado(a) que:​
​13.1.1.​ ​der causa à inexecução parcial do contrato;​
​13.1.2.​ ​der​ ​causa​ ​à​ ​inexecução​ ​parcial​ ​do​ ​contrato​ ​que​ ​cause​ ​grave​ ​dano​ ​à​ ​Administração​ ​ou​ ​ao​
​funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;​
​13.1.3.​ ​der causa à inexecução total do contrato;​
​13.1.4.​ ​ensejar​ ​o​ ​retardamento​ ​da​ ​execução​ ​ou​ ​da​ ​entrega​ ​do​ ​objeto​ ​da​ ​contratação​ ​sem​ ​motivo​
​justificado;​
​13.1.5.​ ​apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;​
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​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​13.1.6.​ ​praticar ato fraudulento na execução do contrato;​
​13.1.7.​ ​comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;​
​13.1.8.​ ​praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.​
​13.2.​ ​Serão​ ​aplicadas​​ao​​beneficiário​​da​​ata​​ou​​contratado(a)​​que​​incorrer​​nas​​infrações​​acima​​descritas​
​as seguintes sanções:​
​13.2.1.​ ​advertência,​​quando​​o(a)​​contratado(a)​​der​​causa​​à​​inexecução​​parcial​​do​​contrato,​​sempre​​que​​não​
​se​​justificar​​a​​imposição​​de​​penalidade​​mais​​grave​​(art.​​5º,​​do​​Decreto​​estadual​​n.º​​441,​​de​​19​​de​​janeiro​​de​
​2024);​
​13.2.2.​ ​impedimento​ ​de​ ​licitar​ ​e​ ​contratar,​ ​quando​ ​praticadas​ ​as​ ​condutas​ ​descritas​ ​nos​ ​subitens​​13.1.2,​
​13.1.3​ ​e​ ​13.1.4​ ​desta​ ​Ata,​ ​sempre​ ​que​ ​não​​se​​justificar​​a​​imposição​​de​​penalidade​​mais​​grave​​(art.​​8º,​​do​
​Decreto estadual n.º 441, de 19 de janeiro de 2024);​
​13.2.3.​ ​declaração​ ​de​ ​inidoneidade​ ​para​ ​licitar​ ​e​ ​contratar,​ ​quando​ ​praticadas​ ​as​ ​condutas​ ​descritas​ ​nos​
​subitens​ ​13.1.5,​ ​13.1.6,​ ​13.1.7​ ​e​ ​13.1.8​ ​desta​ ​ata,​ ​bem​ ​como​ ​nos​ ​subitens​ ​13.1.2,​ ​13.1.3​ ​e​ ​13.1.4,​ ​que​
​justifiquem​​a​​imposição​​de​​penalidade​​mais​​grave​​(art.​​9º,​​do​​Decreto​​estadual​​n.º​​441,​​de​​19​​de​​janeiro​​de​
​2024).​
​13.2.4.​ ​multa:​
​13.2.4.1.​ ​moratória​​de​​0,5%​​(cinco​​décimos​​por​​cento)​​por​​dia​​de​​atraso​​injustificado​​sobre​​o​​valor​​da​
​parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;​
​13.2.4.2.​ ​moratória​ ​de​ ​0,5%​ ​(cinco​ ​décimos​ ​por​​cento)​​por​​dia​​de​​atraso​​injustificado​​sobre​​o​​valor​
​total​ ​do​ ​contrato,​ ​até​ ​o​ ​máximo​ ​de​ ​30%​ ​(trinta​ ​por​ ​cento),​ ​pela​ ​inobservância​ ​do​ ​prazo​ ​fixado​ ​para​
​apresentação, suplementação ou reposição da garantia.​
​13.2.4.2.1.​ ​O​ ​atraso​ ​superior​ ​a​ ​30​ ​(trinta)​ ​dias​ ​autoriza​ ​a​ ​Administração​ ​a​ ​promover​ ​a​ ​extinção​ ​do​
​contrato​​por​​descumprimento​​ou​​cumprimento​​irregular​​de​​suas​​cláusulas,​​conforme​​art.​​137,​​I,​​da​​Lei​​n.º​
​14.133/2021.​
​13.2.4.3.​ ​compensatória​ ​de​ ​10%​ ​(dez​ ​por​ ​cento)​ ​sobre​ ​o​ ​valor​ ​contratado,​ ​em​ ​caso​ ​de​ ​recusa​ ​do​
​adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual (art. 6º, II, do Decreto estadual n.º 441/2024);​
​13.2.4.4.​ ​compensatória​​de​​20%​​(vinte​​por​​cento)​​sobre​​o​​valor​​da​​parcela​​do​​objeto​​não​​executada,​
​em caso de inexecução parcial do contrato (art. 6º, III, do Decreto estadual n.º 441/2024);​
​13.2.4.5.​ ​compensatória​ ​de​ ​20%​ ​(vinte​ ​por​ ​cento)​ ​sobre​ ​o​ ​valor​ ​total​ ​do​ ​contrato​ ​no​ ​caso​ ​de​
​inexecução​​parcial​​do​​contrato​​que​​resulte​​em​​grave​​dano​​à​​Administração,​​ao​​funcionamento​​dos​​serviços​
​públicos ou ao interesse coletivo (art. 6º, IV alínea j, do Decreto estadual n.º 441/2024);​
​13.2.4.6.​ ​compensatória​ ​de​ ​20%​ ​(vinte​ ​por​ ​cento)​ ​sobre​ ​o​ ​valor​ ​total​ ​do​ ​contrato,​ ​no​ ​caso​ ​de​
​inexecução total do objeto (art. 6º, IV, alínea j, do Decreto estadual n.º 441/2024).​
​13.3.​ ​A​ ​aplicação​ ​das​ ​sanções​ ​previstas​ ​nesta​ ​Ata​ ​não​ ​exclui,​ ​em​ ​hipótese​ ​alguma,​ ​a​ ​obrigação​ ​de​
​reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, § 9º da Lei n.º 14.133/2021).​
​13.4.​ ​Além​ ​do​ ​disposto​ ​no​ ​item​ ​13.2.4,​ ​todas​ ​as​ ​sanções​ ​previstas​ ​nesta​ ​Ata​ ​poderão​ ​ser​ ​aplicadas​
​cumulativamente com a multa (art. 156, § 7º, da Lei n.º 14.133/2021).​
​13.4.1.​ ​Antes​​da​​aplicação​​da​​multa​​compensatória​​será​​facultada​​a​​defesa​​do​​interessado​​no​​prazo​​de​​15​
​(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n.º 14.133/2021).​
​13.4.2.​ ​Se​ ​a​ ​multa​ ​aplicada​ ​e​ ​as​ ​indenizações​ ​cabíveis​ ​forem​ ​superiores​ ​ao​ ​valor​ ​do​ ​pagamento​
​eventualmente​ ​devido​ ​pela​ ​contratante​ ​à​ ​contratada,​ ​além​ ​da​ ​perda​ ​desse​ ​valor,​ ​a​ ​diferença​ ​será​
​descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei n.º 14.133/2021).​
​13.4.3.​ ​Previamente​ ​ao​ ​encaminhamento​ ​à​ ​cobrança​ ​judicial,​ ​a​ ​multa​ ​poderá​ ​ser​ ​recolhida​
​administrativamente​​no​​prazo​​máximo​​de​​30​​(trinta)​​dias,​​a​​contar​​da​​data​​do​​recebimento​​da​​comunicação​
​enviada pela autoridade competente.​
​13.5.​ ​A​ ​aplicação​​das​​sanções​​realizar-se-á​​em​​processo​​administrativo​​que​​assegure​​o​​contraditório​​e​​a​
​ampla​ ​defesa​ ​ao​ ​beneficiário​ ​da​ ​ata​ ​ou​ ​contratado,​ ​observando-se​ ​o​ ​procedimento​ ​previsto​ ​no​ ​caput​ ​e​
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​parágrafos​​do​​art.​​158​​da​​Lei​​n.º​​14.133/2021,​​para​​as​​penalidades​​de​​impedimento​​de​​licitar​​e​​contratar​​e​
​de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.​
​13.6.​ ​Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º, da Lei Federal n.º 14.133/2021):​
​13.6.1.​ ​a natureza e a gravidade da infração cometida;​
​13.6.2.​ ​as peculiaridades do caso concreto;​
​13.6.3.​ ​as circunstâncias agravantes ou atenuantes;​
​13.6.4.​ ​os danos que dela provierem para a Contratante;​
​13.6.5.​ ​a​​implantação​​ou​​o​​aperfeiçoamento​​de​​programa​​de​​integridade,​​conforme​​normas​​e​​orientações​
​dos órgãos de controle.​
​13.7.​ ​Os​ ​atos​ ​previstos​ ​como​ ​infrações​ ​administrativas​ ​na​ ​Lei​ ​n.º​ ​14.133/2021,​ ​ou​ ​em​ ​outras​ ​leis​ ​de​
​licitações​​e​​contratos​​da​​Administração​​Pública​​que​​também​​sejam​​tipificados​​como​​atos​​lesivos​​na​​Lei​​n.º​
​12.846/2013,​ ​serão​ ​apurados​ ​e​ ​julgados​ ​conjuntamente,​ ​nos​ ​mesmos​ ​autos,​ ​observados​ ​o​ ​rito​
​procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n.º 14.133/2021).​
​13.8.​ ​A​ ​personalidade​​jurídica​​do(a)​​contratado(a)​​poderá​​ser​​desconsiderada​​sempre​​que​​utilizada​​com​
​abuso​​do​​direito​​para​​facilitar,​​encobrir​​ou​​dissimular​​a​​prática​​dos​​atos​​ilícitos​​previstos​​nesta​​Ata​​ou​​para​
​provocar​​confusão​​patrimonial,​​e,​​nesse​​caso,​​todos​​os​​efeitos​​das​​sanções​​aplicadas​​à​​pessoa​​jurídica​​serão​
​estendidos​​aos​​seus​​administradores​​e​​sócios​​com​​poderes​​de​​administração,​​à​​pessoa​​jurídica​​sucessora​​ou​
​à​​empresa​​do​​mesmo​​ramo​​com​​relação​​de​​coligação​​ou​​controle,​​de​​fato​​ou​​de​​direito,​​com​​a​​contratada,​
​observados,​ ​em​ ​todos​ ​os​ ​casos,​ ​o​ ​contraditório,​ ​a​ ​ampla​ ​defesa​ ​e​ ​a​ ​obrigatoriedade​ ​de​ ​análise​ ​jurídica​
​prévia (art. 160 da Lei n.º 14.133/2021).​
​13.9.​ ​A​ ​Administração​​deverá,​​no​​prazo​​máximo​​15​​(quinze)​​dias​​úteis,​​contado​​da​​data​​de​​aplicação​​da​
​sanção,​ ​informar​ ​e​ ​manter​ ​atualizados​ ​os​ ​dados​ ​relativos​ ​às​ ​sanções​ ​por​ ​ela​ ​aplicadas,​ ​para​ ​fins​ ​de​
​publicidade​ ​no​ ​Cadastro​ ​Nacional​ ​de​ ​Empresas​ ​Inidôneas​ ​e​ ​Suspensas​ ​(Ceis)​ ​e​ ​no​ ​Cadastro​ ​Nacional​ ​de​
​Empresas​ ​Punidas​ ​(Cnep),​ ​instituídos​ ​no​ ​âmbito​ ​do​ ​Poder​ ​Executivo​ ​Federal​ ​(art.​ ​161​ ​da​ ​Lei​ ​Federal​ ​n.º​
​14.133/2021).​
​13.10.​ ​As​ ​sanções​ ​de​ ​impedimento​ ​de​ ​licitar​ ​e​ ​contratar​ ​e​ ​declaração​ ​de​ ​inidoneidade​ ​para​ ​licitar​ ​ou​
​contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal n.º 14.133/2021.​
​13.11.​ ​As​​sanções​​também​​se​​aplicam​​aos​​integrantes​​do​​cadastro​​de​​reserva​​no​​registro​​de​​preços​​que,​
​convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.​
​13.12.​ ​É​ ​da​ ​competência​ ​do​ ​órgão​ ​gerenciador​ ​a​ ​aplicação​ ​das​ ​penalidades​ ​decorrentes​ ​do​
​descumprimento​ ​do​ ​pactuado​ ​nesta​ ​Ata​ ​de​ ​Registro​ ​de​ ​Preço,​ ​exceto​ ​nas​ ​hipóteses​ ​em​ ​que​ ​o​
​descumprimento​​disser​​respeito​​às​​contratações​​dos​​órgãos​​ou​​entidades​​participantes,​​caso​​no​​qual​​caberá​
​ao respectivo participante a aplicação da penalidade.​
​13.13.​ ​O​​órgão​​ou​​entidade​​participante​​deverá​​comunicar​​ao​​órgão​​gerenciador​​qualquer​​das​​ocorrências​
​previstas​​no​​item​​13.1,​​dada​​a​​necessidade​​de​​instauração​​de​​procedimento​​para​​cancelamento​​do​​registro​
​do fornecedor.​

​14.​ ​REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS​
​14.1.​ ​As​ ​quantidades​ ​previstas​ ​para​ ​os​ ​itens​ ​com​ ​preços​ ​registrados​ ​nas​ ​atas​ ​de​ ​registro​ ​de​ ​preços​
​poderão​ ​ser​ ​remanejadas​ ​pelo​ ​órgão​ ​ou​ ​entidade​ ​gerenciadora​ ​entre​ ​os​ ​órgãos​ ​ou​ ​as​ ​entidades​
​participantes e não participantes do registro de preços.​
​14.2.​ ​O remanejamento somente poderá ser feito:​
​14.2.1.​ ​de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou​
​14.2.2.​ ​de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.​
​14.3.​ ​O​​órgão​​ou​​entidade​​gerenciadora​​que​​tiver​​estimado​​as​​quantidades​​que​​pretende​​contratar​​será​
​considerado participante para efeito do remanejamento.​
​14.4.​ ​Na​ ​hipótese​ ​de​ ​remanejamento​ ​de​ ​órgão​ ​ou​ ​entidade​ ​participante​ ​para​ ​órgão​ ​ou​ ​entidade​ ​não​
​participante, serão observados os limites previstos no art. 33 do Decreto estadual n.º 509/2024.​

​Processo SES    48820/2026​ ​Pág.​​63​​de​​69​ ​PE 0350/2026​

P
ág

. 6
3 

de
 8

6 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

E
S

 0
00

48
82

0/
20

26
 e

 o
 c

ód
ig

o 
44

0W
U

1Z
A

.

389



​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
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​14.5.​ ​Competirá​ ​à​ ​unidade​ ​gerenciadora​ ​autorizar​ ​o​ ​remanejamento​ ​solicitado,​ ​com​ ​a​ ​redução​ ​do​
​quantitativo​ ​inicialmente​ ​informado​ ​pelo​ ​órgão​ ​ou​ ​pela​ ​entidade​ ​participante,​ ​desde​ ​que​ ​haja​ ​prévia​
​anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.​

​15.​ ​DA PUBLICAÇÃO​
​15.1.​ ​Incumbirá​ ​à​ ​unidade​ ​gerenciadora​ ​divulgar​ ​o​ ​presente​ ​instrumento​ ​no​ ​Portal​ ​Nacional​ ​de​
​Contratações​​Públicas​​(PNCP),​​na​​forma​​prevista​​no​​art.​​94​​da​​Lei​​n.º​​14.133/2021,​​bem​​como​​no​​respectivo​
​sítio oficial na internet, em atenção ao art. 8º, § 2º da Lei n.º 12.527/2011.​
​15.2.​ ​Será​ ​publicado​ ​no​ ​Portal​ ​da​ ​Transparência​ ​o​ ​nome​ ​do​ ​proprietário​ ​ou​ ​de​ ​todos​ ​os​
​sócios-proprietários​​integrante​​da​​pessoa​​jurídica​​contratada,​​acompanhada​​das​​informações​​exigidas​​pelo​
​art. 1º, parágrafo único, da Lei estadual n.º 17.983/2020.​

​16.​ ​DA ELEIÇÃO DE FORO​
​16.1.​ ​Fica​​eleito​​o​​Foro​​da​​Comarca​​da​​Capital​​do​​Estado​​de​​Santa​​Catarina,​​com​​a​​renúncia​​expressa​​de​
​qualquer​​outro,​​por​​mais​​privilegiado​​que​​seja,​​para​​serem​​dirimidas​​questões​​originárias​​da​​execução​​desta​
​ata e dos contratos dela decorrentes.​

​Para​​firmeza​​e​​validade​​do​​pactuado,​​a​​presente​​Ata​​foi​​lavrada​​em​​formato​​eletrônico,​​que,​​depois​​de​​lida​​e​
​achada em ordem, vai assinada digitalmente pelas partes.​

​Florianópolis, data da assinatura digital​

​Representante legal do órgão gerenciador​
​Assinatura digital​

​Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)​
​Assinatura digital​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
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​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​Anexo da Ata de Registro de Preços N.º ......../.........​

​Cadastro Reserva​

​Seguindo​​a​​ordem​​de​​classificação,​​segue​​relação​​de​​fornecedores​​que​​aceitaram​​cotar​​os​​itens​​com​​preços​
​iguais ao adjudicatário:​

​Item​ ​Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos,​
​representante)​

​X​

​Especificação​ ​Unidade​ ​Quantidade​ ​Valor Un​ ​Prazo garantia ou​
​validade​

​Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:​

​Item​ ​Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)​

​X​

​Especificação​ ​Unidade​ ​Quantidade​ ​Valor Un​ ​Prazo garantia ou​
​validade​
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​ANEXO V​
​PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0350/2026​

​MINUTA DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO​

​FATURAMENTO: FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE (FES)​
​CNPJ: 80.673.411/0001-87​
​AF Nº: XXX/2026​
​Data da AF:​​XX/XX/2026 (cadastrada em: XX/XX/2026​​XX:XX)​
​FORNECEDOR:​
​Nome do fornecedor:​
​CÓDIGO:​
​CNPJ:​
​Fone:​
​Fax:​
​Email:​

​Ata de Registro de Preço nº:​
​Edital nº:​
​Protocolo: SES​
​PRAZO DE ENTREGA (conforme Ata de Registro de Preço):​
​UNIDADE(S) SOLICITANTE(S):​
​Doc. solicitante: SES​
​LOCAL DE ENTREGA:​
​Importante: SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DA NOTA FISCAL, ESTA DEVERÁ VIR COM OS DADOS BANCÁRIOS​
​PARA PAGAMENTO NO CORPO DA NOTA.​

​ITEM​ ​CÓDIGO​ ​DESCRIÇÃO/MARCA(S)/​
​PAÍS DE ORIGEM​ ​QUANTITATIVO​ ​VALOR​

​UNITÁRIO​ ​VALOR TOTAL​

​01​
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​ESTADO DE SANTA CATARINA​
​SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO​
​DIRETORIA DE GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS​
​GERÊNCIA DE LICITAÇÕES​

​ANEXO VI​
​PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0350/2026​

​MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO VIGENTE​

​Para​​atendimento​​ao​​disposto​​no​​Edital​​de​​Pregão​​Eletrônico​​n.º​​............../.........,​​promovido​​pela​​Secretaria​
​de​​Estado​​da​​Administração,​​o(a)​​licitante​​.............................​​(nome​​da​​empresa​​ou​​sociedade),​​estabelecida​
​na​​Rua​​.......................,​​n.º...........,​​Bairro​​....................,​​Cidade................../UF........,​​inscrita​​no​​CNPJ/MF​​sob​​o​
​n.º ..............................................., por intermédio de seu representante legal:​

​(​ ​)​ ​Declara​ ​que​ ​a​ ​proposta​ ​apresentada​ ​compreende​ ​a​ ​integralidade​ ​dos​ ​custos​ ​para​ ​atendimento​ ​dos​
​direitos​ ​trabalhistas​ ​assegurados​ ​na​ ​Constituição​​Federal,​​nas​​leis​​trabalhistas,​​nas​​normas​​infralegais,​​nas​
​convenções​​coletivas​​de​​trabalho​​e​​nos​​termos​​de​​ajustamento​​de​​conduta​​vigentes​​na​​data​​de​​sua​​entrega​
​em definitivo (art. 63, § 1º, da Lei n.º 14.133/2021);​

​(​ ​)​ ​Declara​ ​que​ ​os​ ​dados​ ​referentes​ ​ao​ ​sócio​ ​majoritário​ ​da​ ​empresa​ ​informados​​na​​proposta​​de​​preços​
​correspondem ao ato constitutivo vigente no dia da abertura do pregão eletrônico.​

​(​ ​)​​Declara​​que​​não​​emprega​​menor​​de​​18​​anos​​em​​trabalho​​noturno,​​perigoso​​ou​​insalubre​​e​​não​​emprega​
​menor​ ​de​ ​16​ ​anos,​ ​salvo​ ​menor,​ ​a​ ​partir​ ​de​ ​14​ ​anos,​ ​na​ ​condição​ ​de​ ​aprendiz,​ ​nos​ ​termos​ ​do​​artigo​​7°,​
​XXXIII, da Constituição Federal;​

​(​ ​)​​Declara​​que​​cumpre​​as​​exigências​​de​​reserva​​de​​cargos​​para​​pessoa​​com​​deficiência​​e​​para​​reabilitado​​da​
​Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV, da Lei n.º 14.133/2021).​

​(​ ​)​ ​Declara​ ​que​ ​cumpre​ ​os​ ​requisitos​ ​estabelecidos​ ​no​ ​art.​ ​16​ ​da​ ​Lei​ ​n.º​ ​14.133/2021.​ ​(Apenas​ ​para​ ​o​
​licitante organizado em cooperativa).​

​(​ ​)​ ​Declara​ ​que cumpre​ ​os​ ​requisitos​ ​estabelecidos​ ​no​ ​artigo​ ​3°​ ​da​ ​Lei​ ​Complementar​ ​n.º​ ​123,​ ​de​ ​14​ ​de​
​dezembro​​de​​2006​​,​​e​​que​​no​​ano​​calendário​​de​​realização​​da​​licitação,​​ainda​​não​​celebrou​​contratos​​com​​a​
​administração​ ​pública,​ ​cujos​ ​valores​ ​somados​ ​extrapolem​ ​a​ ​receita​ ​bruta​ ​máxima​ ​admitida​ ​para​ ​fins​ ​de​
​enquadramento​ ​como​ ​empresa​ ​de​ ​pequeno​ ​porte​ ​(art.​ ​4º,​ ​§​ ​2º,​ ​da​ ​Lei​ ​n.º​ ​14.133/2021).​ ​(​​Apenas​ ​para​
​ME/EPP​​que​​deseje​​gozar​​dos​​benefícios​​constantes​​nos​​artigos​​42​​a​​49​​da​​Lei​​Complementar​​n.º​​123,​​de​
​14 de dezembro de 2006)​

​Declara​ ​ainda,​​que​​se​​compromete​​a​​fornecer​​os​​comprovantes​​necessários​​quando,​​assim​​solicitados​​pelo​
​contratante.​

​Local e data, ..........................​

​Assinatura, Nome, Cargo e Função​
​(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa)​
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​ANEXO VII​
​PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0350/2026​

​FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE QUALIDADE TÉCNICA (FAT)​
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​ANEXO VIII​
​PREGÃO ELETRÔNICO N.º 0350/2026​

​TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS​
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
SUPERINTENDÊNCIA DE AQUISIÇÕES E CONTRATOS 
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE COMPRAS 

 
 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Processo SGPe n.º 48820/2026 
 

UNIDADE(S) REQUISITANTE(S) 

Superintendência de Hospital Públicos Estaduais - SUH 

 

1. OBJETO (art. 6º, XXIII, alínea a; art. 18, II, e art. 40, § 1º, I, da Lei n.º 14.133/2021) 
1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de Mobiliário Hospitalar, nos termos do 

Anexo I - Requisição 1516 - 2026 (Requisição SCCD Nº 1516/2026), conforme condições e 
exigências estabelecidas neste termo de referência: 

 
1.2. Catálogo eletrônico de padronização (art. 19, II e § 2º, da Lei n.º 14.133/2021) 

1.2.1. As especificações do objeto respeitam o Catálogo de Materiais e Serviços do Governo 
de SC, o qual pode ser consultado a través deste link. 

1.2.1.1. Em caso de divergência entre as descrições e especificações constantes 
no presente Termo de Referência e no Catálogo, prevalecem as primeiras. 

 
1.3. Natureza do objeto – bem comum 

1.3.1.  O(s) bem(ns) objeto(s) desta contratação é(são) caracterizado(s) como comum(ns), 
com características técnicas e funcionais, definidas por meio de especificações usuais 
existentes no mercado. 

 
1.4. Natureza do objeto – classificação acerca da categoria de bem de luxo (art. 20 da Lei 

n.º 14.133/2021 e art. 5º, parágrafo único, do Decreto estadual n.º 2.355/2022) 
1.4.1.  O(s) bem(ns) objeto(s) desta contratação não se enquadra(m) como bem(ns) de luxo, 

conforme Decreto estadual n.º 2.355, de 16 de dezembro de 2022. 
 
1.5. Prazo do contrato e, se for o caso, possibilidade de sua prorrogação 

1.5.1.  Os prazos de execução e de vigência do contrato, bem como a possibilidade de 
prorrogação, quando for o caso, estão descritos no modelo de execução do objeto (item 
5 deste termo de referência). 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea b, da Lei n.º 14.133/2021) 
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no 

estudo técnico preliminar. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO (art. 6º, XXIII, alínea c, e art. 18, § 1º, VII, da Lei n.º 14.133/2021) 

3.1. Solução como um todo 
3.1.1.  A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada no estudo técnico 

preliminar, observados ainda os itens abaixo. 
 

3.2. Condições de guarda e armazenamento que não permitam a deterioração do material 
(art. 40, IV, da Lei n.º 14.133/2021) 

3.2.1.  A solução como um todo abrange a observância das condições de guarda e 
armazenamento descritas no item 5.7.1 deste termo de referência. 

 
3.3. Exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica 

P
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SUPERINTENDÊNCIA DE AQUISIÇÕES E CONTRATOS 
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3.3.1.  Quando cabíveis, as exigências relacionadas à manutenção ou à assistência técnica 

estão descritas no modelo de execução do objeto (item 5 deste termo de referência). 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea d, da Lei n.º 14.133/2021) 
4.1. Indicação de marcas ou modelos (art. 41, I, da Lei n.º 14.133/2021). 

4.1.1.  Na descrição do objeto não há indicação de qualquer marca ou modelo. 
 
4.2. Vedação à contratação de determinada marca ou produto (art. 41, III, da Lei n.º 

14.133/2021). 
4.2.1.  Não há vedação à contratação de qualquer marca ou modelo. 

 
4.3. Exigência de amostra(s) (art. 41, II, da Lei n.º 14.133/2021). 

4.3.1. Será exigida, caso necessário, a apresentação de amostras para todos itens, a fim de 
possibilitar a adequada análise e verificação de conformidade com as especificações 
estabelecidas no instrumento convocatório. 

4.3.1.1. A Administração fundamenta a exigência de apresentação de amostras 
no art. 41, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, em razão da natureza crítica dos 
materiais destinados as áreas administrativa, de enfermaria e cirurgia, 
pediátrica e de clínica médica. 

4.3.1.2. Regras para apresentação e análise das amostras: 
4.3.1.2.1. A apresentação das amostras, quando exigida, ocorrerá mediante 

convocação formal expedida pelo Pregoeiro via chat ou e-mail, mediante 
solicitação da Equipe Técnica, por meio do sistema eletrônico. A 
solicitação de amostras será formalizada por meio do Mapa de Análise 
Técnica, que será juntado aos autos e devidamente divulgado pelo 
Pregoeiro no sistema eletrônico. 

4.3.1.2.2. A apresentação das amostras deverá ocorrer no prazo de 07 
(sete) dias úteis após a convocação, em horário das 08h às 17h, no local 
indicado no Mapa de Análise Técnica. O prazo poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, desde que a solicitação seja 
encaminhada exclusivamente pelo e-mail namat@saude.sc.gov.br, 
dentro do prazo original, contendo justificativa formal, e haja anuência 
expressa da Equipe Técnica. A não entrega das amostras no prazo ou 
local estipulado implicará na desclassificação imediata da proposta. 

4.3.1.2.3. O quantitativo de amostras a ser apresentado será de 01 (uma) 
unidade por item. Para produtos que não admitam fracionamento, será 
exigida a apresentação de 01 (uma) embalagem lacrada, 
independentemente do quantitativo nela contido. O quantitativo exato 
constará no Mapa de Análise Técnica. As amostras deverão estar 
identificadas com o número do pregão eletrônico, a razão social, CNPJ, 
telefone e e-mail da licitante e a identificação do conteúdo da amostra. 

4.3.1.2.4. Informações sobre a análise e o acompanhamento das amostras 
enviadas poderão ser obtidas diretamente com a unidade técnica 
responsável através do e-mail namat@saude.sc.gov.br, inclusive 
quanto à data, local e horário da análise, antes do envio das amostras. 

4.3.1.2.5. Será desclassificada no item ou lote específico a proposta da 
licitante que: não atender à convocação formal para apresentação de 
amostra; apresentar amostra fora das especificações técnicas previstas 
no Anexo II do edital; deixar de apresentar amostra quando exigida; 
apresentar amostra fora do prazo estabelecido no item 4.3.1.2.2; ou 
apresentar documentação em desconformidade com os requisitos do 
edital ou da legislação aplicável. 
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4.3.1.3. Condições e critérios de avaliação e julgamento da amostra: 

4.3.1.3.1. As amostras apresentadas serão analisadas com base nas 
características descritas na proposta comercial e na ficha técnica 
apresentada pela licitante, devendo estar obrigatoriamente em 
conformidade com as especificações técnicas constantes do Anexo I do 
edital de licitação. 

4.3.1.3.2. A avaliação técnica considerará, conforme a natureza do item ou 
lote, aspectos como: peso, dimensões, formato, cor, textura, ergonomia, 
resistência mecânica, desempenho funcional, segurança biológica em 
ambiente estéril, qualidade do material, adequação da embalagem e 
demais elementos pertinentes à correta utilização do produto. 

4.3.1.3.3. Também será verificado se o objeto atende aos padrões mínimos 
de desempenho exigidos pela Administração, garantindo compatibilidade 
com a finalidade pública a que se destina. Os critérios relativos aos 
padrões mínimos de qualidade e desempenho encontram-se descritos no 
Formulário de Análise de Qualidade Técnica. 

4.3.1.3.4. A análise técnica ocorrerá conforme os formulários constantes dos 
Anexos VIII e IX deste Termo de Referência. 

4.3.1.4. O resultado da análise das amostras será demonstrado por meio do Mapa 
de Análise Técnica, anexado ao processo e acompanhado pelo Formulário de 
Análise de Qualidade Técnica. A divulgação do resultado da análise da 
amostra ocorrerá em sessão pública a ser convocada pelo pregoeiro. 

4.3.1.5. Para as amostras cuja avaliação técnica implique testes, ensaios, 
abertura de embalagens estéreis ou manuseio que alterem sua condição 
original, não caberá à licitante qualquer pedido de ressarcimento ou 
indenização de qualquer natureza. 

4.3.1.6. As amostras aprovadas cuja apresentação original tenha sido preservada 
poderão ser retidas para fins de conferência quando da entrega definitiva do 
objeto. As amostras que não necessitarem ser retidas, bem como aquelas 
rejeitadas, poderão ser retiradas pela licitante no local indicado no Mapa de 
Análise Técnica, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da divulgação 
do resultado final da licitação, mediante prévio agendamento.  

4.3.1.6.1. Decorrido o prazo mencionado no item anterior sem que haja a 
retirada das amostras, a unidade poderá dar-lhes o destino que julgar 
mais adequado, não cabendo à licitante qualquer ressarcimento, 
indenização ou direito de reclamação quanto ao objeto. 

4.3.1.7. Os prospectos e documentos adicionais, quando solicitados, deverão ser 
apresentados em até 01 (um) dia útil após convocação do Pregoeiro via chat 
ou e-mail. 

 
4.4. Exigência de carta de solidariedade (art. 41, IV, da Lei n.º 14.133/2021) 

4.4.1.  Não há exigência de carta de solidariedade entre fornecedor e revendedor ou 
distribuidor. 

 
4.5. Subcontratação 

4.5.1.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.6. Garantia da contratação 

4.6.1. Não há exigência de garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da Lei 
n.º 14.133/2021. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, alínea e; art. 18, III e VII, e art. 40, 
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caput, II, e § 1º, II e III, da Lei n.º 14.133/2021) 

5.1. Utilização do sistema de registro de preços (art. 40, caput, II, da Lei n.º 14.133/20. 
5.1.1.  A licitação será processada por meio de sistema de registro de preços. 
5.1.2.  Na apresentação das propostas e lances não será admitida a previsão de preços 

diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou 
qualquer outro motivo (art. 82, III, da Lei n.º 14.133/2021). 

5.1.3. Os licitantes deverão apresentar proposta considerando a quantidade total dos itens 
previstos neste termo de referência, vedada a possibilidade de apresentação de proposta 
ou lance em quantitativo inferior ao máximo previsto neste edital. 

5.1.4. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a contratar. As 
quantidades licitadas são estimativas, podendo a contratante requisitar quantidades 
menores, conforme a efetiva necessidade, ou maiores, respeitando-se os limites de 
acréscimos estabelecidos pela legislação. 

5.1.5. Não será permitida a adesão à ata de registro de preços. 
5.1.6. Justifica-se a vedação à adesão à ata de registro de preços, pois a adesão à ata, 

prevista no art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021, é faculdade da Administração e não 
configura obrigação, devendo observar critérios de conveniência, oportunidade e 
capacidade operacional do órgão gerenciador, além da real possibilidade de atendimento 
da demanda adicional, sem prejuízo às necessidades do órgão ou entidade participante. 
No caso em questão, optou-se por restringir a utilização da ata exclusivamente aos 
participantes originalmente listados no termo de referência, considerando os seguintes 
fatores: 

5.1.6.1.  Capacidade limitada de fornecimento: o quantitativo estimado foi 
calculado com base na demanda específica desta pasta. A ampliação do 
volume por meio de adesões poderia comprometer o atendimento dentro dos 
prazos previstos, gerar risco de desabastecimento ou desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato; 

5.1.6.2.  Particularidades técnicas do objeto contratado: trata-se de produto com 
especificações voltadas às necessidades específicas do órgão demandante, o 
que pode não ser compatível com as demandas genéricas de terceiros 
aderentes; 

5.1.6.3. Controle gerencial da ata: ao restringir a adesão, a Administração 
assegura maior controle sobre a execução do contrato, facilitando o 
acompanhamento da regularidade do fornecimento e o cumprimento das 
condições pactuadas; 

5.1.6.4. Controle gerencial da ata: ao restringir a adesão, a Administração 
assegura maior controle sobre a execução do contrato, facilitando o 
acompanhamento da regularidade do fornecimento e o cumprimento das 
condições pactuadas. 

 
5.2. Forma de fornecimento (art. 18, VII, da Lei n.º 14.133/2021) 

5.2.1. A forma de fornecimento do objeto será integral. 
 
5.3. Instrumento contratual (art. 95 da Lei n.º 14.133/2021) 

5.3.1. O termo de contrato será substituído por Autorização de fornecimento. 
 
5.4. Prazo de vigência e prorrogação 

5.4.1. O prazo de vigência da contratação inicia-se com a divulgação do contrato no Diário 
Oficial do Estado. Na forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021, o contrato permanecerá 
vigente enquanto perdurarem os prazos de execução, recebimento provisório e definitivo 
e de pagamento, estipulados neste termo de referência. 

5.4.2. Eventual prorrogação do prazo de vigência obedecerá ao disposto no art. 111 da Lei n.º 
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14.133/2021. 

 
5.5. Condições de execução – prazo de entrega (art. 18, III, da Lei n.º 14.133/2021) 

5.5.1. A entrega do objeto deverá ser realizada em remessa única no prazo de 20 dias, 
contados do recebimento, pelo fornecedor, da Autorização de Fornecimento (AF) 
empenhada. 

 
5.5.2. Independentemente da forma de fornecimento, caso não seja possível a entrega do(s) 

bem(ns) dentro do prazo, o contratado deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 

5.6. Local(is) de entrega (art. 40, § 1º, II, da Lei n.º 14.133/2021) 
5.6.1.  O(s) bem(ns) deverá(ão) ser entregue(s) no(s) seguinte(s) endereço(s): 

 

Unidade Endereço Meios de contato 

HDWC R. Três de Maio, 998 - Centro, Ibirama - SC, 

89140-000 

47-33576615 
geradhdwc@saude.sc.gov.
br 

HGMTR Rua Marechal Deodoro,799 – Centro – 

Lages/SC 
49-32898921 

hmtr@saude.sc.gov.br 

HGCR R. Irmã Benwarda, s/n - Centro, Florianópolis 

- SC, 88015-270 
48- 36643601 

HRSJ Rua Adolfo Donato da Silva, Praia Comprida, 

São José, SC, Brasil 
48- 36649700 

HRHDS R. Xavier Arp, s/n - Boa Vista, Joinville - SC 47-3461-5500  
almoxhrhds@saude.sc.gov.br 

ICSC Rua Adolfo Donato da Silva, Praia Comprida, 

São José, SC, Brasil 
48 - 36643000 

MCD R. Irmã Benwarda, 208 - Centro, Florianópolis 

- SC, 88015-270 
48-36643910 

HIJG R. Rui Barbosa, 152 - Agronômica, 

Florianópolis - SC, 88025-301 
48-36643351 

MDV R. Miguel Couto, 44 - Anita Garibaldi, Joinville 

- SC, 89202-190 
47- 34615700 

HNR Rua Rui Barbosa, S/N, Agronomica, 

Florianópolis-SC. 
48-36659394 

MDCK Rua Brasílio Celestino Oliveira, 209,Mafra – 

Centro/SC,CEP: 8300-000 
47- 36470610 

IPQ Estrada Geral da Colônia Santana s/n - São 

José/SC Cep: 88.123-300 
48-36643400 

ipq@saude.sc.gov.br 

HST 

 

Estrada Geral de Santa Tereza,s/n,São 

Pedro de Alcântara/SC-CEP:88.100-000 48-33783300 

 
5.7. Demais condições de execução (art. 18, III, da Lei n.º 14.133/2021) 

5.7.1. A execução do contrato obedecerá às seguintes regras: 
5.7.1.1. Funcionários da contratada deverão apresentar-se sempre com 

identificação e/ou credencial na Unidade Solicitante respeitando as normas de 
cada instituição; 

5.7.1.2. O objeto deverá estar de acordo com as especificações do edital e 
atender a legislação a ele(s) pertinente(s); 
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5.7.1.3. O material deverá indicar na embalagem terciária (transporte) a razão 

social da Contratada, o número do processo de compra, o número da nota 
fiscal e o número do documento de fornecimento; 

5.7.1.4. A embalagem deverá estar íntegra e em perfeitas condições de utilização; 
5.7.1.5. O objeto não será aceito caso não seja transportado e entregue de 

maneira correta, respeitando as recomendações do fabricante e autoridades 
sanitárias, de acordo com as legislações vigentes para cada item; 

5.7.1.6. Os produtos a serem fornecidos devem ser livres de impurezas, estando 
sujeitos ao controle de qualidade do Contratante diretamente ou por 
intermédio de terceiros, durante toda a execução do Contrato, sendo 
rejeitados os produtos não aprovados ou que se apresentarem impróprios 
para o consumo, os quais deverão ser imediatamente substituídos pelo 
fornecedor, sem qualquer custo adicional; 

5.7.1.7. O objeto deverá estar com prazo de validade compatível com o período 
de vigência do registro de preço, ou a contratada ficará responsável pelo 
acompanhamento e substituição dos produtos próximos do vencimento; 

5.7.1.8. Os preços serão corrigidos pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA). 

 
5.8. Garantia técnica do objeto contratado (art. 40, § 1º, III, da Lei n.º 14.133/2021) 

5.8.1.  O prazo de garantia é aquele estabelecido no art. 26 da Lei n.º 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.8.2.  As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões 

de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação 

do equipamento. 

5.8.3.  Uma vez notificado, o contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da 

data da notificação. 

5.8.4.  O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do contratado, 

aceita pelo contratante. 

5.8.5.  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

5.9. Exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica 

5.9.1.  Não se aplicam a esta contratação exigências relacionadas à manutenção ou à 
assistência técnica. 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea f, da Lei n.º 14.133/2021) 

6.1. Indicação de gestor e de fiscal(is) do contrato ou da ata de registro de preços 
6.1.1.  A ata de registro de preços e o contrato serão geridos e fiscalizados pelo(s) seguinte(s) 

agente(s): 
 

Solicitante Matrícula Gestor Meio de contato 

HDWC 673.039-6-03 
Giseli Venturi 
 

geradhdwc@saude.sc.gov.br 

HGMTR 342431-6-02 
Maria Cristina Mazzetti Subtil 
 

hmtr@saude.sc.gov.br 
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HGCR 716.983-3-01 
Michel Maximiano Faraco 
 

hcr@saude.sc.gov.br 

HRSJ 375.618.03.1 
Daywson Pauli Koerich 
 

hrsj@saude.sc.gov.br 

HRHDS 342202-0-03 
Aldilete Cardoso Alves Fantuci 
 

diretoriahrhds@saude.sc.gov.br 

ICSC 671389-0-02 
Paulo Carlos Brentano Junior 
 

direcaoicsc@saude.sc.gov.br 

MCD 161169-0-01 
Ivanor Bez 
 

geradmcd@saude.sc.gov.br 

HIJG 0392763-6-01 
Maristela Maria Cardozo Biazon 
 

hijg@saude.sc.gov.br 

MDV 645935-8-02 
Newton Cesar Tonato 
 

geradmdv@saude.sc.gov.br 

HNR 973254-3-01 
Debora Cristina Dettmer Andretti 
 

geradhnr@saude.sc.gov.br 

MDCK 700.928-3-02 
Jeferson Lopes 
 

lopesj@saude.sc.gov.br 

IPQ 318062-0-02 
Paulo Márcio Souza 
 

paulomarcio007@hotmail.com 

HST 243.123.8.02 José Augusto da Silva Velho velhojas@saude.sc.gov.br 

 
 

Solicitante Matrícula Fiscal Meio de contato 

HDWC 
360.180-3-01 

 
Sirlaine Oliani 

 
hdwc.opme@saude.sc.gov.br 

 

HGMTR 
035.439-2-02 

 

Alessandra de Souza Muniz 
Rauber 

 

almoxhtr@saude.sc.gov.br 

 

HGCR 969.889-3-01 Lilian Martins cmehgcr@gmail.com 

HRSJ 
314.157-8-03 

 
MARLI FATIMA DOS PASSOS 

 
cmehrsj@saude.sc.gov.br 

 

HRHDS 
344103-2-03 

 
Vanessa Schroder 

 
hrhds.cme@saude.sc.gov.br 

 

ICSC 956184-6-01 
Glaucineia de Arruda Simon 

 
cmeicsc@saude.sc.gov.br 

 

MCD 
997943-3-04 

 
Vanessa Adriano Cristóvão 

 
cmemcd@saude.sc.gov.br 

 

HIJG 957460-3-01 
Cecilia Garcei Souza 

 
cmeenfhijg@saude.sc.gov.br 

 

MDV 
226519-2-02 

 
Heliana Martignago 

 
cmemdv@saude.sc.gov.br 

 

HNR 
377618-2-01 

 
Danton Carlos de Carvalho Junior 

 
pekeko1@gmail.com 

 

MDCK 
350.820-0-03 

 
Marcília Ruthes Oliniski 

 
mdck@saude.sc.gov.br 

 

IPQ 
294.410-3-01 

 
Sandra Regina Emerenciano 

 
ipq.dmf@saude.sc.gov.br 

 

HST 
0291932-0-01 

 
Roberto Moreira Amorim Filho 

 
amorimf.roberto@gmail.com 

 

 
 

6.2. Condições gerais do modelo de gestão 
6.2.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
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avençadas e as normas da Lei n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.2.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.2.4.  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.2.5.  Após a assinatura do termo do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução 
do objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.2.6.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (art. 117, caput, da Lei n.º 14.133/2021). 

 
6.3. Gestor 

6.3.1. Incumbe e compete ao gestor do contrato ou da ata de registro de preços: 
6.3.1.1. iniciar, instruir, manifestar-se e submeter à autoridade competente para 

decisão os seguintes atos e procedimentos: 
6.3.1.1.1. prorrogação e suspensão de prazo; 
6.3.1.1.2. alterações qualitativas e quantitativas; 
6.3.1.1.3. restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro; 
6.3.1.1.4. processo administrativo sancionador; 
6.3.1.1.5. recomendação de abertura de processo licitatório, quando for o 

caso; e 
6.3.1.1.6. quaisquer outros atos e procedimentos que impliquem na 

celebração de termo aditivo, apostilamento ou qualquer outro registro; 
6.3.1.2. quanto à prorrogação e vigência, iniciar, instruir, manifestar-se e 

submeter à autoridade maior, comunicando a necessidade da prorrogação 
ou da abertura de nova licitação, atentando-se especialmente para: 

6.3.1.2.1. no caso da prestação de serviços, 180 (cento e oitenta) dias 
antes do vencimento do contrato: 

6.3.1.2.1.1. consultar o contratado, tomando por escrito o compromisso 
de prorrogação; e 

6.3.1.2.1.2. solicitar ao setor competente o levantamento de preços no 
mercado, para fins de comprovação da vantajosidade; e 

6.3.1.2.2. no caso de fornecimento de produtos, quando os saldos se 
mostrarem insuficientes; 

6.3.1.3. quanto às alterações qualitativas e quantitativas, iniciar, instruir, 
manifestar-se e submeter à autoridade maior: 

6.3.1.3.1. acréscimos, supressões e alterações de interesse da própria 
Administração Pública Estadual; 

6.3.1.3.2. alterações solicitadas pelo titular do contrato; 
6.3.1.3.3. modificações no cronograma físico-financeiro; 
6.3.1.3.4. substituições de materiais e equipamentos; e 
6.3.1.3.5. modificações das especificações para melhor adequação técnica; 

6.3.1.4. quanto ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, iniciar, 
instruir, manifestar-se e submeter à autoridade maior todas as 
intercorrências, em especial: 

P
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6.3.1.4.1. reajustes nos termos fixados em contrato; e 
6.3.1.4.2. revisão e repactuação solicitadas pela Administração Pública 

Estadual ou pelo titular do contrato; 
6.3.1.5. dar prosseguimento aos atos e procedimentos encaminhados pelo fiscal; 
6.3.1.6. dirimir dúvidas, orientar tecnicamente, esclarecer ou solucionar 

questionamentos, falhas, omissões ou alterações no projeto básico, 
fazendo-o por escrito; 

6.3.1.7. instruir o processo com justificativa e manifestações técnicas 
necessárias; 

6.3.1.8. manter os registros atualizados nos sistemas informatizados de Governo; 
6.3.1.9. manter controle atualizado e acompanhar os saldos de empenhos e dos 

pagamentos efetuados, evitando a realização de serviço ou fornecimento 
sem prévio empenho; 

6.3.1.10. realizar o controle do valor e atualização das garantias e informar a 
unidade de contabilidade e finanças para os devidos registros; 

6.3.1.11. acompanhar a manutenção, pelo contratado, das condições 
estabelecidas em edital e contrato e das exigências legais; 

6.3.1.12. promover o atesto de notas fiscais e faturas, em conjunto com o 
fiscal do contrato, no que couber, para fins de comprovação do 
cumprimento da obrigação contratual; 

6.3.1.13. promover, quando couber, reunião inicial para apresentação do modelo 
de gestão, após a assinatura do contrato; 

6.3.1.14. requerer auxílio às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, 
administrativas ou jurídicas; 

6.3.1.15. manter atualizadas as estimativas de consumo, tanto para apurar a 
suficiência do saldo até o término do contrato como para orientar as futuras 
contratações; 

6.3.1.16. receber definitivamente aquisições, obras ou serviços sob sua 
responsabilidade; e 

6.3.1.17. qualquer outra que se faça necessária ao desempenho da atividade de 
gestão. 

 
6.4. Fiscal 

6.4.1.  Incumbe e compete ao fiscal do contrato ou da ata de registro de preços: 
6.4.1.1. identificar o objeto contratado; 
6.4.1.2. conhecer as condições estabelecidas no contrato, no edital ou nas 

especificações técnicas para o recebimento do objeto; 
6.4.1.3. praticar os atos necessários à verificação do fiel cumprimento das 

obrigações, exigindo as providências necessárias para tal fim; 
6.4.1.4. receber o objeto contratado, examinar e conferir notas fiscais, faturas 

ou documentos equivalentes, e proceder ao atesto/certificação da despesa; 
6.4.1.5. recusar produto ou serviço em desacordo com as condições fixadas em 

edital; 
6.4.1.6. anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, apontando o que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados; 

6.4.1.7. informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência; 

6.4.1.8. fazer diligências à empresa contratada, se for o caso, adotando 
controles adequados e suficientes para registro destas ocorrências; 

6.4.1.9. exigir, por escrito, o refazimento ou correção, comunicando ao gestor do 
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contrato nos casos de não atendimento ou quando as soluções 
ultrapassarem as suas competências; 

6.4.1.10. notificar, por escrito, a contratada quanto ao não cumprimento das 
obrigações, fixando prazo para cumprimento ou apresentação de justificativa; 

6.4.1.11. encaminhar ao gestor do contrato a solicitação de aplicação de sanções 
e, quando pertinente, a instauração de processo administrativo sancionador, 
contendo os registros das ocorrências, notificações, defesas e justificativas 
da contratada, se for o caso, e da documentação necessária; 

6.4.1.12. aceitar ou rejeitar, motivadamente, a indicação do preposto feita pela 
empresa contratada; 

6.4.1.13. manter contato com o preposto; 
6.4.1.14. desempenhar suas atividades com autonomia e independência 

fiscalizatória, buscando as condições necessárias para o desempenho da 
função, comunicando ao gestor do contrato sobre suas necessidades; 

6.4.1.15. acompanhar sistematicamente a execução do contrato, mantendo 
registros das ocorrências e dos documentos relativos à fiscalização; 

6.4.1.16. manter os registros de confirmação de recebimento dos comunicados à 
contratada; 

6.4.1.17. assegurar o cumprimento do cronograma físico-financeiro; 
6.4.1.18. identificada necessidade de modificações contratuais, encaminhar ao 

gestor do contrato com as devidas justificativas; 
6.4.1.19. conhecer os prazos de execução contratual e fornecer subsídios 

para as prorrogações, quando necessárias, ou manifestar-se 
contrariamente à prorrogação; 

6.4.1.20. assegurar a presença dos documentos exigidos em contrato para fins de 
pagamento; 

6.4.1.21. apontar, por meio de instrumentos de medição, a necessidade de glosas 
em notas fiscais; 

6.4.1.22. solicitar auxílio às áreas técnicas, administrativas, jurídicas ou de 
controle, quando necessário; e 

6.4.1.23. conhecer os limites de sua atuação na atividade de fiscalização, bem 
como zelar pela estrita observância das cláusulas contratuais específicas e 
das normas internas aplicáveis. 

 
6.5. Regras para recebimento (art. 18, III, e art. 40, § 1º, II, da Lei n.º 14.133/2021) 

6.5.1. Competência para recebimento 
6.5.1.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo 

responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação 
posterior da conformidade do material com as exigências contratuais. 

6.5.1.2. O objeto será recebido definitivamente, por servidor ou comissão a ser 
oportunamente designado(a) pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 
6.5.2. Prazos de recebimento 

6.5.2.1. O recebimento provisório será realizado no ato da entrega ou ao final da 
instalação ou montagem quando esses serviços forem de responsabilidade do 
contratado. 

6.5.2.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias a partir do 
recebimento provisório. 

6.5.2.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, uma única vez, por igual período, mediante 
aviso ao contratado, quando houver necessidade de diligências a serem 
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realizadas pela Administração para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

6.5.2.4. Suspenderá o prazo de recebimento definitivo a concessão de prazo ao 
contratado para a solução de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente. Nesse 
caso, o reinício da contagem do prazo considerará o tempo já transcorrido, 
computando-se a partir da nova contagem apenas o intervalo de tempo 
restante entre a data da suspensão e o termo final inicialmente previsto para o 
recebimento definitivo. 

6.5.2.5. Os bens rejeitados deverão ser trocados no prazo de 10 (dez) dias. 
6.5.2.5.1. No caso de rejeição parcial ou total de bens, será interrompido o 

prazo de recebimento definitivo. Nesse caso, em relação aos bens 
rejeitados, haverá reinício da contagem do prazo de recebimento 
definitivo, em sua totalidade, a partir da nova entrega e recebimento 
provisório. 

6.5.2.5.2. A concessão de prazo para troca de bens rejeitados não afasta a 
possibilidade de aplicação de sanção quando descumprido o prazo de 
entrega. 

 
6.5.3. Métodos e efeitos do recebimento 

6.5.3.1. O recebimento provisório ocorrerá de forma sumária. 
6.5.3.2. O recebimento definitivo avaliará o atendimento das exigências 

contratuais. 
6.5.3.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste termo de referência, na proposta, no edital da licitação, no 
termo de contrato ou em qualquer dos anexos desses documentos. 

6.5.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança dos bens, a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela 
lei ou pelo contrato, nem a responsabilidade pelos prejuízos resultantes da 
execução incorreta do contrato. 

6.5.3.5. O contratado, mesmo não sendo o fabricante ou produtor da matéria-
prima empregada no produto, responderá pela sua qualidade e autenticidade, 
obrigando-se a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
contratado, em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções, sejam eles 
resultantes de fabricação ou transporte. Quando os vícios, defeitos ou 
incorreções forem constatados por testes ou exames, o contrato obriga-se a 
ressair os custos à contratante. 

6.5.3.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 
responsabilidade do contratado por vício de quantidade ou qualidade do 
produto ou disparidade com as especificações técnicas constantes deste 
termo de referência, da proposta, do edital e de seus anexos, constatada 
apenas posteriormente ao recebimento, garantindo-se ao contratante as 
faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/1990. 

 
6.6. Sanções 

6.6.1.  A apuração de infrações e aplicação de sanções aos licitantes, aos beneficiários de ata 
de registro de preços e aos contratados obedecerá ao disposto no Decreto estadual n.º 
441, de 19 de janeiro de 2024. 

 
6.7. Cláusula anticorrupção 
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6.7.1.  As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 

colaboradores: 
6.7.1.1. Declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, 

entre as quais nas Leis n° 8.429/1992 e n.º 12.846/2013, seus regulamentos e 
eventuais outras aplicáveis; 

6.7.1.2. Comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se 
enquadrem nas hipóteses previstas nas leis e regulamentos mencionados no 
inciso anterior e se comprometem em exigir o mesmo pelos terceiros por elas 
contratados; 

6.7.1.3. Comprometem-se em notificar à Controladoria Geral do Estado qualquer 
irregularidade que tiverem conhecimento acerca da execução do contrato; 

6.7.1.4. Declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações 
previstas na Instrução Normativa conjunta CGE/SEA n.º 01/2020, além de 
outras, é causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da 
cobrança das perdas e danos, inclusive danos potenciais, causados à parte 
inocente e das multas pactuadas. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea g, da Lei n.º 
14.133/2021) 

7.1. Medição e recebimento 
7.1.1.  As regras de recebimento estão indicadas no item 6 deste termo de referência. 

 
7.2. Pagamento 

7.2.1.  O pagamento, precedido de liquidação da despesa, será realizado no prazo de até 30 
(trinta) dias a partir do recebimento definitivo. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea h, da Lei 
n.º 14.133/2021) 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.1.  O fornecedor será selecionado por meio de processo de licitação na modalidade pregão 

sob forma eletrônica com adoção do critério de julgamento de menor preço. 
 
8.2. Parcelamento do objeto 

8.2.1.  O julgamento das propostas ocorrerá por item(ns), inexistindo lotes com mais de um 
item. 

 
8.3. Tratamento diferenciado a microempresas e empresas de pequeno porte 

8.3.1.  É inaplicável o tratamento diferenciado às microempresas (ME) e empresas de pequeno 
porte (EPP) para o item ou lote cujo valor estimado for superior a R$ 4.800.000,00 
(quatro milhões e oitocentos mil reais) (art. 4º, § 1º, I, da Lei n.º 14.133/2021). 

 
- Cota reservada de até 25% 

 
8.3.1.1. Os itens ou lotes compostos de bens de natureza divisível cujo valor 

estimado é superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e inferior a R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), serão licitados com cota 
de até 25% (vinte e cinco por cento) para a contratação de microempresas e 
empresas de pequeno porte. 

8.3.1.2. Valor referencial superior a R$ 80.000,00, por item, de natureza indivisível, 
não será aplicado tratamento diferenciado e simplificado para as ME e EPP 
ME/EPP, prerrogativa pela ampla participação; 
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- Licitação exclusiva 
 

8.3.1.3. Não se aplica a licitação exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte (art. 48, I, da Lei Complementar), uma vez que a não 
vantajosidade se justifica visto que, após pesquisa à Junta Comercial do 
Estado de Santa Catarina (JUCESC), foi verificado que apenas 3% dos 
fornecedores da SES/SC, com CNAE relacionados à comercialização de 
produtos para a saúde, estão enquadrados como ME/EPP, potencial fator 
para gerar licitações desertas e fracassadas, as quais engendrariam 
retrabalho à Administração, na medida em que o procedimento licitatório 
deveria ser repetido para ampliação da competição, sem possibilidade de 
utilização imediata da contratação direta por dispensa de licitação, nos termos 
do art. 75º, III, alíneas a e b, da Lei n.º 14.133/2021. Evitar a repetição de 
procedimentos licitatórios é medida que privilegia o princípio da eficiência (art. 
37º, caput, da Constituição Federal) e permite uma melhor gestão dos 
insumos necessários à prestação do serviço público de promoção da saúde, 
tão essencial à população (PSES 153680/2023). 

 
8.4. Participação de consórcios 

8.4.1.  Não será admitida a participação de consórcios. 
8.4.1.1. Justificativa: A vedação quanto à participação de consórcio de empresas 

no presente procedimento licitatório não limitará a competitividade. A 
participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for 
“de alta complexidade ou vulto”, o que não seria o caso dos objetos sob 
exame. A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e de 
pequeno valor econômico atenta contra o princípio da competitividade, pois 
permitiria, com o aval da Administração Pública, a união de concorrentes que 
poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via transversa, o princípio 
da competitividade, atingindo ainda a busca de condições vantajosas pela 
Administração. 

 
8.5. Critério de aceitação da proposta 

8.5.1.  A proposta deverá conter a descrição completa do item cotado, apresentando, no 
mínimo: 

8.5.1.1. Apresentação do produto 
8.5.1.2. Marca e modelo 
8.5.1.3. Fabricante 
8.5.1.4. Quantidade; 
8.5.1.5. Preço unitário; 
8.5.1.6. País de origem do produto; 
8.5.1.7. Na apreciação das propostas poderão ser solicitadas informações 

complementares e prospectos, a fim de obter mais informações sobre o 
produto, o que deverá ser providenciado no prazo estabelecido pela Gerência 
solicitante, sob pena de desclassificação; 

8.5.1.8. Os prospectos e documentos adicionais, quando solicitados, deverão ser 
apresentadas em até 01 (um) dia útil, após convocação do pregoeiro via 
“CHAT” ou e-mail; 

 
8.6. Garantia da proposta 

8.6.1.  Não será exigida garantia da proposta prevista no art. 58 da Lei n.º 14.133/2021. 
 
8.7. Habilitação 

P
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
SUPERINTENDÊNCIA DE AQUISIÇÕES E CONTRATOS 
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE COMPRAS 

 
8.7.1.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
- Habilitação jurídica 
 

8.7.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 
nacional; 

8.7.1.2. Empresário individual: registro comercial arquivado na Junta Comercial 
respectiva; 

8.7.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

8.7.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.7.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

8.7.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do 
registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

8.7.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P 
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de 
Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º 
do Decreto n.º 10.880, de 2 de dezembro de 2021; 

8.7.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 
Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 
165); 

8.7.1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

 
- Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

8.7.1.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou 
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.7.1.13. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa aos tributos 
federais, dívida ativa e seguridade social/INSS; 

P
ág

. 1
4 

de
 1

6 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

E
S

 0
00

48
82

0/
20

26
 e

 o
 c

ód
ig

o 
65

O
K

Q
Q

91
.

281

P
ág

. 8
3 

de
 8

6 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

E
S

 0
00

48
82

0/
20

26
 e

 o
 c

ód
ig

o 
44

0W
U

1Z
A

.

409

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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8.7.1.14. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 

ou sede da licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela 
Secretaria competente do estado ou Distrito Federal; 

8.7.1.15. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.7.1.16. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de 
Serviço (FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal; 

8.7.1.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 

8.7.1.18. Declaração de observância ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal; 

8.7.1.19. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas. 

 
- Qualificação econômico-financeira 
 

8.7.1.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 
domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, quando admitida 
sua participação na licitação, ou de sociedade simples; 

8.7.1.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor (art. 69, caput, II, da Lei n.º 14.133/2021); 

 
- Qualificação técnica 
 

8.7.1.22. Licença de Funcionamento Sanitária vigente, conforme atividade 
exercida, especifica para a classe do produto objeto da aquisição, emitida 
pela Vigilância Sanitária local (publicação no Diário Oficial do Estado ou 
Município, conforme o caso ou cópia autenticada em cartório do documento 
original expedido pela Vigilância Sanitária Local). Caso a revalidação da 
Licença de Funcionamento para o presente exercício não tenha sido 
concedida, a licitante deverá apresentar a licença de funcionamento do 
exercício anterior (publicação em Diário Oficial do Estado ou Município) 
acompanhada do protocolo de revalidação (cópia autenticada em cartório), 
desde que o mesmo tenha sido requerido nos primeiros 120 (cento e vinte) 
dias do presente exercício; 

8.7.1.23. Autorização de Funcionamento (AFE) vigente, conforme atividade 
exercida, especifica para a classe do produto objeto da aquisição 
(Publicação no Diário Oficial da União, podendo ser complementada com 
documento obtido a partir da página da ANVISA); 

8.7.1.24. Para os objetos que, de acordo com os regulamentos vigentes, forem 
dispensados da obrigatoriedade de Licença de Funcionamento Sanitária e 
Autorização de Funcionamento, deverão ter justificativas apresentavas 
pelo fornecedor; 

 
8.8. Margem de preferência 

8.8.1.  Não haverá margem de preferência prevista no art. 26, § 1º, da Lei n. º 14.133/2021. 
 
8.9. Critérios de desempate 

8.9.1.  Em caso de empate, serão aplicados os critérios do art. 44 da Lei Complementar n.º 
123/2006 e do art. 60 da Lei n.º 14.133/2021. 
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8.9.2.  Permanecendo o empate, a escolha do melhor classificado será realizada por sorteio. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea i, art. 18, IV, e arts. 
23 e 24 da Lei n.º 14.133/2021) 

9.1. O custo estimado total da contratação e dos custos unitários, em sendo o caso, constam 
no(s) seguinte(s) documento(s) anexo(s): Documento de Instrução de Pesquisa de Preços 
(ANEXO III), a Planilha de Pesquisa de Preços (ANEXO V) e seus Documentos 
Complementares (ANEXO VI.a) e Relação de Compras Orçamento (ANEXO VI.b). 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea j, da Lei n.º 14.133/2021) 

10.1. Adotado o sistema de registro de preços, o processo encontra-se instruído com indicação 
do código do elemento de despesa, conforme art. 35, § 1º do Decreto estadual n.º 47, de 9 
de março de 2023, conforme documento emitido pela Superintendência do Fundo Estadual 
de Saúde. 

 

11. CONSIDERAÇÕES GERAIS E FINAIS 

11.1.  São anexos deste termo de referência, sendo dele partes integrantes: 
11.1.1. Anexo I - Requisição; 
11.1.2. Anexo II – Formulário de Análise de Qualidade Técnica; 
11.1.3. Anexo III – Documento de Instrução de Pesquisa de Preços; 
11.1.4. Anexo IV – Orçamentos; 
11.1.5. Anexo V – Planilha de Pesquisa de Preços; 
11.1.6. Anexo VI.a - Relação de compra total; 
11.1.7. Anexo VI.b - Relação de compra orçamento; 
11.1.8. Anexo VII – Análise de riscos; 
11.1.9. Anexo VIII – Termo de Ciência de Gestor e Fiscal; 
11.1.10. Em caso de divergência entre as disposições deste termo de referência e de 

seus anexos prevalecem as primeiras. 
 
11.2. As especificações deste termo de referência estão de acordo com os regulamentos 

aplicáveis ao objeto licitado e observação das normativas estaduais em sua elaboração. 
 
11.3. Agente(s) público(s) que elabora(m) o termo de referência: 
 

Nome Matrícula Meio de contato 
Marcio Duarte Gandra 641624-1-02 namat@saude.sc.gov.br 

 
Autoridade competente pela aprovação do termo de referência: 
 

Nome Matrícula Meio de contato 
Janine Silveira dos Santos Siqueira 0398235-1-06 (48)3664-8903 suh@saude.sc.gov.br 

 
 

 
Florianópolis, data da assinatura digital no SGPe. 
 
A validade deste documento está condicionada à(s) assinatura(s) digital(is) no Sistema de 

Gestão de Processos Eletrônicos (SGPe) 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 65OKQQ91

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JANINE SILVEIRA DOS SANTOS SIQUEIRA (CPF: 032.XXX.819-XX) em 21/05/2026 às 19:54:48
Emitido por: "SGP-e", emitido em 09/11/2021 - 14:26:24 e válido até 09/11/2121 - 14:26:24.

(Assinatura do sistema)

MARCIO DUARTE GANDRA (CPF: 967.XXX.120-XX) em 22/05/2026 às 12:17:07
Emitido por: "SGP-e", emitido em 02/05/2022 - 17:02:41 e válido até 02/05/2122 - 17:02:41.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAwNDg4MjBfNDkyMTBfMjAyNl82NU9LUVE5MQ== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00048820/2026 e o código 65OKQQ91
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 440WU1ZA

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

VANIO BOING (CPF: 433.XXX.709-XX) em 01/06/2026 às 15:08:33
Emitido por: "SGP-e", emitido em 23/01/2023 - 15:09:49 e válido até 23/01/2123 - 15:09:49.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAwNDg4MjBfNDkyMTBfMjAyNl80NDBXVTFaQQ== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00048820/2026 e o código 440WU1ZA
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.


